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Aviso. — Com base no disposto no n.o 12 do Des-
pacho Normativo n.o 16/97, de 3 de Abril, foi publi-
cado o apêndice n.o 22/2001 ao Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 42, de 19 de Fevereiro de 2001,
inserindo o seguinte:

Assembleia Municipal de Castelo de Vide.
Câmara Municipal de Alcanena.
Câmara Municipal de Alcobaça.

Câmara Municipal de Aljezur.
Câmara Municipal de Almodôvar.
Câmara Municipal de Alter do Chão.
Câmara Municipal de Arouca.
Câmara Municipal do Barreiro.
Câmara Municipal de Cabeceiras de Basto.
Câmara Municipal de Castelo Branco.
Câmara Municipal de Castelo de Paiva.
Câmara Municipal de Celorico de Basto.
Câmara Municipal do Crato.
Câmara Municipal de Cuba.
Câmara Municipal de Elvas.
Câmara Municipal de Évora.
Câmara Municipal de Fafe.
Câmara Municipal de Felgueiras.
Câmara Municipal da Figueira da Foz.
Câmara Municipal do Funchal.
Câmara Municipal da Golegã.
Câmara Municipal de Gouveia.
Câmara Municipal de Grândola.
Câmara Municipal da Guarda.
Câmara Municipal de Ílhavo.
Câmara Municipal de Lagoa (Açores).
Câmara Municipal de Lagos.
Câmara Municipal das Lajes das Flores.
Câmara Municipal de Leiria.
Câmara Municipal de Loulé.
Câmara Municipal da Maia.
Câmara Municipal de Meda.
Câmara Municipal de Monção.
Câmara Municipal de Monforte.
Câmara Municipal de Montemor-o-Novo.
Câmara Municipal de Nelas.
Câmara Municipal de Oliveira de Frades.
Câmara Municipal de Paredes.
Câmara Municipal de Peniche.
Câmara Municipal da Ponta do Sol.
Câmara Municipal de Ponte de Lima.
Câmara Municipal de Resende.
Câmara Municipal de Ribeira de Pena.
Câmara Municipal de Santa Cruz da Graciosa.
Câmara Municipal de São Brás de Alportel.
Câmara Municipal de São Pedro do Sul.
Câmara Municipal da Sertã.
Câmara Municipal de Sesimbra.
Câmara Municipal de Tarouca.
Câmara Municipal de Tavira.
Câmara Municipal de Torres Vedras.
Câmara Municipal da Vidigueira.
Câmara Municipal de Vila Franca de Xira.
Câmara Municipal de Vila Nova de Poiares.
Câmara Municipal de Vila Verde.
Junta de Freguesia de Alverca do Ribatejo.
Junta de Freguesia de Cascais.
Junta de Freguesia de Coruche.
Junta de Freguesia de Cova da Piedade.
Junta de Freguesia de Custóias.
Junta de Freguesia de Fundada.
Junta de Freguesia da Golegã.
Junta de Freguesia da Póvoa de Santa Iria.
Junta de Freguesia da Póvoa de Santo Adrião.
Junta de Freguesia de Santa Marinha.
Junta de Freguesia de Santo António.
Junta de Freguesia de São João.
Junta de Freguesia de São João de Negrilhos.
Junta de Freguesia de Sines.
Junta de Freguesia da Venteira.
Serviços Municipalizados de Transportes Colectivos do

Barreiro.
Serviços Municipalizados de Água e Saneamento da

Câmara Municipal de Castelo Branco.
Serviços Municipalizados da Câmara Municipal de Ponta

Delgada.
Serviços Municipalizados da Câmara Municipal de Por-

timão.
Serviços Municipalizados da Câmara Municipal de Torres

Vedras.
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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Conselho de Ministros

Resolução n.o 27/2001 (2.a série). — Nos termos da alínea g)
do artigo 199.o da Constituição, o Conselho de Ministros resolve:

Ao abrigo do disposto no artigo 39, n.o 3, alínea c), da Constituição
e do artigo 10.o, n.o 1, alínea c), da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto,
designar, para a Alta Autoridade para a Comunicação Social, o
Dr. Joel Teixeira Frederico da Silveira, em virtude de renúncia do
Dr. Rui Nélson Gonçalves de Assis Ferreira.

1 de Fevereiro de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Departamento Geral de Administração

Despacho (extracto) n.o 3385/2001 (2.a série). — Por despacho
conjunto do Primeiro-Ministro e do Ministro dos Negócios Estran-
geiros de 31 de Janeiro de 2001:

João Manuel Represas Godinho Gueifão, ministro plenipotenciário
de 1.a classe, cônsul geral de Portugal em Sevilha — exonerado
das referidas funções e colocado na disponibilidade, com efeitos
a partir de 7 de Abril de 2001, atingindo assim o limite de idade
fixado na alínea b) do n.o 1 do artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 40-A/98,
de 27 de Fevereiro. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

6 de Fevereiro de 2001. — O Director, António de Almeida Ribeiro.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Gabinete do Secretário de Estado dos Transportes

Despacho n.o 3386/2001 (2.a série). — Do projecto de execução
da duplicação da linha do Douro, no troço entre Valongo e Cete,
constava a remodelação das respectivas estações e apeadeiros.

Concluídas as obras de remodelação dos apeadeiros de São Mar-
tinho do Campo, Terronhas, Trancoso e Parada, constatou-se a neces-
sidade de junto dos mesmos se criarem espaços de parqueamento
a fim de melhor servir os utentes do caminho de ferro, cujo número
tem aumentado substancialmente na sequência das melhorias entre-
tanto já realizadas.

Porque tais espaços terão de ser criados em áreas que não pertencem
ao domínio público ferroviário, haverá que proceder à expropriação
dos terrenos necessários à execução das correspondentes obras.

Considerando o exposto, e sendo a realização da referida obra
de manifesto interesse público, nos termos e ao abrigo da delegação
de competências constante do despacho n.o 19 924/2000 (2.a série),
de 6 de Outubro, determino o seguinte:

1 — A requerimento da Rede Ferroviária Nacional — REFER, E. P.,
considerando que a constituição de interfaces nos apeadeiros de São
Martinho do Campo, Terronhas, Trancoso e Parada, da linha do
Douro, é indispensável a expropriação de terrenos para além dos
limites do domínio público ferroviário, nos termos e ao abrigo dos
artigos 1.o, 3.o, 14.o e 15.o, todos do Código das Expropriações, apro-
vado pela Lei n.o 168/99, de 18 de Setembro, e tendo em vista o
início imediato das respectivas obras, declaro a utilidade pública, com
carácter de urgência, das expropriações dos bens imóveis e direitos
a eles inerentes constantes nas plantas anexas SMC-01, TER-01,
TRA-01 e PAR-01 e respectivos mapas de identificação e áreas publi-
cados em anexo.

2 — Declaro autorizar a REFER, E. P., a tomar posse adminis-
trativa dos mesmos bens, ao abrigo do n.o 1 do artigo 19.o do mesmo
Código.

3 — Os encargos com as expropriações são da responsabilidade
da REFER, E. P., para os quais dispõe de cobertura financeira.

5 de Janeiro de 2001. — O Secretário de Estado dos Transportes,
António Guilhermino Rodrigues.
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19deFevereiro
de2001

Número
da

parcela

Área
(metros

quadrados)
Nomes e moradas dos proprietários

Natureza
da

parcela
Matriz Registo predial Confrontações

524 217 Engenheiro Manuel Barbosa Leão e David Bar-
bosa Pereira, Rua de Raul Caldevilla, 126,
1.o, direito, Traseiras, 4200-455 Porto.

Rústica 701 Omisso Norte — Ponta Aguda.
Nascente — Engenheiro Manuel Barbosa Leão.

Sul — área sobrante.
Poente — caminho público.

526 1104 Engenheiro Manuel Barbosa Leão, Rua de
Raul Caldevilla, 126, 1.o, direito, Traseiras,
4200-455 Porto.

Rústica 702 00415/240895 Norte — caminho de ferro.
Nascente — área sobrante.

Sul — área sobrante.
Poente — Engenheiro Manuel Barbosa Leão e

outro.

Desenho TRA-01
Local: Trancoso. Freguesia: Recarei.

Número
da

parcela

Área
(metros

quadrados)
Nomes e moradas dos proprietários

Natureza
da

parcela
Matriz Registo predial Confrontações

201 311 Maria Lúcia Ferreira Barbosa e Maria de
Fátima Ferreira Barbosa, Lugar de Cabido,
Recarei, 4580-584 Paredes.

Rústica 1208 01076/290994 Norte — área sobrante.
Nascente — Maria do Rosário Santos Moreira.

Sul — caminho público.
Poente — caminho público.

234 216 Rosalina Nogueira, Lugar da Cruz das Almas,
Parada de Todeia, 4580 Paredes.

Rústica – — Norte — caminho público.
Nascente — caminho público.

Sul — área sobrante.
Poente — Ponta Aguda.

238 522 Maria do Rosário Santos Moreira, Lugar da
Estação, Sobreira, 4580 Paredes.

Rústica 1233 00167/231086 Norte — caminho público.
Nascente — caminho público.

Sul — caminho de ferro.
Poente — caminho público.

238 A 315 Maria do Rosário Santos Moreira, Lugar da
Estação, Sobreira, 4580 Paredes.

Rústica 655 00082/270586 Norte — caminho de ferro.
Nascente — área sobrante.

Sul — área sobrante.
Poente — caminho público.

Desenho TER-01
Local: Terronhas.

Número
da

parcela

Área
(metros

quadrados)
Nomes e moradas dos proprietários

Natureza
da

parcela
Matriz Registo predial Confrontações

129 508 Manuel Alves do Rego, Terronhas, Recarei,
4585-640 Paredes.

Misto 1738
a 1741

14 480, a fl. 40 v.o
do Livro B-13

Norte — área sobrante.
Nascente — Manuel Alves Rego.

Sul — caminho de ferro.
Poente — caminho público.

131 420 Manuel Alves do Rego, Terronhas, Recarei,
4585-640 Paredes.

Misto 1738
a 1741

14 480, a fl. 40 v.o
do Livro B-13

Norte — área sobrante.
Nascente — Manuel Alves Rego.

Sul — caminho de ferro.
Poente — Manuel Alves Rego.

131 A 696 Manuel Alves do Rego, Terronhas, Recarei,
4585-640 Paredes.

Misto 1738
a 1741

14 480, a fl. 40 v.o
do Livro B-13

Norte — área sobrante.
Nascente — área sobrante.

Sul — caminho de ferro.
Poente — Manuel Alves Rego.
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Desenho SMC-01
Concelho: Valongo.

Local: São Martinho do Campo. Freguesia: Campo.

Número
da

parcela

Área
(metros

quadrados)
Nomes e moradas dos proprietários

Natureza
da

parcela
Matriz Registo predial Confrontações

33 743 Manuel Augusto Martins da Cruz, Vila Nova,
Baltar, 4585-053 Paredes.

Rústica Omisso 02834/17102000 Norte — área sobrante.
Nascente — área sobrante e caminho público.

Sul — caminho de ferro.
Poente — área sobrante.

36 8 Empresa de Lousas de Valongo, S. A., Milharia,
Campo, 4440 Valongo.

Rústica – — Norte — caminho de ferro.
Nascente — área sobrante.

Sul — área sobrante.
Poente — área sobrante.

36 A 3469 Empresa de Lousas de Valongo, S. A., Milharia,
Campo, 4440 Valongo.

Rústica – — Norte — caminho de ferro.
Nascente — Herdeiros Manuel António

Moreira.

Sul — caminho público.
Poente — caminho público.



3326 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 42 — 19 de Fevereiro de 2001



N.o 42 — 19 de Fevereiro de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 3327



3328 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 42 — 19 de Fevereiro de 2001

Despacho n.o 3387/2001 (2.a série). — A linha do Norte, com
cerca de 335 km de extensão, está inserida no principal eixo ferroviário
do País — Braga-Faro —, sendo o troço mais importante desta espinha
dorsal da malha ferroviária portuguesa, pois nele confluem as linhas
mais importantes do Sistema Ferroviário Nacional. Alguns dos troços
da linha do Norte estão muito próximos dos seus limites de saturação,
impondo-se, pois, a sua modernização, de modo a conferir-lhe não
só uma maior capacidade de oferta, mas também uma substancial
melhoria na segurança, qualidade, fiabilidade e competitividade, com
a consequente racionalização de custos.

Inserido neste projecto e no subtroço Albergaria dos Doze-Alfa-
relos, é necessário ocupar terrenos adicionais para a construção da
passagem superior pedonal ao quilómetro 166,978 (adicional), cons-
truir caminho de ligação à passagem superior ao quilómetro 176,545
e ocupar terrenos adicionais para a construção da estrada de acesso
à passagem superior ao quilómetro 196,653 (adicional).

Em relação ao primeiro e terceiro projectos, passagem superior
pedonal ao quilómetro 166,978 e passagem superior ao quilóme-
tro 196,653, através do despacho n.o 12 640/2000 (2.a série), de 21 de
Junho, e do despacho SET 37/96, de 9 de Abril, respectivamente,
foi declarada a utilidade pública com carácter urgente da expropriação
de determinados bens imóveis e direitos a eles inerentes considerados
necessários para a efectivação destas obras.

Havendo agora a necessidade de ampliação dos caminhos de acesso
entretanto expropriados e ainda a construção de novos acessos, tor-
na-se imprescindível a ocupação de algumas áreas adicionais.

Considerando o exposto, e sendo a realização da referida obra
de manifesto interesse público, nos termos e ao abrigo da delegação
de competências constante do despacho n.o 19 924/2000 (2.a série),
de 6 de Outubro, determino o seguinte:

1 — A requerimento da Rede Ferroviária Nacional —
REFER, E. P., considerando que para a realização da referida obra
é indispensável a expropriação de terrenos para além dos limites do
domínio público ferroviário, nos termos e ao abrigo dos artigos 1.o,
3.o, 14.o e 15.o, todos do Código das Expropriações, aprovado pela
Lei n.o 168/99, de 18 de Setembro, e tendo em vista o início imediato
das obras, declaro a utilidade pública com carácter de urgência das
expropriações dos bens imóveis e direitos a eles inerentes constantes
nas plantas com os n.os 07236, 07237 e 07238 e respectivos mapas
de identificação e áreas publicados em anexo.

2 — Declaro autorizar a REFER, E. P., a tomar posse adminsi-
trativa dos mesmos bens, ao abrigo do n.o 1 do artigo 19.o do mesmo
Código.

3 — Os encargos com as expropriações são da responsabilidade
da REFER, E. P., para os quais dispõe de cobertura financeira.

18 de Janeiro de 2001. — O Secretário de Estado dos Transportes,
António Guilhermino Rodrigues.

Mapa de áreas

Linha do Norte

Subtroço 2.2 — Albergaria dos Doze-Alfarelos — passagem superior pedonal ao quilómetro 166, 978

Distrito de Leiria.
Concelho de Pombal.
Freguesia de Pombal.

Referências Áreas (metros quadrados)

Matriz

Rústica Urbana

Registo
predial

Ocupação
temporária

Sobrante
(eventualmente

a expropriar)
Expropr.

Número
do

desenho

Número
da

parcela

Nomes e moradas dos proprietários
e demais interessados

7236 1 Adelino Gaspar Botas, Barrocas, Pombal . . . 32 670 – 8 321 27 S1-44
S2-53
S3-21
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Troço Albergaria dos Doze-Alfarelos — caminho de ligação à passagem superior ao quilómetro 176,545

Desenho n.o 07237

Distrito de Leiria.
Concelho de Pombal.
Freguesia de Pelariga.

Número
da folha Parcela

Área
(metros

quadrados)
Nomes e moradas dos proprietários Natureza Matriz Registo

predial Confrontações

38C 1 968 Armindo Marques Gaspar Portela, EN 1, Fontainhas, Peraliga,
Pombal.

Rústico – – Norte — rua.
Este — rua.
Sul — próprio.
Oeste — próprio.

38C 2 1 198 José Ferreira e outros, Rua do Segundo-Sargento, Tinto, Pombal Rústico 250 – Norte — parcela n.o 3.
Este — próprio.
Sul — rua.
Oeste — rua e caminho de ferro.

38C 3 466 Belmiro António Ferreira, Tinto, Pelariga, Pombal . . . . . . . . . . . . Rústico 251 – Norte — parcela n.o 4.
Este — próprio.
Sul — parcela n.o 2.
Oeste — caminho de ferro.

38C 4 607 António Ferreira Neves, Tinto, Pelariga, Pombal . . . . . . . . . . . . . Rústico 252 – Norte — parcela n.o 5.
Este — próprio.
Oeste — parcela n.o 4S.

38C 5 3 145 Herdeiros de Francisco Patrício, Quinta de Flandres, Pombal . . . Rústico 1 134 – Norte — próprio.
Este — próprio.
Sul — parcelas n.os 4 e 5S.
Oeste — parcelas n.os 6 e 5S.

38C 6 401 Domingos Gomes, Rua da Estrada Velha, Pelariga, Pombal . . . . Rústico 1 128 – Norte — próprio.
Este — parcela n.o 5.
Sul — próprio.
Oeste — caminho de ferro.

38C 7 578 Armindo Marques Gaspar Portela, EN 1, Fontainhas, Pelariga,
Pombal.

Rústico 1 123 – Norte — próprio.
Este — caminho de ferro.
Sul — parcela n.o 8.
Oeste — rua.

38C 8 37 Diamantino Domingues, Campo Moita, Pelariga, Pombal . . . . . . Rústico 1 097 – Norte — parcela n.o 7.
Este — caminho de ferro.
Sul — próprio.
Oeste — próprio.
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Número
da folha Parcela

Área
(metros

quadrados)
Nomes e moradas dos proprietários Natureza Matriz Registo

predial Confrontações

38C 9 4 166 Armindo Marques Gaspar Portela, EN 1, Fontainhas, Pelariga,
Pombal.

Rústico 1 127 – Norte — próprio e vala.
Este — próprio e rua.
Sul — próprio.
Oeste — próprio.

38C 10 2 387 Armindo Marques Gaspar Portela, EN 1, Fontainhas, Pelariga,
Pombal.

Rústico 1 126 – Norte — serventia.
Este — próprio.
Sul — vala.
Oeste — próprio.

38C 11 562 Abílio Antunes Gaspar Portela, Rua das Escolas, Pelariga,
Pombal.

Rústico 983 – Norte — parcela n.o 12.
Este — parcela n.o 12.
Sul — serventia.
Oeste — próprio.

38C 12 602 Ernesto da Silva, Rua Principal, 17, Lagares, Almagreira . . . . . . . Rústico 984 – Norte — rua e parcela n.o 11.1.
Este — rua e parcela n.o 12S1.
Sul — parcela n.o 11 e serventia.
Oeste — parcelas n.os 11 e 12S1.

38C 11.1 72 Abílio Antunes Gaspar Portela, Rua das Escolas, Pelariga,
Pombal.

Rústico 983 – Norte — próprio.
Este — rua.
Sul — parcela n.o 12.
Oeste — próprio.

38C 4S 75 António Ferreira Neves, Tinto, Pelariga, Pombal . . . . . . . . . . . . . Rústico 252 – Norte — parcela n.o 5S.
Este — parcela n.o 4.
Sul — D. Gomes.
Oeste — D. Gomes.

38C 5S 390 Herdeiros de Francisco Patrício, Quinta de Flandres, Pombal . . . Rústico 1 134 – Norte — parcela n.o 5.
Este — parcela n.o 5.
Sul — parcela n.o 4S e D. Gomes.
Oeste — D. Gomes.

38C 12S1 127 Ernesto da Silva, Rua Principal, 17, Lagares, Almagreira . . . . . . . Rústico 984 – Norte — rua.
Este — rua.
Sul — serventia.
Oeste — parcela n.o 12.

38C 12S2 4 Ernesto da Silva, Rua Principal, 17, Lagares, Almagreira . . . . . . . Rústico 984 – Norte — A. Portela.
Este — parcela n.o 12.
Sul — A. Portela.
Oeste — A. Portela.
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Desenho n.o 07238

Distrito de Coimbra.
Concelho de Soure.
Freguesia de Alfarelos.

Referências Áreas (metros quadrados)

Matriz

Rústica Urbana

Registo
predial

Ocupação
temporária

Sobrante
(eventualmente

a expropriar)
Expropr.

Número
da

folha

Número
da

parcela

Nomes e moradas dos proprietários
e demais interessados

65B 5A Carlos Aires Rodrigues Paredes, Calçada
de Santa Isabel, 25, Coimbra . . . . . . . . . 3 626 42

65B 8A Herdeiros de João Luís de Oliveira, Rua
de Delfim Pinto, 45, Alfarelos . . . . . . . . – 199

65B 9A Manuel Gonçalves Castanheira e outro,
Rua de Soure, 29, Alfarelos . . . . . . . . . . – 308

65B 8B Herdeiros de João Luís de Oliveira, Rua
de Delfim Pinto, 45, Alfarelos . . . . . . . . – 218
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Instituto para a Conservação e Exploração
da Rede Rodoviária

Despacho (extracto) n.o 3388/2001 (2.a série). — Por despachos
do presidente do conselho de administração do ICERR de 31 de
Janeiro de 2001:

Assistentes administrativos principais do quadro da ex-JAE
nomeados definitivamente, precedendo concurso, assistentes
administrativos especialistas:

Maria Helena Santos Nunes Matos.
Maria Celeste Gomes Costa.
Maria Aldina Dias Pires Dias Costa.
Maria Cristina Madureira Santos Moreira Rodrigues.
Fernanda Maria Costa Viegas de Faria.
Natércia Hora Teixeira Barros Moreira Jesus.
Júlio Amílcar Fernandes.
Rui Manuel Alves Fernandes.

Estas nomeações produzem efeitos a partir de 26 de Janeiro de
2001.

Natércia da Hora Teixeira de Barros Moreira de Jesus, assistente
administrativa principal do quadro da ex-JAE, em serviço na Direc-
ção de Estradas do Distrito de Viana do Castelo — nomeada chefe
de secção, em regime de substituição, por um período máximo
de seis meses.

(Não estão sujeitos à fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

2 de Fevereiro de 2001. — A Directora de Serviço, em exercício,
Maria José Capote Fernandes.

Laboratório Nacional de Engenharia Civil

Aviso n.o 2862/2001 (2.a série). — Para os devidos efeitos se
torna público que Mariema Dulce Correia Ramos Monteiro, candidata
em 21.o lugar no concurso interno geral de ingresso na categoria
de assistente administrativo do quadro de pessoal deste Laboratório
Nacional, aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 42, de 19 de Fevereiro do ano findo, rectificado pelo aviso
n.o 4170/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 55,
de 6 de Março de 2000, apresentou por escrito a sua desistência
de ser nomeada no referido lugar, sendo assim retirada da lista de
classificação final. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

29 de Janeiro de 2001. — O Subdirector, Manuel Marcos Rita.

Despacho (extracto) n.o 3389/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 22 de Janeiro de 2001, por delegação:

Georgina da Conceição dos Santos Mendes Teixeira Camacho e Eli-
sabete Maria da Silva Santos Costa — nomeadas em regime de
comissão de serviço, assistentes administrativas, da carreira de assis-
tente administrativo, escalão 1, índice 191, com efeitos a partir
da data da aceitação da nomeação.

Por meu despacho de 23 de Janeiro de 2001, por delegação:

Fernanda Maria Freitas Dias — nomeada, em regime de comissão
de serviço, auxiliar administrativa, escalão 2, índice 127, com efeitos
a partir da data da aceitação da nomeação.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Janeiro de 2001. — O Subdirector, Manuel Marcos Rita.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

MARINHA

Gabinete do Chefe do Estado-Maior da Armada

Portaria n.o 269/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Armada, ao abrigo da alínea c) do n.o 1 do artigo 68.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (EMFAR), promover
por antiguidade ao posto de capitão-de-fragata, em conformidade com
o previsto na alínea b) do artigo 217.o do EMFAR, o 214672, capi-
tão-tenente da classe do serviço especial, Jacinto Manuel Ferreira
de Oliveira (no quadro), que satisfaz as condições gerais e especiais

de promoção fixadas, respectivamente, nos artigos 56.o e 228.o do
mencionado Estatuto, a contar de 31 de Janeiro de 2001, data a partir
da qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
em consequência de vacatura ocorrida nessa data resultante da pro-
moção ao posto imediato do 286763, capitão-de-fragata da classe do
serviço especial, Jaime Alberto Carvalho Esteves de Matos, ficando
colocado no 1.o escalão do novo posto.

Este oficial, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista de
antiguidade do seu posto e classe à esquerda do 58968, capitão-de-
-fragata da classe do serviço especial, João Manuel Borba Caldeira.

8 de Fevereiro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Armada,
Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.

Portaria n.o 270/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Armada, ao abrigo da alínea c) do n.o 1 do artigo 68.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (EMFAR), promover
por escolha ao posto de capitão-tenente, em conformidade com o
previsto na alínea c) do artigo 217.o do EMFAR, o 28071, primei-
ro-tenente da classe do serviço especial, José António de Moura
Veloso (no quadro), que satisfaz as condições gerais e especiais de
promoção fixadas respectivamente nos artigos 56.o e 228.o do men-
cionado Estatuto, a contar de 1 de Dezembro de 2000, data a partir
da qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
em consequência de vacatura ocorrida nessa data resultante da pro-
moção ao posto imediato do 58968, capitão-tenente da classe do ser-
viço especial, João Manuel Borba Caldeira, ficando colocado no
1.o escalão do novo posto.

Este oficial, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista de
antiguidade do seu posto e classe à esquerda do 60880, capitão-tenente
da classe do serviço especial, Rui Manuel Perdigão dos Santos Coelho.

8 de Fevereiro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Armada,
Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.

Portaria n.o 271/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Armada, ao abrigo da alínea c) do n.o 1 do artigo 68.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (EMFAR), promover
por escolha ao posto de capitão-de-mar-e-guerra, em conformidade
com o previsto na alínea a) do artigo 217.o do EMFAR, o 286763,
capitão-de-fragata da classe do serviço especial Jaime Alberto Car-
valho Esteves de Matos (no quadro), que satisfaz as condições gerais
e especiais de promoção fixadas respectivamente nos artigos 56.o e
228.o do mencionado Estatuto, a contar de 31 de Janeiro de 2001,
data a partir da qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos
os vencimentos do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1
do artigo 176.o e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo
Estatuto, em consequência de vacatura ocorrida nessa data resultante
da passagem à situação de reserva do 121662, capitão-de-mar-e-guerra
da classe do serviço especial Hélder Correia Loureiro, ficando colo-
cado no 1.o escalão do novo posto.

Este oficial, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista de
antiguidade do seu posto e classe à esquerda do 286863, capitão-
-de-mar-e-guerra da classe do serviço especial Francisco Antunes
Fernandes.

8 de Fevereiro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Armada,
Nuno Gonçalvo Vieira Matias, almirante.

Portaria n.o 272/2001 (2.a série). — Manda o chefe do Estado-
-Maior da Armada, ao abrigo da alínea c) do n.o 1 do artigo 68.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (EMFAR), promover
por antiguidade ao posto de capitão-de-fragata, em conformidade com
o previsto na alínea b) do artigo 217.o do EMFAR, o 7976, capi-
tão-tenente da classe de engenheiros de material naval António José
Gameiro Marques (no quadro), que satisfaz as condições gerais e
especiais de promoção fixadas respectivamente nos artigos 56.o e 228.o
do mencionado Estatuto, a contar de 31 de Janeiro de 2001, data
a partir da qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos
os vencimentos do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1
do artigo 176.o e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo
Estatuto, em consequência de vacatura ocorrida nessa data resultante
da passagem à situação de reserva do 24574, capitão-de-fragata da
classe de engenheiros de material naval Luís Manuel da Cunha de
Sousa Machado, ficando colocado no 1.o escalão do novo posto.

Este oficial, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista de
antiguidade do seu posto e classe à esquerda do 808572, capitão-
-de-fragata da classe de engenheiros de material naval Eduardo Mar-
tinho Ramos da Silva Dias.

8 de Fevereiro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Armada,
Nuno Gonçalvo Vieira Matias, almirante.
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Portaria n.o 273/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Armada, ao abrigo da alínea c) do n.o 1 do artigo 68.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (EMFAR), promover
por escolha ao posto de capitão-tenente, em conformidade com o
previsto na alínea c) do artigo 217.o do EMFAR, o 60880, primei-
ro-tenente da classe do serviço especial Rui Manuel Perdigão dos
Santos Coelho (no quadro), que satisfaz as condições gerais e especiais
de promoção fixadas respectivamente nos artigos 56.o e 228.o do men-
cionado Estatuto, a contar de 16 de Novembro de 2000, data a partir
da qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
em consequência de vacatura ocorrida nessa data resultante da pas-
sagem à situação de adido ao quadro do 296974, capitão-tenente da
classe do serviço especial Victor Manuel de Oliveira Santos Ferreira,
ficando colocado no 1.o escalão do novo posto.

Este oficial, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista de
antiguidade do seu posto e classe à esquerda do 66680, capitão-tenente
da classe do serviço especial João Augusto Grade Monteiro.

8 de Fevereiro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Armada,
Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.

Portaria n.o 274/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Armada, ao abrigo da alínea c) do n.o 1 do artigo 68.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (EMFAR), promover
por escolha ao posto de capitão-tenente, em conformidade com o
previsto na alínea c) do artigo 217.o do EMFAR, o 64880, primei-
ro-tenente da classe do serviço especial José Alberto Fernandes de
Oliveira Robalo (no quadro), que satisfaz as condições gerais e espe-
ciais de promoção fixadas respectivamente nos artigos 56.o e 228.o
do mencionado Estatuto, a contar de 29 de Setembro de 2000, data
a partir da qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos
os vencimentos do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1
do artigo 176.o e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo
Estatuto, em consequência de vacatura ocorrida nessa data resultante
da promoção ao posto imediato do 264173, capitão-tenente da classe
do serviço especial José Manuel Lopes Pires, ficando colocado no
1.o escalão do novo posto.

Este oficial, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista de
antiguidade do seu posto e classe à esquerda do 393577, capitão-
-tenente da classe do serviço especial Francisco José Rodrigues Sá
Pombo.

8 de Fevereiro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Armada,
Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.

Portaria n.o 275/2001 (2.a série). — Manda o chefe do Estado-
-Maior da Armada, ao abrigo da alínea c) do n.o 1 do artigo 68.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (EMFAR), promover
por escolha ao posto de capitão-tenente, em conformidade com o
previsto na alínea c) do artigo 217.o do EMFAR, o 66680, primei-
ro-tenente da classe do serviço especial João Augusto Grade Monteiro
(no quadro), que satisfaz as condições gerais e especiais de promoção
fixadas respectivamente nos artigos 56.o e 228.o do mencionado Esta-
tuto, a contar de 10 de Novmbro de 2000, data a partir da qual
conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos do
novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o e
para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto, em
consequência de vacatura ocorrida nessa data resultante da promoção
ao posto imediato do 232074, capitão-tenente da classe do serviço
especial António Proença Martins, ficando colocado no 1.o escalão
do novo posto.

Este oficial, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista de
antiguidade do seu posto e classe à esquerda do 64880, capitão-tenente
da classe do serviço especial José Alberto Fernandes de Oliveira
Robalo.

8 de Fevereiro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Armada,
Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.

Direcção-Geral de Marinha

Instituto de Socorros a Náufragos

Aviso n.o 2863/2001 (2.a série). — Por despacho do almirante
CEMA de 15 de Novembro de 2000 foi demitido Rui Bruno Sousa
Alves dos Reis, sota-patrão do quadro de pessoal civil do Instituto
de Socorros a Náufragos, dando origem à vacatura do lugar no mesmo
quadro.

5 de Fevereiro de 2001. — O Director, José Manuel Baptista Coelho
Rita, CMG M res.

Superintendência dos Serviços do Pessoal

Direcção do Serviço de Pessoal

Repartição de Sargentos e Praças

Despacho n.o 3390/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, é promovido, por escolha, ao posto de sargento-chefe,
da classe de abastecimento, ao abrigo da alínea b) do artigo 263.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho), ficando no quadro, o seguinte militar:

82366, sargento-ajudante L Joaquim de Almeida Ferreira — promo-
vido, a contar de 22 de Setembro de 2000, data a partir da qual
conta a respectiva antiguidade e lhe é devido o vencimento do
novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo a vaga ocorrida nessa data resultante da passagem
à situação de adido do 128064, sargento-chefe L Custódio José
Santos Cristino, ficando colocado na escala de antiguidade à
esquerda do 93166, sargento-chefe L António Marreiros Duarte
Laranjeira.

8 de Janeiro de 2001. — O Chefe da Repartição de Sargentos e
Praças, José Augusto Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 3391/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sergentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, são promovidos, por escolha, ao posto de sargento-mor,
da classe de abastecimento, ao abrigo da alínea a) do artigo 263.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho), ficando adidos ao quadro, os seguintes militares:

944363, sargento-chefe L António Antunes Nunes e 974663, sargen-
to-chefe L Altino Pereira do Vale — promovidos, a contar de 31
de Dezembro de 2000, data a partir da qual conta a respectiva
antiguidade e lhe são devidos os vencimentos do novo posto, de
acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o e para os efeitos
do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto, preenchendo
as vagas ocorridas nessa data resultantes respectivamente da pas-
sagem à reserva do 56564, sargento-mor L Joaquim Mariano da
Corte, e da passagem à situação de adido ao quadro do 944363,
sargento-mor L António Antunes Nunes, ficando colocados na
escala de antiguidade à esquerda do 83964, sargento-mor L Azinel
Henriques Faustino, pela ordem indicada.

8 de Janeiro de 2001. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

EXÉRCITO

Comando do Pessoal

Direcção de Administração e Mobilização do Pessoal

Repartição de Pessoal Militar Permanente

Portaria n.o 276/2001 (2.a série). — Por portaria de 10 de Janeiro
de 2001 do GEN CEME foi promovido ao posto de major, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 217.o do EMFAR,
por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea c), e 241.o do referido Estatuto,
o CAP INF 01623385, Carlos José Félix Peças.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Setembro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

É promovido ao quadro.
Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial

à esquerda do MAJ 14185187, João Carlos Ferreira Gouveia.

19 de Janeiro de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 277/2001 (2.a série). — Por portaria de 10 de Janeiro
de 2001, do GEN CEME foi promovido ao posto de major, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 217.o do EMFAR,
por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabe-



N.o 42 — 19 de Fevereiro de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 3335

lecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea c), e 241.o do referido Estatuto,
o CAP INF 16199985, Paulo Jorge Torres Afonso.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Setembro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

É promovido ao quadro.
Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial

à esquerda do MAJ INF 01623385, Carlos José Félix Peças.

19 de Janeiro de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 278/2001 (2.a série). — Por portaria de 10 de Janeiro
de 2001 do GEN CEME foi promovido ao posto de major, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 217.o do EMFAR,
por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea c), e 241.o do referido Estatuto,
o CAP INF 07334485, Álvaro Manuel Correia Lopes Rocha.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Setembro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

É promovido para o quadro.
Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial

à esquerda do MAJ INF 16199985, Paulo Jorge Torres Afonso.

19 de Janeiro de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 279/2001 (2.a série). — Por Portaria de 10 de Janeiro
de 2001 do GEN CEME foi promovido ao posto de major, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 217.o do EMFAR,
por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea c), e 241.o do referido Estatuto,
o CAP INF 19796084, Nuno Miguel Pires Antunes Rapoula Justino.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Setembro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos da n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

É promovido ao quadro.
Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial

à esquerda do MAJ INF 07334485, Álvaro Manuel Correia Lopes
Rocha.

19 de Janeiro de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 280/2001 (2.a série). — Por portaria de 10 de Janeiro
de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de major, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 217.o do EMFAR,
por satisfazer às condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas no artigo 56.o, na alínea c) do artigo 218.o e no artigo 241.o
do referido Estatuto, o:

CAP INF 17842480, António Sérgio da Costa Santos.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Setembro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

É promovido para o quadro.
Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial

à esquerda do MAJ INF 19796084, Nuno Miguel Pires Antunes
Rapoula Justino.

19 de Janeiro de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Portaria n.o 281/2001 (2.a série). — Por portaria de 10 de Janeiro
de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de major, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 217.o do EMFAR,
por satisfazer às condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas no artigo 56.o, na alínea c) do artigo 218.o e no artigo 241.o
do referido Estatuto, o:

CAP INF 15412984, Francisco José Courelas de Oliveira Figueiredo.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Setembro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória

do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando transitoriamente uma
vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do MAJ INF 17842480, António Sérgio da Costa Santos.

19 de Janeiro de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Portaria n.o 282/2001 (2.a série). — Por portaria de 10 de Janeiro
de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de major, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 217.o do EMFAR,
por satisfazer às condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas no artigo 56.o, na alínea c) do artigo 218.o e no artigo 241.o
do referido Estatuto, o:

CAP INF 00056185, Paulo Jorge dos Santos Veloso.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Setembro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando transitoriamente uma
vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do MAJ INF 15412984, Francisco José Courelas de Oli-
veira Figueiredo.

19 de Janeiro de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Portaria n.o 283/2001 (2.a série). — Por portaria de 10 de Janeiro
de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de major, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 217.o do EMFAR,
por satisfazer às condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas no artigo 56.o, na alínea c) do artigo 218.o e no artigo 241.o
do referido Estatuto, o:

CAP INF 12798784, Jorge Manuel dos Santos Vieira Martins.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Setembro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Mantém-se na situação de adido ao quadro após a promoção, pelo,
que, de acordo com o artigo 192.o do EMFAR, não encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do MAJ INF 00056185, Paulo Jorge dos Santos Veloso.

19 de Janeiro de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Portaria n.o 284/2001 (2.a série). — Por portaria de 10 de Janeiro
de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de major, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 217.o do EMFAR,
por satisfazer às condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas no artigo 56.o, na alínea c) do artigo 218.o e no artigo 241.o
do referido Estatuto, o:

CAP ART 08431388, Luís Manuel Ricardo Monsanto.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Setembro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

É promovido para o quadro.
Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial

à esquerda do MAJ ART 01539381, José Domingos Nogueira da Silva.

19 de Janeiro de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Portaria n.o 285/2001 (2.a série). — Por portaria de 10 de Janeiro
de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de major, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 217.o do EMFAR,
por satisfazer às condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas no artigo 56.o, na alínea c) do artigo 218.o e no artigo 241.o
do referido Estatuto, o:

CAP ART 19881486, Vítor Hugo Dias de Almeida.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Setembro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
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cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

É promovido para o quadro.
Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial

à esquerda do MAJ ART 08431388, Luís Manuel Ricardo Monsanto.

19 de Janeiro de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Portaria n.o 286/2001 (2.a série). — Por portaria de 10 de Janeiro
de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de major, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 217.o do EMFAR,
por satisfazer às condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas no artigo 56.o, na alínea c) do artigo 218.o e no artigo 241.o
do referido Estatuto, o:

CAP ART 04473786, António Miguel Nunes Cavaca.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Setembro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

É promovido para o quadro.
Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial

à esquerda do MAJ ART 19881486, Vítor Hugo Dias de Almeida.

19 de Janeiro de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Portaria n.o 287/2001 (2.a série). — Por portaria de 10 de Janeiro
de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de major, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 217.o do EMFAR,
por satisfazer às condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas no artigo 56.o, na alínea c) do artigo 218.o e no artigo 241.o
do referido Estatuto, o:

CAP ART 05539186, António Jaime Gago Afonso.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Setembro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

É promovido para o quadro.
Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial

à esquerda do MAJ ART 04473786, António Manuel Nunes Cavaca.

19 de Janeiro de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Portaria n.o 288/2001 (2.a série). — Por portaria de 10 de Janeiro
de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de major, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 217.o do EMFAR,
por satisfazer às condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas no artigo 56.o, na alínea c) do artigo 218.o e no artigo 241.o
do referido Estatuto, o:

CAP ART 04626886, João Alberto Cabecinha Quaresma Furtado de
Almeida.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Setembro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

É promovido para o quadro.
Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial

à esquerda do MAJ ART 05539186, António Jaime Gago Afonso.

19 de Janeiro de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Portaria n.o 289/2001 (2.a série). — Por portaria de 10 de Janeiro
de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de major, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 217.o do EMFAR,
por satisfazer às condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas no artigo 56.o, na alínea c) do artigo 218.o e no artigo 241.o
do referido Estatuto, o:

CAP ART 19123887, César Luís Henriques dos Reis.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Setembro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória

do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Mantém-se na situação de adido ao quadro, após a promoção, pelo
que, de acordo com o artigo 192.o do EMFAR, não encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do MAJ ART 04626886, João Alberto Cabecinha Qua-
resma Furtado de Almeida.

19 de Janeiro de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

FORÇA AÉREA

Gabinete do Chefe do Estado-Maior da Força Aérea

Despacho n.o 3392/2001 (2.a série). — Utilização de trabalha-
dores imigrantes em obras da Força Aérea. — Considerando que têm
lugar nas unidades, órgãos e serviços da Força Aérea as mais diversas
empreitadas de obras públicas, desde a pequena reparação às cons-
truções de raiz cujo valor, em regra, ascende a milhares de contos;

Considerando que as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 4/2001, de 10 de Janeiro, ao regime jurídico que regula a entrada,
permanência, saída e afastamento de estrangeiros do território nacio-
nal permitem responsabilizar solidariamente o dono da obra pelo
incumprimento da legislação laboral;

Considerando que a mencionada responsabilidade é afastada caso
o dono da obra obtenha da outra parte contraente declaração de
cumprimento das suas obrigações legais nesta matéria;

Ao abrigo do disposto na alínea a) do n.o 4 do artigo 8.o da
LOBOFA, atento o disposto no artigo 144.o, n.o 5, do Decreto-Lei
n.o 244/98, de 8 de Agosto, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 4/2001:

Determino:
1 — Em todas as empreitadas de obras públicas realizadas nas uni-

dades, órgãos e serviços da Força Aérea, independentemente do seu
valor, deve ser exigido à outra parte contraente, aquando da assinatura
do contrato, declaração de cumprimento das obrigações decorrentes
da lei relativamente a trabalhadores imigrantes que eventualmente
venham a prestar serviço na obra em nome e ou em benefício do
adjudicatório, de forma directa ou por subcontratação, segundo
modelo no anexo A.

2 — O presente despacho entra imediatamente em vigor, devendo,
no prazo de 30 dias, ser junto aos contratos celebrados o mencionado
documento.

5 de Fevereiro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, António José Vaz Afonso, general.

ANEXO A

Modelo de declaração

(artigo 144.o, n.o 5, do Decreto-Lei n.o 244/98)

. . .(1), titular do bilhete de identidade n.o . . . , residente em . . . ,
na qualidade de representante legal de . . .(2), declara, sob compro-
misso de honra, que a sua representada cumpre integralmente todas
as obrigações decorrentes da lei relativamente a trabalhadores imi-
grantes contratados.

Data e assinatura(3).

(1) Identificação do concorrente pessoa singular ou do(s) repre-
sentante(s) legal(ais) do concorrente, se se tratar de pessoa colectiva.

(2) Só aplicável a concorrentes pessoas colectivas.
(3) Assinatura do concorrente pessoa singular ou do(s) represen-

tante(s) legal(ais) do concorrente, se se tratar de pessoa colectiva.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Gabinete do Secretário de Estado
da Administração Interna

Despacho n.o 3393/2001 (2.a série). — Cessa hoje funções no
meu Gabinete, a seu pedido e por motivos pessoais, Victor Machado
Santos, nomeado por despacho de 8 de Janeiro.

31 de Janeiro de 2001. — O Secretário de Estado da Administração
Interna, Rui Carlos Pereira.
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Despacho n.o 3394/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
nos n.os 3 e 4 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de
Julho, nomeio, para exercer funções de coordenação da secretaria
de apoio do meu Gabinete, a chefe de secção do quadro da Secre-
taria-Geral do Ministério da Administração Interna Maria Teresa
Lopes de Carvalho Santos Pinho, sendo equiparada, para efeitos retri-
butivos, a secretária pessoal de gabinete, auferindo todos os subsídios
e demais regalias inerentes ao exercício de funções nos gabinetes
de membros do Governo.

A presente nomeação produz efeitos desde 1 de Janeiro de 2001
e é válida até ao dia 31 de Dezembro do mesmo ano, renovando-se
sucessivamente por prazos de um ano, sem prejuízo de poder ser
revogada em qualquer momento.

31 de Janeiro de 2001. — O Secretário de Estado da Administração
Interna, Rui Carlos Pereira.

Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Despacho n.o 3395/2001 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de
12 de Janeiro de 2001:

Lista n.o 6/00

Concedido o estatuto geral de igualdade de direitos e deveres
previstos na convenção assinada em Brasília em 7 de Setembro
de 1971 e regulado pelo Decreto-Lei n.o 126/72, de 22 de
Abril, ao cidadão brasileiro:

Data
de

nascimento

Alex Rogério Garcia de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9-4-79

2 de Fevereiro de 2001. — Pelo Director-Geral, Ana Paula Costa.

Despacho n.o 3396/2001 (2.a série). — Lista n.o 7/00. — Por des-
pacho do Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Administração
Interna de 15 de Janeiro de 2001:

Concedido o estatuto geral de igualdade de direitos e deveres
previsto na Convenção assinada em Brasília em 7 de Setembro
de 1971 e regulado pelo Decreto-Lei n.o 126/72, de 22 de
Abril, aos cidadãos brasileiros: Data

de
nascimento

Elizabeth Avello Rosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23-10-56
Marcos António Gomes Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8-3-77
Américo Octávio Guerra Moreira da Silva . . . . . . . . . . . . . . 22-9-44
Adriana Silva das Neves Leite . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17-7-73
Marcelo Pinto Soares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4-8-68
Joana Darque da Silva Couto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10-7-66
Wilson Nunes do Couto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26-1-63
Aurezir Martins Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16-7-65
Maurício Maciel Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25-7-69
Cilene Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27-10-58
Soraia Basílio Martini . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24-1-73
Guilherme Francisco Neto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5-2-53
Alexandre Scorvo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31-8-70

2 de Fevereiro de 2001. — Pelo Director-Geral, Ana Paula Costa.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Direcção-Geral dos Impostos

Rectificação n.o 426/2001. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 7, de 9 de Janeiro de 2001, a p. 315,
rectifica-se que onde se lê:

«Divisão de Prevenção e Inspecção Tributária I

Vítor Manuel Guedes, inspector tributário do nível II.

Divisão de Prevenção e Inspecção Tributária II

Armínio Ferreira de Azevedo, inspector tributário do nível II.
Manuel Lopes Bernardo, técnico economista de 1.a classe.»

deve ler-se:

«Divisão de Prevenção e Inspecção Tributária I

Vítor Manuel Nunes Guedes, inspector tributário do nível II.

Divisão de Prevenção e Inspecção Tributária II

Armínio Ferreira de Azevedo, inspector tributário do nível II.
Manuel Lopes dos Santos Bernardino, inspector tributário do nível II.»

6 de Fevereiro de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Departamento de Estudos, Prospectiva e Planeamento

Aviso n.o 2864/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que a lista de antiguidade do pessoal do Departamento de Estudos,
Prospectiva e Planeamento do Ministério do Trabalho e da Solida-
riedade reportada a 31 de Dezembro de 2000, se encontra afixada
na Secção de Pessoal do referido Departamento, Rua de Castilho,
24, 3.o, em Lisboa.

Nos termos do n.o 1 do artigo 96.o do mesmo decreto-lei, cabe
reclamação, no prazo de 30 dias a contar da data da publicação deste
aviso no Diário da República.

2 de Fevereiro de 2001. — O Director-Geral, Luís Capucha.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Inspecção-Geral de Jogos

Rectificação n.o 427/2001. — 1 — Por ter saído com inexactidão
o anúncio n.o 11/2001 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 25, de 30 de Janeiro de 2001, rectifica-se o seguinte:

No dia 15 de Fevereiro de 2001, onde se lê «Alexandra Garcia Fon-
seca» deve ler-se «Alexandre Garcia Fonseca»;

No dia 19 de Fevereiro de 2001, onde se lê «Ana Maria Gil Santos»
deve ler-se «Ana Marisa Gil Santos»;

No dia 21 de Fevereiro de 2001, onde se lê «António João Mendes
Rasado Galvoeira» deve ler-se «António João Mendes Rosado
Galvoeira»;

No dia 22 de Fevereiro de 2001, onde se lê «António Pires Jesus
Assunção Glória Machado Pinheiro [. . . ] Benvinda Manuela Dias
Silva Branca [. . . ] Bárbara Manau Donas Reis» deve ler-se «Antó-
nio Pires Jesus [. . . ] Assunção Glória Machado Pinheiro [ . . . ] Ben-
vinda Manuela Dias Silva [. . . ] Branca Bárbara Manau Donas
Reis»;

No dia 5 de Março de 2001, onde se lê «Diva Alexandra Castro
Silva» deve ler-se «Dina Alexandra Castro Silva»;

No dia 6 de Março de 2001, onde se lê «Eduíno Manuel Ceiro Cidades
Barras Simão» deve ler-se «Eduíno Manuel Caeiro Cidades Barras
Simão»;

No dia 8 de Março de 2001, onde se lê «Hélder Manuel Pomte Rodri-
gues [. . . ] Hugo Fernando Barrosa Alpuim» deve ler-se «Hélder
Manuel Ponte Rodrigues [. . . ] Hugo Fernando Barbosa Alpuim»;

No dia 12 de Março de 2001, onde se lê «Joaquim José Marreiros
Teles Grade [. . . ] Jorge Miguel Simões Reis Sevivas» deve ler-se
«Joaquim José Marreiros Teles Frade [. . . ] Jorge Miguel Simons
Reis Sevivas»;

No dia 16 de Março de 2001, onde se lê «Margarida Odete Castro
Amador Mendes» deve ler-se «Margarida Odete Castão Amador
Mendes»;

No dia 19 de Março de 2001, onde se lê «Maria A. Esteves Pinto
Santos» deve ler-se «Maria Estela Esteves Pinto Santos»;

No dia 20 de Março de 2001, onde se lê «Maria Filomena Gomes
Gomes Oliveira» deve ler-se «Maria Filomena Gomes Oliveira»;

No dia 22 de Março de 2001, onde se lê «Maria Leonor Carneiro
Alves [. . . ] Maria Milda Boa Viagem Marques Estaca» deve ler-se
«Maria Leonor Carneiro Neves [. . . ] Maria Milda Boa Viagem
Almeida Marques Estaca»;

No dia 30 de Março de 2001, onde se lê «Pedro Miguel Pires S.
Gonçalves Domingues» deve ler-se «Pedro Miguel Pires Gonçalves
Domingues»;

No dia 3 de Abril de 2001, onde se lê «Sandra Cristina Gomes Oliveira»
deve ler-se «Sandra Cristine Gomes Oliveira»;

No dia 4 de Abril de 2001, onde se lê «Sofia Graça Silvério Esteves
Quimaz» deve ler-se «Sofia Graça Silvério Esteves Quinaz».
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2 — Considera-se aditado para prestar provas no dia 9 de Abril
de 2001 a candidata Teresa Paulo Moleirinho Silva.

3 — Ficam notificados os candidatos cuja entrevista se encontrava
marcada para o dia 23 de Fevereiro de 2001, de que a mesma decorrerá
no dia 10 de Abril à mesma hora.

5 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Júri, José Ramos
Alexandre.

Instituto Nacional de Engenharia
e Tecnologia Industrial

Despacho n.o 3397/2001 (2.a série). — No exercício das com-
petências que me foram delegadas e subdelegadas pelo conselho direc-
tivo do Instituto Nacional de Engenharia e Tecnologia Industrial —
INETI, através do despacho n.o 399/2001, de 4 de Dezembro de 2000,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 8, de 10 de Janeiro
de 2001, nomeio, ao abrigo e nos termos do disposto no artigo 23.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, conjugado com o
artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, directora do Gabinete
de Auditoria do INETI, em regime de substituição, a assessora prin-
cipal do quadro de pessoal deste Instituto Ana Paula Mendes António
Coelho, com efeitos a partir de 6 de Fevereiro de 2001.

5 de Fevereiro de 2001. — O Presidente, Carlos Campos Morais.

Despacho n.o 3398/2001 (2.a série). — No exercício das com-
petências que me foram delegadas e subdelegadas pelo conselho direc-
tivo do Instituto Nacional de Engenharia e Tecnologia Industrial —
INETI, através do despacho n.o 399/2001, de 4 de Dezembro de 2000,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 8, de 10 de Janeiro
de 2001, nomeio, ao abrigo e nos termos do disposto no artigo 23.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, conjugado com o
artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, chefe de divisão da
Divisão de Análise Económico-Financeira do INETI, em regime de
substituição, a assessora do quadro de pessoal deste Instituto Maria
Albertina Santos Custódio, com efeitos a partir de 6 de Fevereiro
de 2001.

5 de Fevereiro de 2001. — O Presidente, Carlos Campos Morais.

Instituto Nacional de Formação Turística

Despacho (extracto) n.o 3399/2001 (2.a série). — Pelo despacho
n.o 25/2001/SET, de 25 de Janeiro de 2001, do Secretário de Estado
do Turismo, foi aplicada a pena de demissão à chefe de secção da
Escola de Hotelaria e Turismo do Estoril e prestadora de serviços
no Centro Escolar Turístico e Hoteleiro do Estoril Helena da Con-
ceição Fernandes Martins Ribeiro Marques, em conformidade com
os artigos 11.o, n.o 1, alínea f), e 26.o, n.o 4, alíneas d) e f), do Decre-
to-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro — Estatuto Disciplinar dos Fun-
cionários e Agentes da Administração Central, Regional e Local.
Como determina o artigo 70.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 24/84, torna-se
pública a vacatura do lugar, em consequência da aplicação da referida
pena. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Fevereiro de 2001. — O Director-Geral, Joaquim Moura.

Instituto Português da Qualidade

Despacho n.o 3400/2001 (2.a série). — Por despachos de 2 e
de 6 de Fevereiro de 2001 do presidente do Instituto Português da
Qualidade e da Secretária-Geral do Ministério da Justiça, respec-
tivamente:

Jorge Manuel Mendes Antunes, técnico superior de 1.a classe do qua-
dro da Secretaria-Geral do Ministério da Justiça, escalão 1,
índice 460 — transferido para o quadro de pessoal do Instituto Por-
tuguês da Qualidade, para a mesma carreira, categoria, escalão
e índice, com efeitos a partir de 6 de Fevereiro de 2001.

7 de Fevereiro de 2001. — O Presidente, António Ramos Pires.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Gabinete do Secretário de Estado da Agricultura

Despacho n.o 3401/2001 (2.a série). — Com efeitos reportados
à presente data, dou por findo o destacamento da engenheira agrícola

Maria do Carmo Nunes Vieira das funções de apoio técnico ao meu
Gabinete, para as quais tinha sido nomeada pelo meu despacho
n.o 21 691/2000, de 18 de Setembro.

31 de Janeiro de 2001. — O Secretário de Estado da Agricultura,
Luís Medeiros Vieira.

Despacho n.o 3402/2001 (2.a série). — Tendo decorrido o prazo
a que se refere o n.o 2 do artigo 14.o do Estatuto da Comissão Viti-
vinícola Regional da Estremadura e a apresentação do relatório das
actividades da Comissão Instaladora, há que nomear o representante
do Estado naquela CVR.

Assim, nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 8.o da Lei n.o 8/85,
de 4 de Junho, e do n.o 1 do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 350/88,
de 30 de Setembro, nomeio o engenheiro agrónomo João José Car-
valho Ghira representante do Estado na Comissão Vitivinícola Regio-
nal da Estremadura.

5 de Fevereiro de 2001. — O Secretário de Estado da Agricultura,
Luís Medeiros Vieira.

Gabinete do Secretário de Estado
do Desenvolvimento Rural

Despacho n.o 3403/2001 (2.a série). — Face à necessidade de
se assegurar o acompanhamento dos investimentos relacionados com
a arborização, manutenção e exploração florestal, no âmbito da ava-
liação da sua eficácia e eficiência, é criada a Comissão de Acom-
panhamento para as Operações Florestais.

Constituem, especialmente, atribuições da CAOF a coordenação
das acções necessárias com vista à criação de uma base de dados
de tempos padrão para a realização das operações que abranjam todo
o ciclo florestal, designadamente a arborização, a manutenção e con-
dução dos povoamentos, a exploração florestal e a execução de
infra-estruturas.

Além disso a CAOF deverá: proceder à análise das produtividades,
custo das operações e técnicas florestais; actualizar, periodicamente,
os custos de utilização dos factores de produção; promover a intro-
dução de novas tecnologias e metodologias, e seu estudo; desenvolver
as acções conducentes à caracterização das empresas prestadoras de
serviço, do sector, e análise dos respectivos encargos gerais; emitir
pareceres sobre situações de interesse geral, tecnicamente mais com-
plexas ou duvidosas, colocadas por qualquer das entidades que inte-
gram a Comissão.

A CAOF reportará à Secretaria de Estado do Desenvolvimento
Rural e integra representantes da Direcção-Geral das Florestas
(DGF), do Instituto de Financiamento e Apoio ao Desenvolvimento
da Agricultura (IFADAP), da Federação dos Produtores Florestais
de Portugal (FPFP), da Federação Nacional das Cooperativas de Pro-
dutores Florestais (FENAFLORESTA), da Associação Florestal de
Portugal (FORESTIS), da Associação Nacional das Empresas Flo-
restais, Agrícolas e do Ambiente (ANEFA) e do Instituto de Hidráu-
lica, Engenharia Rural e Ambiente (IHERA), assumindo este último
organismo a coordenação da Comissão.

A CAOF deverá apresentar à Secretaria de Estado do Desenvol-
vimento Rural, sempre que tal se revele oportuno, propostas de tra-
balho ou de soluções consideradas necessárias, ou favoráveis, no
âmbito das operações florestais, passíveis de aceitação por todos os
agentes do sector público e privado.

Este despacho revoga o meu despacho n.o 24 711/2000, de 8 de
Novembro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 278, de
2 de Dezembro de 2000.

22 de Janeiro de 2001. — O Secretário de Estado do Desenvol-
vimento Rural, Victor Manuel Coelho Barros.

Direcção-Geral de Veterinária

Aviso n.o 2865/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, na
sequência do despacho de 13 de Dezembro de 2000 do Secretário
de Estado da Agricultura, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso, concurso para
preenchimento do cargo de chefe da Divisão de Formação, Informação
e Documentação desta Direcção-Geral, constante do mapa anexo ao
Decreto-Lei n.o 106/97, de 2 de Maio, com as alterações introduzidas
pelo Decreto-Lei n.o 526/99, de 19 de Dezembro.

2 — Cargo e área de actuação — o presente concurso visa o recru-
tamento para o cargo de chefe da Divisão de Formação, Informação
e Documentação, cuja área de actuação ou funções estão definidas
no artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 106/97, de 2 de Maio, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 526/99, de 19 de Dezembro.
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3 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o pro-
vimento do mencionado cargo, sendo o seu prazo de validade fixado
em seis meses a contar da data da publicitação da lista de classificação
final.

4 — Legislação aplicável:

Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 106/97, de 2 de Maio, com as alterações intro-

duzidas pelo Decreto-Lei n.o 526/99, de 19 de Dezembro.

5 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar, sendo as regalias sociais as genericamente
vigentes para a função pública.

6 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na sede da
DGV, sita no Largo da Academia Nacional de Belas-Artes, 2, 1200 Lis-
boa, ou em qualquer outro edifício sito na área metropolitana de
Lisboa onde a DGV possua instalações.

7 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

8 — Licenciatura adequada — nas áreas de licenciatura adequada.
9 — Condições preferenciais de habilitações — qualquer licencia-

tura, desde que complementada com formação específica na área
da documentação.

10 — Condições preferenciais de experiência considerada neces-
sária ao desempenho do cargo — desempenho de funções nas áreas
que incumbem ao cargo posto a concurso.

11 — Requisitos legais de admissão — o recrutamento é feito por
concurso de entre funcionários que reúnam cumulativamente os requi-
sitos constantes das alíneas a), b) e c) do n.o 1 do artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, até ao termo do prazo fixado para a apre-
sentação das candidaturas.

12 — Formalização das candidaturas:
12.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento redigido em papel normalizado, branco ou de cor pálida,
de formato A4 ou em papel contínuo, de acordo com a minuta em
anexo, dirigido ao director-geral de Veterinária, devendo dele constar
obrigatoriamente a indicação dos seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, estado civil, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e arquivo de identificação que o
emitiu, residência, código postal e telefone, se o tiver);

b) Indicação da categoria que detém, do serviço a que pertence,
da natureza do vínculo e da antiguidade na categoria, na
carreira e na função pública;

c) Habilitações literárias;
d) Formação profissional realizada, com indicação da duração,

em horas, de cada curso, estágio ou seminário frequentados;
e) Identificação do concurso mediante referência ao Diário da

República onde foi publicado o presente aviso;
f) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais

de admissão ao concurso, nos termos do disposto no n.o 1
do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

g) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para apreciação do seu mérito, os quais só serão tidos
em conta pelo júri se devidamente comprovados.

12.2 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser obri-
gatoriamente acompanhado dos seguintes documentos:

a) Currículo profissional detalhado, elaborado em triplicado,
datado, assinado pelo próprio, do qual devem constar, desig-
nadamente, as habilitações literárias, as funções que exerce,
bem como as que exerceu anteriormente, com a indicação
dos respectivos períodos de duração e actividades relevantes,
assim como a formação profissional detida, com indicação
das acções de formação finalizadas (cursos, estágios, espe-
cializações, seminários, indicando a respectiva duração, datas
de realização e entidades promotoras);

b) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato pertence,
devidamente actualizada (data reportada ao prazo estabele-
cido para apresentação das candidaturas) e autenticada, pas-
sada pelo serviço de origem, da qual constem, de forma ine-
quívoca, a existência e natureza do vínculo, a categoria detida,
o escalão e índice e a antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública;

c) Certificado comprovativo das habilitações literárias;
d) Fotocópia das acções de formação realizadas e dos estágios

ou seminários frequentados;
e) Fotocópia do bilhete de identidade.

12.3 — Nos termos do n.o 2 do artigo 8.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, são imediatamente excluídos do concurso os candidatos
que não façam constar do requerimento a declaração de que possuem
os requisitos legais de admissão a concurso.

12.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

12.5 — As falsas declarações são puníveis nos termos da lei.
13 — Entrega dos processos de candidaturas — os processos de can-

didatura deverão ser entregues directamente na Divisão de Formação
e Gestão de Recursos Humanos da Direcção de Serviços de Gestão
e Administração desta Direcção-Geral, sita no Largo da Academia
Nacional de Belas-Artes, 2, 1249-105 Lisboa, ou remetidos pelo cor-
reio, sob registo e com aviso de recepção, para o mesmo endereço,
devendo neste caso ser expedidos até ao termo do prazo fixado no
n.o 1 do presente aviso.

14 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

14.1 — Os resultados obtidos na aplicação dos referidos métodos
de selecção são expressos na escala de 0 a 20 valores.

14.2 — A classificação final é também expressa na escala de 0 a
20 valores e resultará da média aritmética simples ou ponderada das
classificações obtidas nos métodos de selecção, sendo que a entrevista
profissional de selecção não pode ter um índice de ponderação supe-
rior ao da avaliação curricular.

14.3 — No sistema de classificação é ainda aplicável o disposto nos
n.os 3, 4 e 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

14.4 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

15 — Publicitação das listas dos candidatos — a publicitação das
listas dos candidatos obedecerá ao disposto no Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, e na Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, sendo as con-
vocatórias dos candidatos para a realização dos métodos de selecção
feitas através de ofício registado.

16 — Constituição do júri — de acordo com o sorteio realizado no
dia 18 de Maio de 2000, perante a Comissão de Observação e Acom-
panhamento dos Concursos para os Cargos Dirigentes, a que se refere
a acta n.o 259/2000, da mesma Comissão, o júri do concurso tem
a seguinte composição:

Presidente — Dr. José Augusto Cardoso Resende, director de
serviços.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Gabriela Martins Nunes Almeida, chefe de divi-
são, que substituirá o presidente do júri nas suas faltas
e impedimentos.

Dr. Aires Mereciano Cunha Santana Soares, chefe de
divisão.

Vogais suplentes:

Dr. José Vinhas Peres, chefe de divisão.
Dr. Duarte Manuel Couto Mendonça, chefe de divisão.

6 de Fevereiro de 2001. — O Director-Geral, Francisco Carmo Reis.

Minuta do requerimento

Ex.mo Sr. Director-Geral de Veterinária:

. . . (nome completo), filho de . . . e de . . . , natural de . . . (freguesia
e concelho), de nacionalidade . . . , nascido em . . . / . . . / . . . , portador
do bilhete de identidade n.o . . . , emitido pelo Arquivo de Identificação
de . . . , contribuinte fiscal n.o . . . , residente em . . . , . . . (código postal),
telefone . . . , vem respeitosamente apresentar a V. Ex.a a sua can-
didatura ao concurso para o preenchimento do cargo de . . . , conforme
aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o . . . , de . . . / . . . / . . .

Para efeitos de apreciação da minha candidatura, declaro que pos-
suo os requisitos legais (gerais e especiais) de admissão, a saber:

a) Tenho a nacionalidade portuguesa;
b) Tenho . . . (anos de idade completos);
c) Possuo . . . (habilitações literárias);
d) Cumpri os deveres militares ou de serviço cívico no período

de . . . / . . . / . . . a . . . / . . . / . . . ; ou fiquei isento; ou, como
mulher, estou isenta;

e) Não estou inibido do exercício de funções públicas nem inter-
dito para o exercício das funções a que me candidato;
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f) Possuo a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e cumpri as leis de vacinação obri-
gatória;

g) Reúno os requisitos referidos no n.o 11 do aviso de abertura.

Pede deferimento.
. . . (data).
. . . (assinatura).
Anexo:

Curriculum vitae datado e assinado, em triplicado;
Fotocópia do bilhete de identidade;
Certificado de habilitações literárias;
Fotocópias das acções de formação, estágios e seminários

realizados.

Aviso n.o 2866/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, na
sequência de despacho de 13 de Dezembro de 2000 do Secretário
de Estado da Agricultura, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso, concurso para
preenchimento do cargo de chefe da Divisão de Mercado Interno
desta Direcção-Geral, constante do mapa anexo ao Decreto-Lei
n.o 106/97, de 2 de Maio, com as alterações introduzidas pelo Decre-
to-Lei n.o 526/99, de 19 de Dezembro.

2 — Cargo e área de actuação — o presente concurso visa o recru-
tamento para o cargo de chefe da Divisão de Mercado Interno, cuja
área de actuação ou funções estão definidas no artigo 17.o do Decre-
to-Lei n.o 106/97, de 2 de Maio, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 526/99, de 19 de Dezembro.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o pro-
vimento do mencionado cargo, sendo o seu prazo de validade fixado
em seis meses a contar da data da publicitação da lista de classificação
final.

4 — Legislação aplicável:

Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 106/97, de 2 de Maio, com as alterações intro-

duzidas pelo Decreto-Lei n.o 526/99, de 19 de Dezembro.

5 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar, sendo as regalias sociais as genericamente
vigentes para a função pública.

6 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na sede da
DGV, sita no Largo da Academia Nacional de Belas-Artes, 2, 1200
Lisboa, ou em qualquer outro edifício sito na área metropolitana
de Lisboa onde a DGV possua instalações.

7 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

8 — Licenciatura adequada nas áreas de Medicina Veterinária.
9 — Condições preferenciais de habilitações — Medicina Veteri-

nária.
10 — Condições preferenciais de experiência considerada neces-

sária ao desempenho do cargo — experiência na coordenação de ser-
viços e sistemas de controlos veterinários da circulação de animais
vivos e de produtos de origem animal e de produtos vegetais para
alimentação animal e sua certificação de acordo com o previsto no
artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 106/97, de 2 de Maio.

11 — Requisitos legais de admissão — o recrutamento é feito por
concurso de entre funcionários que reúnam cumulativamente os requi-
sitos constantes das alíneas a), b) e c) do n.o 1 do artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, até ao termo do prazo fixado para a apre-
sentação das candidaturas.

12 — Formalização das candidaturas:
12.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento redigido em papel normalizado, branco ou de cor pálida,
de formato A4 ou em papel contínuo, de acordo com a minuta em
anexo, dirigido ao director-geral de Veterinária, devendo dele constar
obrigatoriamente a indicação dos seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, estado civil, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e arquivo de identificação que o
emitiu, residência, código postal e telefone, se o tiver);

b) Indicação da categoria que detém, do serviço a que pertence,
da natureza do vínculo e da antiguidade na categoria, na
carreira e na função pública;

c) Habilitações literárias;
d) Formação profissional realizada, com indicação da duração,

em horas, de cada curso, estágio ou seminário frequentados;

e) Identificação do concurso mediante referência ao Diário da
República onde foi publicado o presente aviso;

f) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais
de admissão ao concurso, nos termos do disposto no n.o 1
do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

g) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para apreciação do seu mérito, os quais só serão tidos
em conta pelo júri se devidamente comprovados.

12.2 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser obri-
gatoriamente acompanhado dos seguintes documentos:

a) Currículo profissional detalhado, elaborado em triplicado,
datado, assinado pelo próprio, do qual devem constar, desig-
nadamente, as habilitações literárias, as funções que exerce,
bem como as que exerceu anteriormente, com a indicação
dos respectivos períodos de duração e actividades relevantes,
assim como a formação profissional detida, com indicação
das acções de formação finalizadas (cursos, estágios, espe-
cializações, seminários, indicando a respectiva duração, datas
de realização e entidades promotoras);

b) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato pertence,
devidamente actualizada (data reportada ao prazo estabele-
cido para apresentação das candidaturas) e autenticada, pas-
sada pelo serviço de origem, da qual constem, de forma ine-
quívoca, a existência e natureza do vínculo, a categoria detida,
o escalão e índice e a antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública;

c) Certificado comprovativo das habilitações literárias;
d) Fotocópia das acções de formação realizadas e dos estágios

ou seminários frequentados;
e) Fotocópia do bilhete de identidade.

12.3 — Nos termos do n.o 2 do artigo 8.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, são imediatamente excluídos do concurso os candidatos
que não façam constar do requerimento a declaração de que possuem
os requisitos legais de admissão ao concurso.

12.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

12.5 — As falsas declarações são puníveis nos termos da lei.
13 — Entrega dos processos de candidatura — os processos de can-

didatura deverão ser entregues directamente na Divisão de Formação
e Gestão de Recursos Humanos da Direcção de Serviços de Gestão
e Administração desta Direcção-Geral, sita no Largo da Academia
Nacional de Belas-Artes, 2, 1249-105 Lisboa, ou remetidos pelo cor-
reio, sob registo e com aviso de recepção, para o mesmo endereço,
devendo neste caso ser expedidos até ao termo do prazo fixado no
n.o 1 do presente aviso.

14 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

14.1 — Os resultados obtidos na aplicação dos referidos métodos
de selecção são expressos na escala de 0 a 20 valores.

14.2 — A classificação final é também expressa na escala de 0 a
20 valores e resultará da média aritmética simples ou ponderada das
classificações obtidas nos métodos de selecção, sendo que a entrevista
profissional de selecção não pode ter um índice de ponderação supe-
rior ao da avaliação curricular.

14.3 — No sistema de classificação é ainda aplicável o disposto nos
n.os 3, 4 e 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

14.4 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

15 — Publicitação das listas dos candidatos — a publicitação das
listas dos candidatos obedecerá ao disposto no Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, e na Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, sendo as con-
vocatórias dos candidatos para a realização dos métodos de selecção
feitas através de ofício registado.

16 — Constituição do júri — de acordo com o sorteio realizado no
dia 18 de Maio de 2000, perante a Comissão de Observação e Acom-
panhamento dos Concursos para os Cargos Dirigentes, a que se refere
a acta n.o 259/2000 da mesma Comissão, o júri do concurso tem a
seguinte composição:

Presidente — Dr. José Augusto Cardoso Resende, director de
serviços.

Vogais efectivos:

1.o Dr.a Lia Sousa Ticló, chefe de divisão, que substituirá
o presidente do júri nas suas faltas e impedimentos.

2.o Dr. Duarte Manuel Couto Mendonça, chefe de divisão.



N.o 42 — 19 de Fevereiro de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 3341

Vogais suplentes:

1.o Dr.a Selene Edith Neves Gouveia Veiga, chefe de divisão.
2.o Dr.a Maria Fátima Cordeiro Silva, chefe de divisão.

6 de Fevereiro de 2001. — O Director-Geral, Francisco Carmo Reis.

Minuta do requerimento

Ex.mo Sr. Director-Geral de Veterinária:

. . . (nome completo), filho de . . . e de . . . , natural de . . . (freguesia
e concelho), de nacionalidade . . . , nascido em . . . / . . . / . . . , portador
do bilhete de identidade n.o . . . , emitido pelo Arquivo de Identificação
de . . . , contribuinte fiscal n.o . . . . residente em . . . , . . . (código postal),
telefone n.o . . . , vem respeitosamente apresentar a V. Ex.a a sua
candidatura ao concurso para o preenchimento do cargo de . . . , con-
forme aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o . . . , de
. . . / . . . / . . .

Para efeitos de apreciação da minha candidatura, declaro que pos-
suo os requisitos legais (gerais e especiais) de admissão, a saber:

a) Tenho a nacionalidade portuguesa;
b) Tenho . . . (anos de idade completos);
c) Possuo . . . (habilitações literárias);
d) Cumpri os deveres militares ou de serviço cívico no período

de . . . / . . . / . . . a . . . / . . . / . . . ; ou fiquei isento; ou, como
mulher, estou isenta;

e) Não estou inibido do exercício de funções públicas nem inter-
dito para o exercício das funções a que me candidato;

f) Possuo a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e cumpri as leis de vacinação obri-
gatória;

g) Reúno os requisitos referidos no n.o 11 do aviso de abertura.

Pede deferimento.
. . . (data).
. . . (assinatura).

Anexo:

Curriculum vitae datado e assinado, em triplicado;
Fotocópia do bilhete de identidade;
Certificado de habilitações literárias;
Fotocópias das acções de formação, estágios e seminários

realizados.

Aviso n.o 2867/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, na
sequência de despacho de 13 de Dezembro de 2000 do Secretário
de Estado da Agricultura, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso, concurso para
preenchimento do cargo de chefe de divisão do Gabinete Jurídico
desta Direcção-Geral, constante do mapa anexo ao Decreto-Lei
n.o 106/97, de 2 de Maio, com as alterações introduzidas pelo Decre-
to-Lei n.o 526/99, de 19 de Dezembro.

2 — Cargo e área de actuação — o presente concurso visa o recru-
tamento para o cargo de chefe de divisão do Gabinete Jurídico, cuja
área de actuação ou funções estão definidas no artigo 17.o do Decre-
to-Lei n.o 106/97, de 2 de Maio, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 526/99, de 19 de Dezembro.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o pro-
vimento do mencionado cargo, sendo o seu prazo de validade fixado
em seis meses a contar da data da publicitação da lista de classificação
final.

4 — Legislação aplicável:

Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 106/97, de 2 de Maio, com as alterações intro-

duzidas pelo Decreto-Lei n.o 526/99, de 19 de Dezembro.

5 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar, sendo as regalias sociais as genericamente
vigentes para a função pública.

6 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na sede da
DGV, sita no Largo da Academia Nacional de Belas-Artes, 2, 1200
Lisboa, ou em qualquer outro edifício sito na área metropolitana
de Lisboa onde a DGV possua instalações.

7 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

8 — Licenciatura adequada — nas áreas de Direito.
9 — Condições preferenciais de habitações — Direito.
10 — Condições preferenciais de experiência considerada neces-

sária ao desempenho do cargo — desempenho de funções nas áreas
que incumbem ao cargo posto a concurso.

11 — Requisitos legais de admissão — o recrutamento é feito por
concurso de entre funcionários que reúnam cumulativamente os requi-
sitos constantes das alíneas a), b) e c) do n.o 1 do artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, até ao termo do prazo fixado para a apre-
sentação das candidaturas.

12 — Formalização das candidaturas:
12.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento redigido em papel normalizado, branco ou de cor pálida,
de formato A4 ou em papel contínuo, de acordo com a minuta em
anexo, dirigido ao director-geral de Veterinária, devendo dele constar
obrigatoriamente a indicação dos seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, estado civil, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e arquivo de identificação que o
emitiu, residência, código postal e telefone, se o tiver);

b) Indicação da categoria que detém, do serviço a que pertence,
da natureza do vínculo e da antiguidade na categoria, na
carreira e na função pública;

c) Habilitações literárias;
d) Formação profissional realizada, com indicação da duração,

em horas, de cada curso, estágio ou seminário frequentados;
e) Identificação do concurso mediante referência ao Diário da

República onde foi publicado o presente aviso;
f) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais

de admissão ao concurso, nos termos do disposto no n.o 1
do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

g) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para apreciação do seu mérito, os quais só serão tidos
em conta pelo júri se devidamente comprovados.

12.2 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser obri-
gatoriamente acompanhado dos seguintes documentos:

a) Currículo profissional detalhado, elaborado em triplicado,
datado, assinado pelo próprio, do qual devem constar, desig-
nadamente, as habilitações literárias, as funções que exerce,
bem como as que exerceu anteriormente, com a indicação
dos respectivos períodos de duração e actividades relevantes,
assim como a formação profissional detida, com indicação
das acções de formação finalizadas (cursos, estágios, espe-
cializações, seminários, indicando a respectiva duração, datas
de realização e entidades promotoras);

b) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato pertence,
devidamente actualizada (data reportada ao prazo estabele-
cido para apresentação das candidaturas) e autenticada, pas-
sada pelo serviço de origem, da qual constem, de forma ine-
quívoca, a existência e natureza do vínculo, a categoria detida,
o escalão e índice e a antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública;

c) Certificado comprovativo das habilitações literárias;
d) Fotocópias das acções de formação realizadas e dos estágios

ou seminários frequentados;
e) Fotocópia do bilhete de identidade.

12.3 — Nos termos do n.o 2 do artigo 8.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, são imediatamente excluídos do concurso os candidatos
que não façam constar do requerimento a declaração de que possuem
os requisitos legais de admissão a concurso.

12.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

12.5 — As falsas declarações são puníveis nos termos da lei.
13 — Entrega dos processos de candidatura — os processos de can-

didatura deverão ser entregues directamente na Divisão de Formação
e Gestão de Recursos Humanos da Direcção de Serviços de Gestão
e Administração desta Direcção-Geral, sita no Largo da Academia
Nacional de Belas-Artes, 2, 1249-105 Lisboa, ou remetidos pelo cor-
reio, sob registo e com aviso de recepção, para o mesmo endereço,
devendo neste caso ser expedidos até ao termo do prazo fixado no
n.o 1 do presente aviso.

14 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

14.1 — Os resultados obtidos na aplicação dos referidos métodos
de selecção são expressos na escala de 0 a 20 valores.
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14.2 — A classificação final é também expressa na escala de 0 a
20 valores e resultará da média aritmética simples ou ponderada das
classificações obtidas nos métodos de selecção, sendo que a entrevista
profissional de selecção não pode ter um índice de ponderação supe-
rior ao da avaliação curricular.

14.3 — No sistema de classificação é ainda aplicável o disposto nos
n.os 3, 4 e 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

14.4 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

15 — Publicitação das listas dos candidatos — a publicitação das
listas dos candidatos obedecerá ao disposto no Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, e na Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, sendo as con-
vocatórias dos candidatos para a realização dos métodos de selecção
feitas através de ofício registado.

16 — Constituição do júri — de acordo com o sorteio realizado no
dia 18 de Maio de 2000, perante a Comissão de Observação e Acom-
panhamento dos Concursos para os Cargos Dirigentes, a que se refere
a acta n.o 259/2000, da mesma Comissão, o júri do concurso tem
a seguinte composição:

Presidente — Dr. José Augusto Cardoso Resende, director de
serviços.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria da Luz Figueiredo Peixoto Ferreira, chefe de
divisão, que substituirá o presidente de júri nas suas faltas
e impedimentos.

Dr. João Bento Figueiredo de Carvalho Neto, chefe de
divisão.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria de Fátima Cordeiro Silva, chefe de divisão.
Dr.a Maria Emília Valente Antunes Martins Abrantes, chefe

de divisão.

6 de Fevereiro de 2001. — O Director-Geral, Francisco Carmo Reis.

Minuta do requerimento

Ex.mo Sr. Director-Geral de Veterinária:

. . . (nome completo), filho de . . . e de . . . , natural de . . . (freguesia
e concelho), de nacionalidade . . . , nascido em . . . / . . . / . . . , portador
do bilhete de identidade n.o . . . , emitido pelo Arquivo de Identificação
de . . . , contribuinte fiscal n.o . . . ., residente em . . . , . . . (código
postal), telefone n.o . . . , vem respeitosamente apresentar a V. Ex.a
a sua candidatura ao concurso para o preenchimento do cargo de
. . . , conforme aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o . . . ,
de . . . / . . . / . . .

Para efeitos de apreciação da minha candidatura, declaro que pos-
suo os requisitos legais (gerais e especiais) de admissão, a saber:

a) Tenho a nacionalidade portuguesa;
b) Tenho . . . (anos de idade completos);
c) Possuo . . . (habilitações literárias);
d) Cumpri os deveres militares ou de serviço cívico no período

de . . . / . . . / . . . a . . . / . . . / . . . ; ou fiquei isento; ou, como
mulher, estou isenta;

e) Não estou inibido do exercício de funções públicas nem inter-
dito para o exercício das funções a que me candidato;

f) Possuo a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e cumpri as leis de vacinação obri-
gatória;

g) Reúno os requisitos referidos no n.o 11 do aviso de abertura.

Pede deferimento.
. . . (data).
. . . (assinatura).

Anexo:

Curriculum vitae datado e assinado, em triplicado;
Fotocópia do bilhete de identidade;
Certificado de habilitações literárias;
Fotocópias das acções de formação, estágios e seminários

realizados.

Direcção Regional de Agricultura da Beira Interior

Aviso n.o 2868/2001 (2.a série). — Por despacho de 22 de Janeiro
de 2001 do Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural foi anu-
lado o concurso para o preenchimento do cargo de chefe de divisão

de Controlo Fitossanitário desta Direcção Regional, conforme aviso
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 132, de 7 de Junho
de 2000.

1 de Fevereiro de 2001. — O Director de Serviços de Administração,
José António Marques dos Santos.

Direcção Regional de Agricultura de Trás-os-Montes

Aviso n.o 2869/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, na sequência
do despacho do Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas de 15 de Janeiro de 2001, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso, concurso para o cargo de chefe da Divisão de Organização
Informática, constante do mapa III a que se refere o n.o 2 do artigo 40.o
do Decreto Regulamentar n.o 13/97, de 6 de Maio, do quadro de
pessoal desta Direcção Regional.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para preen-
chimento do cargo para o qual é aberto, sendo o prazo de validade
fixado em um ano a contar da data da publicação da lista de clas-
sificação final.

3 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

4 — Legislação aplicável — Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, Decreto Regulamentar n.o 13/97,
de 6 de Maio, e Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

5 — Cargo e área de actuação — o presente concurso visa o recru-
tamento para o cargo de chefe da Divisão de Organização de Infor-
mática, cujas funções se encontram descritas no artigo 8.o do Decreto
Regulamentar n.o 13/97, de 6 de Maio.

6 — Requisitos legais de admissão — o recrutamento é feito por
concurso de entre funcionários que reúnam cumulativamente os requi-
sitos constantes das alíneas a), b) e c) do n.o 1 do artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, e satisfaçam as condições do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7 — Habilitações literárias — licenciatura adequada.
Condições preferenciais de habilitação:

Habilitacionais — licenciatura na área da Informática, Economia
ou Gestão;

A nível de experiência — experiência no desempenho de funções
relacionadas com as competências atribuídas à Divisão de
Organização Informática, conforme o artigo 8.o do Decreto
Regulamentar n.o 13/97, de 6 de Maio, bem como experiência
em funções de chefia.

8 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar, sendo as regalias sociais as genericamente
vigentes para o Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas.

9 — O local de trabalho situa-se em Mirandela.
10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director regional de Agricultura de Trás-os-Mon-
tes, devendo conter os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, número, data e validade do bilhete de
identidade, serviço emissor, residência, código postal e tele-
fone;

b) Experiência profissional com indicação inequívoca do serviço
a que pertence, da natureza do vínculo e da antiguidade na
categoria, na carreira e na função pública;

c) Habilitações literárias;
d) Formação profissional, com indicação da duração, em horas,

de cursos, estágios, seminários, etc.;
e) Declaração do candidato de como possui os requisitos legais

de admissão ao concurso, nos termos do disposto no n.o 1
do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda apre-
sentar por considerar relevantes para apreciação do seu mérito
ou de constituírem preferência legal, os quais só serão tidos
em conta pelo júri se devidamente comprovados;

g) Endereço para onde deve ser remetido qualquer expediente
para o concurso;

h) Identificação do concurso mediante referência ao Diário da
República onde foi publicado o presente aviso.
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10.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato pertence,
devidamente actualizada e autenticada, da qual constem os
elementos referidos na alínea b) do número anterior;

b) Certificado, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-
rárias;

c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos da
formação profissional;

d) Juntar cópia do bilhete de identidade;
e) Curriculum vitae, actualizado, datado e assinado, do qual

devem constar especificamente as tarefas e funções que exerce
e as que desempenhou anteriormente e respectivos períodos
de exercício, experiência profissional geral e específica, bem
como a habilitação académica e a formação profissional. De
todos os elementos deverá ser feita a respectiva prova, sob
pena de não serem considerados pelo júri.

10.3 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, são imediatamente excluídos do concurso os candidatos
que não façam constar do requerimento a declaração de que possuem
os requisitos legais de admissão a concurso.

10.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

10.5 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
11 — Os requerimentos poderão ser entregues directamente na

Direcção Regional de Agricultura de Trás-os-Montes, Rua da Repú-
blica, 133, 5370-347 Mirandela, ou enviados pelo correio, sob registo
e com aviso de recepção, e expedidos até ao termo do prazo fixado
no n.o 1.

12 — Os métodos de selecção a utilizar são:

a) A avaliação curricular;
b) A entrevista profissional de selecção.

12.1 — Na avaliação curricular serão obrigatoriamente apreciadas
as habilitações académicas, a experiência profissional geral, a expe-
riência profissional específica e a formação profissional.

12.2 — Na entrevista profissional de selecção o júri aprecia os
seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade de experiência profissional.

12.3 — Os resultados obtidos na aplicação dos referidos métodos
de selecção são classificados na escala de 0 a 20 valores.

12.4 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores
e resulta da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas nos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional
de selecção não pode ter um índice de ponderação superior ao dos
restantes métodos de selecção.

12.5 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto nos
n.os 3, 4 e 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

12.6 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam das actas das reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

13 — A publicitação das listas dos candidatos será feita de acordo
com a Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e com o Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, sendo as convocatórias dos candidatos, para realização
dos métodos de selecção, feitas através de ofício registado.

14 — Todas as listas e elementos destinados ao esclarecimento dos
interessados serão afixados na sede da Direcção Regional de Agri-
cultura de Trás-os-Montes, sita na Rua da República, 133,
5370-347 Mirandela, e remetidas por ofício registado aos candidatos
externos a este serviço.

15 — Constituição do júri — o júri do concurso foi constituído por
despacho de 15 de Janeiro de 2001 do Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, após a realização do sorteio
a que alude o artigo 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, o qual
deu origem à acta n.o 178/2000, da COA, sendo composto pelos seguin-
tes membros:

Presidente — Dr.a Maria Helena Cardoso Ary Portocarrero de
Almada Lemos de Mendonça, directora de serviços de Admi-
nistração da DRATM.

Vogais efectivos:

Engenheiro Carlos Augusto Paulos Costa Pires, chefe da
Divisão de Organização Informática do IHERA.

Dr. José António Marques dos Santos, director de serviços
de Administração da DRABI.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Augusta Rita da Silva Estrócio Martins, directora
de serviços de Administração da DRAAL.

Engenheiro Bernardino Coelho Paquete, director de ser-
viços de Administração da DRAALG.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

31 de Janeiro de 2001. — O Director Regional, António M. S. R.
Graça.

Aviso n.o 2870/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, na sequência
do despacho do Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas de 15 de Janeiro de 2001, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso, concurso para o cargo de chefe da Divisão de Estudos, constante
do mapa III a que se refere o n.o 2 do artigo 40.o do Decreto Regu-
lamentar n.o 13/97, de 6 de Maio, do quadro de pessoal desta Direcção
Regional.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para preen-
chimento do cargo para o qual é aberto, sendo o prazo de validade
fixado em um ano a contar da data da publicação da lista de clas-
sificação final.

3 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

4 — Legislação aplicável — Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, Decreto Regulamentar n.o 13/97,
de 6 de Maio, e Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

5 — Cargo e área de actuação — o presente concurso visa o recru-
tamento para o cargo de chefe da Divisão de Estudos, cujas funções
se encontram descritas no artigo 12.o do Decreto Regulamentar
n.o 13/97, de 6 de Maio.

6 — Requisitos legais de admissão — o recrutamento é feito por
concurso de entre funcionários que reúnam cumulativamente os requi-
sitos constantes das alíneas a), b) e c) do n.o 1 do artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, e satisfaçam as condições do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7 — Licenciaturas consideradas adequadas — licenciatura nas áreas
das Ciências, Tecnologias, Agricultura, Pecuária, Recursos Naturais,
Economia, Gestão e Ciências Sociais.

Condições preferenciais de habilitação:

Habilitacionais — licenciatura em Engenharia Agronómica,
Agrária, Zootécnica, Economia, Gestão ou Sociologia;

A nível de experiência — experiência no desempenho de funções
relacionadas com as competências atribuídas à Divisão de Estu-
dos, conforme o artigo 12.o do Decreto Regulamentar n.o 13/97,
de 6 de Maio, bem como experiência em funções de chefia.

8 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar, sendo as regalias sociais as genericamente
vigentes para o Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas.

9 — O local de trabalho situa-se em Mirandela.
10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director regional de Agricultura de Trás-os-Mon-
tes, devendo conter os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, número, data e validade do bilhete de
identidade, serviço emissor, residência, código postal e tele-
fone;

b) Experiência profissional com indicação inequívoca do serviço
a que pertence, da natureza do vínculo e da antiguidade na
categoria, na carreira e na função pública;

c) Habilitações literárias;
d) Formação profissional, com indicação da duração, em horas,

de cursos, estágios, seminários, etc.;
e) Declaração do candidato de como possui os requisitos legais

de admissão ao concurso, nos termos do disposto no n.o 1
do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda apre-
sentar por considerar relevantes para apreciação do seu mérito
ou de constituírem preferência legal, os quais só serão tidos
em conta pelo júri se devidamente comprovados;
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g) Endereço para onde deve ser remetido qualquer expediente
para o concurso;

h) Identificação do concurso mediante referência ao Diário da
República onde foi publicado o presente aviso.

10.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato pertence,
devidamente actualizada e autenticada, da qual constem os
elementos referidos na alínea b) do número anterior;

b) Certificado, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-
rárias;

c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos da
formação profissional;

d) Juntar cópia do bilhete de identidade;
e) Curriculum vitae, actualizado, datado e assinado, do qual

devem constar especificamente as tarefas e funções que exerce
e as que desempenhou anteriormente e respectivos períodos
de exercício, experiência profissional geral e específica, bem
como a habilitação académica e a formação profissional. De
todos os elementos deverá ser feita a respectiva prova, sob
pena de não serem considerados pelo júri.

10.3 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, são imediatamente excluídos do concurso os candidatos
que não façam constar do requerimento a declaração de que possuem
os requisitos legais de admissão a concurso.

10.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

10.5 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
11 — Os requerimentos poderão ser entregues directamente na

Direcção Regional de Agricultura de Trás-os-Montes, Rua da Repú-
blica, 133, 5370-347 Mirandela, ou enviados pelo correio, sob registo
e com aviso de recepção, e expedidos até ao termo do prazo fixado
no n.o 1.

12 — Os métodos de selecção a utilizar são:

a) A avaliação curricular;
b) A entrevista profissional de selecção.

12.1 — Na avaliação curricular serão obrigatoriamente apreciadas
as habilitações académicas, a experiência profissional geral, a expe-
riência profissional específica e a formação profissional.

12.2 — Na entrevista profissional de selecção o júri aprecia os
seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade de experiência profissional.

12.3 — Os resultados obtidos na aplicação dos referidos métodos
de selecção são classificados na escala de 0 a 20 valores.

12.4 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores
e resulta da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas nos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional
de selecção não pode ter um índice de ponderação superior ao dos
restantes métodos de selecção.

12.5 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto nos
n.os 3, 4 e 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

12.6 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam das actas das reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

13 — A publicitação das listas dos candidatos será feita de acordo
com a Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e com o Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, sendo as convocatórias dos candidatos, para realização
dos métodos de selecção, feitas através de ofício registado.

14 — Todas as listas e elementos destinados ao esclarecimento dos
interessados serão afixados na sede da Direcção Regional de Agri-
cultura de Trás-os-Montes, sita na Rua da República, 133,
5370-347 Mirandela, e remetidas por ofício registado aos candidatos
externos a este serviço.

15 — Constituição do júri — o júri do concurso foi constituído por
despacho de 15 de Janeiro de 2001 do Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, após a realização do sorteio
a que alude o artigo 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, o qual
deu origem à acta n.o 178/2000, da COA, sendo composto pelos seguin-
tes membros:

Presidente — Dr.a Maria Helena Cardoso Ary Portocarrero de
Almada Lemos de Mendonça, directora de serviços de Admi-
nistração da DRATM.

Vogais efectivos:

Dr. João Carlos Pereira Saraiva, director de Serviços de
Gestão e Administração do IHERA.

Dr. José António Marques dos Santos, director de serviços
de Administração da DRABI.

Vogais suplentes:

Engenheiro Bernardino Coelho Paquete, director de ser-
viços de Administração da DRAALG.

Dr.a Maria Augusta Rita da Silva Estrócio Martins, directora
de serviços de Administração da DRAAL.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

31 de Janeiro de 2001. — O Director Regional, António M. S. R.
Graça.

Aviso n.o 2871/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, na sequência
do despacho do Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas de 15 de Janeiro de 2001, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso, concurso para o cargo de chefe da Divisão de Programação,
Recolha e Tratamento de Dados, constante do mapa III a que se
refere o n.o 2 do artigo 40.o do Decreto Regulamentar n.o 13/97,
de 6 de Maio, do quadro de pessoal desta Direcção Regional.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para preen-
chimento do cargo para o qual é aberto, sendo o prazo de validade
fixado em um ano a contar da data da publicação da lista de clas-
sificação final.

3 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

4 — Legislação aplicável — Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, Decreto Regulamentar n.o 13/97,
de 6 de Maio, e Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

5 — Cargo e área de actuação — o presente concurso visa o recru-
tamento para o cargo de chefe da Divisão de Programação, Recolha
e Tratamento de Dados, cujas funções se encontram descritas no
artigo 13.o do Decreto Regulamentar n.o 13/97, de 6 de Maio.

6 — Requisitos legais de admissão — o recrutamento é feito por
concurso de entre funcionários que reúnam cumulativamente os requi-
sitos constantes das alíneas a), b) e c) do n.o 1 do artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, e satisfaçam as condições do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7 — Licenciaturas consideradas adequadas — licenciatura nas áreas
das Ciências, Tecnologias, Agricultura, Pecuária, Recursos Naturais,
Economia, Gestão e Ciências Sociais.

Condições preferenciais de habilitação:

Habilitacionais — licenciatura em Engenharia Agronómica,
Agrária, Economia, Sociologia, Gestão, Planeamento ou
Estatística;

A nível de experiência — experiência no desempenho de funções
relacionadas com as competências atribuídas à Divisão de Pro-
gramação, Recolha e Tratamento de Dados, conforme o
artigo 13.o do Decreto Regulamentar n.o 13/97, de 6 de Maio,
bem como experiência em funções de chefia.

8 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar, sendo as regalias sociais as genericamente
vigentes para o Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas.

9 — O local de trabalho situa-se em Mirandela.
10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director regional de Agricultura de Trás-os-Mon-
tes, devendo conter os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, número, data e validade do bilhete de
identidade, serviço emissor, residência, código postal e tele-
fone;

b) Experiência profissional com indicação inequívoca do serviço
a que pertence, da natureza do vínculo e da antiguidade na
categoria, na carreira e na função pública;

c) Habilitações literárias;
d) Formação profissional, com indicação da duração, em horas,

de cursos, estágios, seminários, etc.;
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e) Declaração do candidato de como possui os requisitos legais
de admissão ao concurso, nos termos do disposto no n.o 1
do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda apre-
sentar por considerar relevantes para apreciação do seu mérito
ou de constituírem preferência legal, os quais só serão tidos
em conta pelo júri se devidamente comprovados;

g) Endereço para onde deve ser remetido qualquer expediente
para o concurso;

h) Identificação do concurso mediante referência ao Diário da
República onde foi publicado o presente aviso.

10.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato pertence,
devidamente actualizada e autenticada, da qual constem os
elementos referidos na alínea b) do número anterior;

b) Certificado, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-
rárias;

c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos da
formação profissional;

d) Juntar cópia do bilhete de identidade;
e) Curriculum vitae, actualizado, datado e assinado, do qual

devem constar especificamente as tarefas e funções que exerce
e as que desempenhou anteriormente e respectivos períodos
de exercício, experiência profissional geral e específica, bem
como a habilitação académica e a formação profissional. De
todos os elementos deverá ser feita a respectiva prova, sob
pena de não serem considerados pelo júri.

10.3 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, são imediatamente excluídos do concurso os candidatos
que não façam constar do requerimento a declaração de que possuem
os requisitos legais de admissão a concurso.

10.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

10.5 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
11 — Os requerimentos poderão ser entregues directamente na

Direcção Regional de Agricultura de Trás-os-Montes, Rua da Repú-
blica, 133, 5370-347 Mirandela, ou enviados pelo correio, sob registo
e com aviso de recepção, e expedidos até ao termo do prazo fixado
no n.o 1.

12 — Os métodos de selecção a utilizar são:

a) A avaliação curricular;
b) A entrevista profissional de selecção.

12.1 — Na avaliação curricular serão obrigatoriamente apreciadas
as habilitações académicas, a experiência profissional geral, a expe-
riência profissional específica e a formação profissional.

12.2 — Na entrevista profissional de selecção o júri aprecia os
seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade de experiência profissional.

12.3 — Os resultados obtidos na aplicação dos referidos métodos
de selecção são classificados na escala de 0 a 20 valores.

12.4 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores
e resulta da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas nos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional
de selecção não pode ter um índice de ponderação superior ao dos
restantes métodos de selecção.

12.5 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto nos
n.os 3, 4 e 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

12.6 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam das actas das reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

13 — A publicitação das listas dos candidatos será feita de acordo
com a Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e com o Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, sendo as convocatórias dos candidatos, para realização
dos métodos de selecção, feitas através de ofício registado.

14 — Todas as listas e elementos destinados ao esclarecimento dos
interessados serão afixados na sede da Direcção Regional de Agri-
cultura de Trás-os-Montes, sita na Rua da República, 133,
5370-347 Mirandela, e remetidas por ofício registado aos candidatos
externos a este serviço.

15 — Constituição do júri — o júri do concurso foi constituído por
despacho de 15 de Janeiro de 2001 do Ministro da Agricultura, do

Desenvolvimento Rural e das Pescas, após a realização do sorteio
a que alude o artigo 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, o qual
deu origem à acta n.o 178/2000, da COA, sendo composto pelos seguin-
tes membros:

Presidente — Dr.a Maria Helena Cardoso Ary Portocarrero de
Almada Lemos de Mendonça, directora de serviços de Admi-
nistração da DRATM.

Vogais efectivos:

Engenheiro Carlos Augusto Paulos Costa Pires, chefe da
Divisão de Organização Informática do IHERA.

Engenheiro José Alberto Ferreira Lago da Cruz, director
de serviços de Administração da DRAEDM.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Augusta Rita da Silva Estrócio Martins, directora
de serviços de Administração da DRAAL.

Engenheiro Bernardino Coelho Paquete, director de ser-
viços de Administração da DRAALG.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

31 de Janeiro de 2001. — O Director Regional, António M. S. R.
Graça.

Aviso n.o 2872/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, na sequência
do despacho do Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas de 10 de Janeiro de 2001, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso, concurso para o cargo de chefe da Divisão de Ajudas à Produção
e ao Rendimento, constante do mapa III a que se refere o n.o 2
do artigo 40.o do Decreto Regulamentar n.o 13/97, de 6 de Maio,
do quadro de pessoal desta Direcção Regional.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para preen-
chimento do cargo para o qual é aberto, sendo o prazo de validade
fixado em um ano a contar da data da publicação da lista de clas-
sificação final.

3 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

4 — Legislação aplicável — Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, Decreto Regulamentar n.o 13/97,
de 6 de Maio, e Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

5 — Cargo e área de actuação — o presente concurso visa o recru-
tamento para o cargo de chefe da Divisão de Ajudas à Produção
e ao Rendimento, cujas funções se encontram descritas no artigo 27.o
do Decreto Regulamentar n.o 13/97, de 6 de Maio.

6 — Requisitos legais de admissão — o recrutamento é feito por
concurso de entre funcionários que reúnam cumulativamente os requi-
sitos constantes das alíneas a), b) e c) do n.o 1 do artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, e satisfaçam as condições do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7 — Licenciaturas consideradas adequadas — licenciatura nas áreas
de Agricultura, Pecuária, Recursos Naturais, Economia e Gestão.

Condições preferenciais de habilitação:

Habilitacionais — licenciatura em Engenharia Agronómica,
Agrícola, Zootécnica, Florestal, Silvícola, Gestão ou Eco-
nomia.

A nível de experiência — experiência no desempenho de funções
relacionadas com as competências atribuídas à Divisão de Aju-
das à Produção e ao Rendimento, conforme o artigo 27.o do
Decreto Regulamentar n.o 13/97, de 6 de Maio, bem como
experiência em funções de chefia.

8 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar, sendo as regalias sociais as genericamente
vigentes para o Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas.

9 — O local de trabalho situa-se em Mirandela.
10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director regional de Agricultura de Trás-os-Mon-
tes, devendo conter os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, número, data e validade do bilhete de
identidade, serviço emissor, residência, código postal e tele-
fone;
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b) Experiência profissional com indicação inequívoca do serviço
a que pertence, da natureza do vínculo e da antiguidade na
categoria, na carreira e na função pública;

c) Habilitações literárias;
d) Formação profissional, com indicação da duração, em horas,

de cursos, estágios, seminários, etc.;
e) Declaração do candidato de como possui os requisitos legais

de admissão ao concurso, nos termos do disposto no n.o 1
do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda apre-
sentar por considerar relevantes para apreciação do seu mérito
ou de constituírem preferência legal, os quais só serão tidos
em conta pelo júri se devidamente comprovados;

g) Endereço para onde deve ser remetido qualquer expediente
para o concurso;

h) Identificação do concurso mediante referência ao Diário da
República onde foi publicado o presente aviso.

10.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato pertence,
devidamente actualizada e autenticada, da qual constem os
elementos referidos na alínea b) do número anterior;

b) Certificado, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-
rárias;

c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos da
formação profissional;

d) Juntar cópia do bilhete de identidade;
e) Curriculum vitae, actualizado, datado e assinado, do qual

devem constar especificamente as tarefas e funções que exerce
e as que desempenhou anteriormente e respectivos períodos
de exercício, experiência profissional geral e específica, bem
como a habilitação académica e a formação profissional. De
todos os elementos deverá ser feita a respectiva prova, sob
pena de não serem considerados pelo júri.

10.3 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, são imediatamente excluídos do concurso os candidatos
que não façam constar do requerimento a declaração de que possuem
os requisitos legais de admissão a concurso.

10.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

10.5 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
11 — Os requerimentos poderão ser entregues directamente na

Direcção Regional de Agricultura de Trás-os-Montes, Rua da Repú-
blica, 133, 5370-347 Mirandela, ou enviados pelo correio, sob registo
e com aviso de recepção, e expedidos até ao termo do prazo fixado
no n.o 1.

12 — Os métodos de selecção a utilizar são:

a) A avaliação curricular;
b) A entrevista profissional de selecção.

12.1 — Na avaliação curricular serão obrigatoriamente apreciadas
as habilitações académicas, a experiência profissional geral, a expe-
riência profissional específica e a formação profissional.

12.2 — Na entrevista profissional de selecção o júri aprecia os
seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade de experiência profissional.

12.3 — Os resultados obtidos na aplicação dos referidos métodos
de selecção são classificados na escala de 0 a 20 valores.

12.4 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores
e resulta da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas nos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional
de selecção não pode ter um índice de ponderação superior ao dos
restantes métodos de selecção.

12.5 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto nos
n.os 3, 4 e 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

12.6 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam das actas das reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

13 — A publicitação das listas dos candidatos será feita de acordo
com a Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e com o Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, sendo as convocatórias dos candidatos, para realização
dos métodos de selecção, feitas através de ofício registado.

14 — Todas as listas e elementos destinados ao esclarecimento dos
interessados serão afixados na sede da Direcção Regional de Agri-

cultura de Trás-os-Montes, sita na Rua da República, 133,
5370-347 Mirandela, e remetidas por ofício registado aos candidatos
externos a este serviço.

15 — Constituição do júri — o júri do concurso foi constituído por
despacho de 10 de Janeiro de 2001 do Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, após a realização do sorteio
a que alude o artigo 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, o qual
deu origem à acta n.o 178/2000, da COA, sendo composto pelos seguin-
tes membros:

Presidente — Engenheiro António Jorge de Sousa Cosme, direc-
tor de serviços das florestas da DRATM.

Vogais efectivos:

Engenheiro Fernando Ribeiro Delgado, director de serviços
de planeamento e política agro-alimentar da DRABI.

Dr. Álvaro Bebiano Costa e Moura, director de serviços
de desenvolvimento rural da DRABI.

Vogais suplentes:

Engenheiro José Augusto Rodrigues Estêvão, director de
serviços de planeamento e ambiente do IHERA.

Engenheira Adélia Maria Santos Ferreira Prata Afonso,
chefe de divisão de planeamento, avaliação e controlo
do IHERA.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

1 de Fevereiro de 2001. — O Director Regional, António M. S. R.
Graça.

Aviso n.o 2873/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, na sequência
do despacho do Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas de 10 de Janeiro de 2001, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso, concurso para o cargo de chefe da Divisão de Associativismo
e Renovação do Tecido Produtivo, constante do mapa III a que se
refere o n.o 2 do artigo 40.o do Decreto Regulamentar n.o 13/97,
de 6 de Maio, do quadro de pessoal desta Direcção Regional.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para preen-
chimento do cargo para o qual é aberto, sendo o prazo de validade
fixado em um ano a contar da data da publicação da lista de clas-
sificação final.

3 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

4 — Legislação aplicável — Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, Decreto Regulamentar n.o 13/97,
de 6 de Maio, e Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

5 — Cargo e área de actuação — o presente concurso visa o recru-
tamento para o cargo de chefe da Divisão de Associativismo e Reno-
vação do Tecido Produtivo, cujas funções se encontram descritas no
artigo 22.o do Decreto Regulamentar n.o 13/97, de 6 de Maio.

6 — Requisitos legais de admissão — o recrutamento é feito por
concurso de entre funcionários que reúnam cumulativamente os requi-
sitos constantes das alíneas a), b) e c) do n.o 1 do artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, e satisfaçam as condições do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7 — Licenciaturas consideradas adequadas — licenciatura nas áreas
de Agricultura, Pecuária, Recursos Naturais, Economia, Gestão, Ciên-
cias Sociais e Direito.

Condições preferenciais de habilitação:

Habilitacionais — licenciatura em Engenharia Agronómica,
Agrícola, Economia, Sociologia, Gestão ou Direito;

A nível de experiência — experiência no desempenho de funções
relacionadas com as competências atribuídas à Divisão de
Associativismo e Renovação do Tecido Produtivo, conforme
o artigo 22.o do Decreto Regulamentar n.o 13/97, de 6 de
Maio, bem como experiência em funções de chefia.

8 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar, sendo as regalias sociais as genericamente
vigentes para o Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas.
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9 — O local de trabalho situa-se em Mirandela.
10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director regional de Agricultura de Trás-os-Mon-
tes, devendo conter os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, número, data e validade do bilhete de
identidade, serviço emissor, residência, código postal e tele-
fone;

b) Experiência profissional com indicação inequívoca do serviço
a que pertence, da natureza do vínculo e da antiguidade na
categoria, na carreira e na função pública;

c) Habilitações literárias;
d) Formação profissional, com indicação da duração, em horas,

de cursos, estágios, seminários, etc.;
e) Declaração do candidato de como possui os requisitos legais

de admissão ao concurso, nos termos do disposto no n.o 1
do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda apre-
sentar por considerar relevantes para apreciação do seu mérito
ou de constituírem preferência legal, os quais só serão tidos
em conta pelo júri se devidamente comprovados;

g) Endereço para onde deve ser remetido qualquer expediente
para o concurso;

h) Identificação do concurso mediante referência ao Diário da
República onde foi publicado o presente aviso.

10.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato pertence,
devidamente actualizada e autenticada, da qual constem os
elementos referidos na alínea b) do número anterior;

b) Certificado, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-
rárias;

c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos da
formação profissional;

d) Juntar cópia do bilhete de identidade;
e) Curriculum vitae, actualizado, datado e assinado, do qual

devem constar especificamente as tarefas e funções que exerce
e as que desempenhou anteriormente e respectivos períodos
de exercício, experiência profissional geral e específica, bem
como a habilitação académica e a formação profissional. De
todos os elementos deverá ser feita a respectiva prova, sob
pena de não serem considerados pelo júri.

10.3 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, são imediatamente excluídos do concurso os candidatos
que não façam constar do requerimento a declaração de que possuem
os requisitos legais de admissão a concurso.

10.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

10.5 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
11 — Os requerimentos poderão ser entregues directamente na

Direcção Regional de Agricultura de Trás-os-Montes, Rua da Repú-
blica, 133, 5370-347 Mirandela, ou enviados pelo correio, sob registo
e com aviso de recepção, e expedidos até ao termo do prazo fixado
no n.o 1.

12 — Os métodos de selecção a utilizar são:

a) A avaliação curricular;
b) A entrevista profissional de selecção.

12.1 — Na avaliação curricular serão obrigatoriamente apreciadas
as habilitações académicas, a experiência profissional geral, a expe-
riência profissional específica e a formação profissional.

12.2 — Na entrevista profissional de selecção o júri aprecia os
seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade de experiência profissional.

12.3 — Os resultados obtidos na aplicação dos referidos métodos
de selecção são classificados na escala de 0 a 20 valores.

12.4 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores
e resulta da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas nos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional
de selecção não pode ter um índice de ponderação superior ao dos
restantes métodos de selecção.

12.5 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto nos
n.os 3, 4 e 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

12.6 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema

de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam das actas das reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

13 — A publicitação das listas dos candidatos será feita de acordo
com a Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e com o Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, sendo as convocatórias dos candidatos, para realização
dos métodos de selecção, feitas através de ofício registado.

14 — Todas as listas e elementos destinados ao esclarecimento dos
interessados serão afixados na sede da Direcção Regional de Agri-
cultura de Trás-os-Montes, sita na Rua da República, 133,
5370-347 Mirandela, e remetidas por ofício registado aos candidatos
externos a este serviço.

15 — Constituição do júri — o júri do concurso foi constituído por
despacho de 10 de Janeiro de 2001 do Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, após a realização do sorteio
a que alude o artigo 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, o qual
deu origem à acta n.o 178/2000, da COA, sendo composto pelos seguin-
tes membros:

Presidente — Engenheiro António Jorge de Sousa Cosme, direc-
tor de serviços das florestas de Direcção Regional de Agri-
cultura de Trás-os-Montes.

Vogais efectivos:

Engenheiro Fernando Ribeiro Delgado, director de serviços
de planeamento e política agro-alimentar da DRABI.

Engenheiro José António Martins Quintão Pereira, director
de serviços de hidráulica e engenharia rural do IHERA.

Vogais suplentes:

Engenheiro José Augusto Rodrigues Estêvão, director de
serviços de planeamento e ambiente do IHERA.

Engenheiro João Almeida Afonso, director de serviços dos
recursos naturais e aproveitamentos hidroagrícolas do
IHERA.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

1 de Fevereiro de 2001. — O Director Regional, António M. S. R.
Graça.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 3404/2001 (2.a série):

Maria Eugénia dos Santos Carvalho, técnica superior de 1.a classe
do quadro único de pessoal dos organismos e serviços centrais,
regionais e tutelados do Ministério da Educação — concedida a
equiparação a bolseira no País, a tempo parcial, dois dias por
semana, com início em 1 de Fevereiro e até 31 de Dezembro de
2001, por despacho da Secretária de Estado da Administração Edu-
cativa, por delegação do Ministro da Educação de 30 de Janeiro
de 2001.

5 de Fevereiro de 2001. — A Directora de Serviços de Recursos
Humanos, Maria Teresa Raposo.

Despacho (extracto) n.o 3405/2001 (2.a série):
Maria Manuela Caseiro de Aguiar, técnica superior principal do qua-

dro único de pessoal dos organismos e serviços centrais, regionais
e tutelados do Ministério da Educação — concedida a equiparação
a bolseiro no País, com dispensa parcial do exercício de funções,
para os anos lectivos de 2000-2001 e de 2001-2002, por despacho
da Secretária de Estado da Administração Educativa, por delegação
do Ministro da Educação de 26 de Janeiro de 2001.

5 de Fevereiro de 2001. — A Directora de Serviços de Recursos
Humanos, Maria Teresa Raposo.

Direcção Regional de Educação do Alentejo

Centro de Área Educativa do Alto Alentejo

Aviso n.o 2874/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto nos
artigos 93.o e 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e
para os devidos efeitos, faz-se público que se encontra afixada na
Delegação Escolar de Gavião, nas escolas básicas do 1.o ciclo e nos
jardins-de-infância pertencentes à mesma Delegação, a lista de anti-
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guidade do pessoal não docente reportada a 31 de Dezembro de
2000.

Da referida lista cabe reclamação, a apresentar pelos interessados
ao dirigente máximo do serviço no prazo de 30 dias consecutivos
a contar da data de publicação do presente aviso no Diário da
República.

5 de Fevereiro de 2001. — Pelo Coordenador do CAE do Alto
Alentejo, o Coordenador-Adjunto, João Gonçalo Rolo Viegas.

Aviso n.o 2875/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto nos
artigos 93.o e 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e
para os devidos efeitos, faz-se público que se encontra afixada na
Delegação Escolar de Portalegre, nas escolas básicas do 1.o ciclo e
nos jardins-de-infância pertencentes à mesma Delegação, a lista de
antiguidade do pessoal não docente, reportada a 31 de Dezembro
de 2000.

Da referida lista cabe reclamação, a apresentar pelos interessados
ao dirigente máximo do serviço no prazo de 30 dias consecutivos
a contar da data de publicação do presente aviso no Diário da
República.

5 de Fevereiro de 2001. — Pelo Coordenador do CAE do Alto
Alentejo, o Coordenador-Adjunto, João Gonçalo Rolo Viegas.

Escola Secundária Dr. Manuel Candeias Gonçalves

Aviso n.o 2876/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada no placard da entrada desta Escola a lista
de antiguidade do pessoal não docente deste estabelecimento de
ensino com referência a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias, a contar da data da publicação
deste aviso, para reclamar ao dirigente máximo de serviço.

31 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Comissão Executiva,
José Joaquim Coutinho C. A. Carvalho.

Direcção Regional de Educação do Centro

Aviso n.o 2877/2001 (2.a série). — Para os devidos efeitos e em
cumprimento do disposto no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88,
de 30 de Dezembro, avisam-se todos os interessados de que se encontra
afixada no Centro de Área Educativa e delegações escolares do distrito
a lista de antiguidade dos auxiliares de acção educativa em exercício
de funções nos estabelecimentos de educação pré-escolar e 1.o ciclo
do ensino básico.

31 de Janeiro de 2001. — Pelo Director Regional, a Directora
Regional-Adjunta, Maria Isabel Ventura.

Agrupamento Horizontal de Escolas de Sever do Vouga

Aviso n.o 2878/2001 (2.a série). — Em conformidade com o n.o 3
do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontram afixadas no placard deste Agrupamento
as listas de antiguidade do pessoal não docente referentes a 31 de
Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo dos serviços.

25 de Janeiro de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Escola Básica 2.o e 3.o Ciclos de Soure

Aviso n.o 2879/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, avisam-se
os funcionários desta Escola — pessoal não docente de que se encontra
afixada nos locais habituais a lista de antiguidade, com referência
de 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da publicação do
presente aviso no Diário da República para apresentar qualquer
reclamação.

5 de Fevereiro de 2001. — Pela Presidente do Conselho Executivo,
Esmeralda Bartolomeu Almeida.

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Escola dos 2.o e 3.o Ciclos do Ensino Básico — Venda do Pinheiro

Aviso n.o 2880/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 93.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que se
encontram afixadas no placard da sala de pessoal não docente as
listas de antiguidade.

Os funcionários dispõem de 30 dias (artigo 96.o do Decreto-Lei
n.o 100/99), a contar da data da publicação deste aviso, para reclamação
ao dirigente máximo do serviço.

11 de Dezembro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Olga Marinho Pires.

Direcção Regional de Educação do Norte

Escola E. B. 2, 3/S do Baixo Barroso

Aviso n.o 2881/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada no placard da sala de pessoal não docente
desta Escola a lista de antiguidade do referido pessoal, abrangido
pelo decreto-lei acima referido, à data de 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários têm 30 dias a contar da data da publicação deste
aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo
do serviço.

30 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
António Luís Vinhais Magalhães.

Escola ES/3 Dr. Bento da Cruz

Aviso n.o 2882/2001 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 1 do artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
torna-se público que se encontra afixada no átrio da Escola a lista
de antiguidade do pessoal não docente deste estabelecimento de
ensino, reportada a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso para reclamação, conforme o artigo 96.o do referido
decreto-lei.

29 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
João Gonçalves Surreira.

Escola E. B. 2, 3 Egas Moniz

Aviso n.o 2883/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontram afixadas nesta Escola as listas de antiguidade do
pessoal não docente, reportadas a 31 de Dezembro de 2000, das quais
cabe reclamação no prazo de 30 dias a contar da publicação do pre-
sente aviso.

25 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
José Pedro Coelho.

Escola Secundária da Maia

Aviso n.o 2884/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e para os
devidos efeitos faz-se público que se encontra afixada no placard da
entrada do bloco administrativo a lista de antiguidade do pessoal
não docente desta Escola, referida a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

2 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Pedro Castro.

Escola dos 2.o e 3.o Ciclos do Ensino Básico
Professor Gonçalo Sampaio

Aviso n.o 2885/2001 (2.a série). — Para cumprimento do n.o 3
do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se
público que se encontra afixada no átrio da Escola a lista de anti-
guidade do pessoal não docente desta Escola, com referência a 31
de Dezembro de 2000.



N.o 42 — 19 de Fevereiro de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 3349

Os funcionários dispõem de 30 dias consecutivos, a contar da publi-
cação deste aviso no Diário da República, para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

19 de Janeiro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Luísa Maria Monteiro Rodrigues Sousa Dias.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Regional de Saúde do Alentejo

Sub-Região de Saúde de Beja

Rectificação n.o 428/2001. — Por ter saído com algumas incor-
recções o aviso n.o 1352/2001, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 21, de 25 de Janeiro de 2001 (a pp. 1596 e 1597) concurso
externo para provimento de dois lugares de auxiliar de apoio e vigi-
lância dos quadros dos Centros de Saúde de Ferreira do Alentejo
e da Vidigueira, da Sub-Região de Saúde de Beja, rectifica-se que
onde se lê «2 [. . . ] despacho conjunto n.o 967/2000, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 2000.» deve
ler-se «2 [. . . ] despacho conjunto n.o 967/2000, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro de 2000.».

E o n.o 8.2 passa a ter a seguinte redacção:
«8.2 — Legislação:

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, com as alterações intro-
duzidas pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com a redacção
dada pelos Decretos-Leis n.os 393/90, de 11 de Dezembro,
204/91, de 7 de Junho, 420/91, de 29 de Outubro, 109/96, de
1 de Agosto, 404-A/98, de 18 de Dezembro, e Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho;

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Carta Ética do Secretariado para a Modernização Administrativa;
Lei n.o 48/90, de 24 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 10/93, de 15 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 11/93, de 15 de Janeiro, com as alterações intro-

duzidas pelos Decretos-Leis n.os 77/96, de 18 de Junho, 53/98,
de 11 de Março, e 97/98, de 18 de Abril;

Decreto-Lei n.o 335/93, de 29 de Setembro;»

2 de Fevereiro de 2001. — A Coordenadora, Maria da Conceição
Lopes Batista Margalha.

Administração Regional de Saúde do Centro

Sub-Região de Saúde de Aveiro

Aviso n.o 2886/2001 (2.a série). — 1 — Faz-se público que, por
despacho do coordenador sub-regional de Saúde de Aveiro de 1 de
Fevereiro de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis
a contar da data da publicação deste aviso no Diário da República,
concurso interno de ingresso para provimento de um lugar de técnico
de 2.a classe, área de radiologia, da carreira de técnico de diagnóstico
e terapêutica do quadro de pessoal desta Sub-Região de Saúde, apro-
vado pela Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro.

2 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas nor-
mas do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, pela Portaria
n.o 721/2000, de 5 de Setembro, e pelo Código do Procedimento
Administrativo.

3 — Validade do concurso — o concurso é válido para o preen-
chimento do lugar referido e esgota-se com o seu preenchimento.

4 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar são as cons-
tantes do artigo 5.o, n.o 1, alínea g), artigo 6.o e artigo 7.o, n.o 1,
do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

5 — Condições de trabalho e regalias sociais — as genericamente
vigentes para a função pública.

6 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se no Centro
de Saúde de Santa Maria da Feira.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Gerais — os constantes do artigo 47.o, n.o 2, do Decreto-Lei

n.o 564/99, de 21 de Dezembro.
7.2 — Especiais — podem candidatar-se todos os indivíduos vincu-

lados à função pública e que reúnam os requisitos exigidos no
artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

8 — Métodos de selecção — o método de selecção a utilizar será
o da avaliação curricular, complementada com entrevista profissional

de selecção, nos termos do disposto na Portaria n.o 721/2000, de 5
de Setembro, em que são definidas as normas reguladoras da aplicação
dos métodos de selecção, suas utilizações e respectivos factores de
ponderação.

8.1 — Na avaliação curricular serão considerados:

a) Habilitação académica de base;
b) Nota final do curso de formação;
c) Formação profissional;
d) Experiência profissional;
e) Actividades e trabalhos relevantes.

8.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, dirigido ao coordenador sub-regional de Aveiro, a entregar
directamente na Divisão de Gestão de Recursos Humanos, durante
as horas normais de expediente e até ao último dia do prazo esta-
belecido neste aviso, ou remetido pelo correio, em carta registada
com aviso de recepção, para a Avenida do Dr. Lourenço Peixinho,
42, 5.o, 3800 Aveiro, considerando-se, neste último caso, apresentado,
dentro do prazo se tiver sido expedido até ao último dia do prazo
fixado neste aviso.

9.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu), residência, código postal e
telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do concurso, mediante referência ao número,

página e data do Diário da República onde se encontra publi-
cado o aviso de abertura;

d) Funções que exerce e instituição onde se encontra colocado;
e) Pedido para ser admitido ao concurso;
f) Indicação dos elementos que instruem o processo;
g) Endereço para onde deve ser remetido qualquer expediente

relativo ao concurso;
h) Quaisquer outros elementos que o candidato considere sus-

ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal.

9.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados, sob pena de
exclusão, de:

a) Documento ou fotocópia de documento comprovativo das
habilitações literárias e ou profissionais;

b) Documento ou fotocópia de documento comprovativo do
cumprimento da Lei do Serviço Militar ou de outro que o
substitua, quando obrigatório;

c) Certificado de robustez física e psíquica indispensáveis para
o exercício das funções, passado pela autoridade de saúde
da área da residência;

d) Certificado do registo criminal;
e) Documento comprovativo da natureza e tempo de vínculo

a qualquer estabelecimento ou serviço, se for caso disso, bem
como da antiguidade na categoria actual e na carreira;

f) Documento comprovativo da nacionalidade portuguesa ou de
outra abrangida por lei especial ou convenção internacional,
caso este em que deve ser feita prova documental do conhe-
cimento da língua portuguesa;

g) Três exemplares do curriculum vitae detalhado e assinado.

9.4 — A apresentação dos documentos referidos nas alíneas b), c),
d) e f) pode ser dispensada desde que os candidatos refiram, sob
compromisso de honra, no requerimento a situação precisa em que
se encontram relativamente a cada um deles.

10 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, no caso de
dúvida sobre a situação que descrevem, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações. As falsas declarações são puníveis
nos termos da legislação aplicável.

11 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

12 — Publicitação das listas — a publicitação das listas será efec-
tuada nos termos do artigo 62.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21
de Dezembro.
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13 — Composição do júri — o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Maria Helena da Silva Lourenço, técnica principal.
Vogais efectivos:

Américo Pereira Ribeiro, técnico principal, que substituirá
a presidente nas suas faltas e impedimentos.

Ana Cristina Silvestre Pessoa, técnica de 1.a classe.

Vogais suplentes:

Cláudia Raquel da Cruz Marques, técnica de 2.a classe.
Marta Vieira dos Reis, técnica de 2.a classe.

30 de Janeiro de 2001. — O Coordenador Sub-Regional, Diaman-
tino Moreira de Matos.

Sub-Região de Saúde de Castelo Branco

Despacho n.o 3406/2001 (2.a série). — No uso da faculdade que
me foi conferida pelo despacho n.o 9590/2000, de delegação de com-
petências do presidente do conselho de administração da Adminis-
tração Regional de Saúde do Centro de 6 de Março de 2000, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 107, de 9 de Maio de 2000,
e nos termos dos artigos 35.o e seguintes do Código do Procedimento
Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro,
decidido delegar e subdelegar nos directores dos centros de saúde
a competência para a prática dos seguintes actos, no âmbito da sua
unidade orgânica:

1 — Delegações genéricas:
1.1 — A direcção de instrução de todos os processos das respectivas

áreas.
1.2 — Autorização de assinatura de correspondência de expediente

necessário à execução das decisões proferidas nos processos, com
excepção da destinada às direcções-gerais, gabinetes de membros do
Governo e Provedor de Justiça.

2 — Subdelegações genéricas:
2.1 — Justificar as faltas ao serviço do pessoal de cada uma das

suas unidades orgânicas ou áreas de responsabilidade.
2.2 — Autorizar o gozo e acumulação de férias e aprovar o res-

pectivo plano anual.
2.3 — Mandar verificar situações de doença, nos termos legais em

vigor.
2.4 — Autorizar as despesas com aquisição de bens e serviços com

dispensa de concurso público ou limitado até ao limite de 200 contos,
dentro dos limites orçamentais fixados.

2.5 — Movimentar todas as contas, quer a débito quer a crédito,
incluindo cheques e outras ordens de pagamento; esta movimentação
carece sempre de duas assinaturas.

2.6 — Autorizar as deslocações em serviço impostas pela própria
natureza das funções do pessoal.

2.7 — Exarar nos processos que correm pelos serviços que dirigem
os despachos exigidos pelo seu desenvolvimento normal subsequentes
às decisões da coordenadora sub-regional.

2.8 — Efectuar a colocação ou deslocação de funcionários ou agen-
tes na área de intervenção do respectivo centro de saúde.

2.9 — Velar pela existência de condições de higiene e segurança
no trabalho.

3 — Os poderes atribuídos pelo presente despacho são conferidos
nos seguintes directores de centro de saúde:

Centro de Saúde de Belmonte — Dr. Manuel Tomás Geraldes;
Centro de Saúde de Castelo Branco — Dr.a Maria Luísa Mon-

teiro Beato Pereira Nunes;
Centro de Saúde da Covilhã — Dr. Jerónimo da Cunha Leitão;
Centro de Saúde do Fundão — João Manuel da Cruz Taborda;
Centro de Saúde de Idanha-a-Nova — Dr. João Alberto Lopes

Lobato Nunes;
Centro de Saúde de Oleiros — Dr.a Maria da Graça Agostinho

da Cruz Veiga;
Centro de Saúde de Penamacor — Dr.a Sílvia Maria Jesus Lília

Costa Sousa Pires Robalo;
Centro de Saúde de Proença-a-Nova — Dr. António Alberto

Silva Paisana;
Centro de Saúde da Sertã — Dr. Carlos Manuel Antunes Pedro;
Centro de Saúde de Vila de Rei — Dr.a Glória Maria Pereira

Valadas da Costa Madeira Santos.
Centro de Saúde de Vila Velha de Ródão — Dr.a Maria José

Carvalho Pimenta.

4 — Este despacho produz efeitos desde 6 de Março de 2000,
ficando por este meio ratificados todos os actos que, no âmbito dos
poderes delegados, tenham sido praticados pelos órgãos referidos.

5 — Revogam-se todos os anteriores despachos de delegação e sub-
delegação de competências emitidos até à presente data.

30 de Janeiro de 2001. — A Coordenadora, Maria Alzira de Lima
Rodrigues Serrasqueiro.

Departamento de Recursos Humanos da Saúde

Escola Superior de Enfermagem de Portalegre

Aviso n.o 2887/2001 (2.a série). — Por ter sido publicado com
inexactidão o aviso n.o 1984/2001, inserto no Diário da República,
2.a série, n.o 30, de 5 de Fevereiro de 2001, a p. 2387, rectifica-se
que, no n.o 1, onde se lê «aprovado pela Portaria n.o 10 321/99» deve
ler-se «aprovado pela Portaria n.o 1032/99».

6 de Fevereiro de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo,
Graça Maria Gama Pereira Antunes de Carvalho.

Direcção-Geral das Instalações e Equipamentos
da Saúde

Aviso n.o 2888/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por
despacho de 12 de Dezembro de 2000 do director-geral das Instalações
e Equipamentos da Saúde, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso, concurso
interno de ingresso para o preenchimento de um lugar vago de ope-
rador de reprografia da carreia de operador de reprografia do quadro
da Direcção-Geral das Instalações e Equipamentos da
Saúde — DRIES Lisboa e Vale do Tejo, aprovado pela Portaria
n.o 1174/93, de 10 de Novembro, rectificada pela Portaria n.o 28/95,
de 11 de Janeiro.

2 — Prazo de validade — o concurso caduca com o preenchimento
do lugar posto a concurso.

3 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho.

4 — Conteúdo funcional — em termos gerais e específicos, o con-
teúdo do lugar a prover consiste na execução de todas as tarefas
inerentes ao sector de reprografia, nomeadamente fotocopiar, reduzir
e ampliar documentos, alcear, guilhotinar, encadernar e agrafar, bem
como observar todos os cuidados com o equipamento e respectivo
material.

5 — Vencimento, local e condições de trabalho — a remuneração
é a fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 404-A/98 e legislação com-
plementar, sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as
genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

O local de trabalho situa-se na Avenida de António Augusto de
Aguiar, 19, 2.o, 1050-012 Lisboa.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — São requisitos de admissão ao concurso os definidos no

artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
6.2 — De acordo com os requisitos especiais previstos na lei, podem

candidatar-se funcionários e agentes, independentemente do serviço
a que pertençam, exigindo-se a estes últimos que desempenhem fun-
ções em regime de tempo completo, estejam sujeitos à disciplina,
hierarquia e horário do respectivo serviço e contem pelo menos três
anos de serviço ininterrupto.

7 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos gerais, revestindo a forma escrita;
b) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — A prova de conhecimentos para a qual os candidatos serão
oportunamente convocados por via postal, reveste a forma escrita,
tem a duração máxima de duas horas e consiste na avaliação do nível
de conhecimentos gerais, incluindo a prova de conhecimentos sobre
as matérias constantes do programa em anexo ao presente aviso.

Para tanto, a legislação necessária para a preparação da prova de
conhecimentos gerais será publicada no referido anexo.

7.2 — Na entrevista profissional de selecção, que visará avaliar,
numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as apti-
dões profissionais e pessoais dos candidatos, serão ponderados os
seguintes factores:

a) Motivação;
b) Capacidade de expressão;
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c) Qualificação de experiência profissional;
d) Comportamento face às tarefas inerentes ao lugar a prover.

7.3 — A classificação final obter-se-á da aplicação da seguinte
fórmula:

CF=PE+EP
2

em que:

CF=classificação final;
PE=prova escrita;
EP=entrevista profissional.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em folha de papel normalizado, nos termos do Decreto-Lei
n.o 112/90, de 4 de Abril, dirigido ao director-geral das Instalações
e Equipamentos da Saúde e entregue pessoalmente ou remetido por
correio, sob registo, com aviso de recepção, expedido até ao último
dia do prazo fixado, para a Avenida de António Augusto de Aguiar,
19, 2.o, 1050-012 Lisboa.

8.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, natura-
lidade e nacionalidade, data de nascimento, número e data
de bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu), situação militar, se for caso disso, residência, código pos-
tal e número de telefone;

b) Identificação do concurso;
c) Habilitações literárias e experiência profissional;
d) Situação face à função pública (natureza do vínculo, serviço

a que pertence e categoria detida);
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendem

dever especificar para melhor apreciação do seu mérito.

8.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado pelo candidato
donde constem, designadamente, a indicação das tarefas
desenvolvidas ao longo da sua actividade profissional e res-
pectivos tempos de permanência e as habilitações profissionais
detidas (cursos de formação e outros);

b) Declaração actualizada, passada e autenticada pelo serviço
de origem, da qual constem, de maneira inequívoca, a natureza
do vínculo, antiguidade na categoria, carreira e função pública;

c) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias que possui.

9 — As listas de candidatos admitidos e excluídos e de classificação
final serão afixadas nos serviços centrais e nesta Direcção Regional
e enviadas por ofício aos candidatos se o número for inferior a 100.

10 — A composição do júri é a seguinte:

Presidente — Maria de Fátima Castanheira Mateus Flores Men-
des, chefe de secção.

Vogais efectivos:

Ana Filipe Lobo Antunes, assistente administrativa espe-
cialista, que substituirá a presidente nas suas faltas ou
impedimentos.

Ana Paula Mendes Silva Couto, assistente administrativa.

Vogais suplentes:

Lúcia Lurdes Romão Avelar Germano Mota, assistente
administrativa principal.

Aires Martins Rodrigues, assistente administrativo principal.

18 de Janeiro de 2001. — A Presidente do Júri, Maria de Fátima
Mendes.

ANEXO

Programa de prova de conhecimentos gerais para ingresso nas
carreias/categorias dos grupos de pessoal técnico profissio-
nal, administrativo e auxiliar.

1 — Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para ingresso
na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos adquiridos
no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português e de mate-
mática e aos resultantes da vivência do cidadão comum.

2 — Direitos e deveres da função e deontologia profissional:
2.1 — Regime de férias, faltas e licenças (Decreto-Lei n.o 100/99,

de 31 de Março).
2.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública (Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro).

2.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-
nistração Pública (Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro).

2.4 — Deontologia do serviço público (Decreto-Lei n.o 184/89, de
2 de Junho — artigo 4.o).

3 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual
é aberto o concurso (Decreto-Lei n.o 361/93, de 15 de Outubro).

Direcção-Geral da Saúde

Aviso n.o 2889/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, comu-
nica-se que foi elaborada a lista de antiguidade do pessoal do quadro
da Direcção-Geral da Saúde reportada a 31 de Dezembro de 2000,
encontrando-se um exemplar na Secção de Pessoal desta Direcção-
-Geral, que poderá ser consultado pelos interessados.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação da lista ao dirigente máximo do serviço.

5 de Fevereiro de 2001. — A Chefe de Repartição, Maria de Lourdes
Barquinha.

Despacho n.o 3407/2001 (2.a série). — Delegações de competên-
cias. — Nos termos do disposto no n.o 2 do artigo 27.o e no artigo 29.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e nos artigos 35.o a 41.o do Código
do Procedimento Administrativo, delego as competências seguintes:

1 — Nos subdirectores-gerais Dr.a Maria Teresa de Morais Martins
Contreiras e Dr. José Manuel Mendes Nunes:

1.1 — Decidir os recursos das listas de candidatos admitidos e
excluídos e homologar as listas de classificação final dos concursos
de habilitação ao grau de consultor das carreiras médicas;

1.2 — Licenciar a entrada em funcionamento de equipamentos e
instalações que utilizem ou produzam radiações ionizantes;

1.3 — Autorizar e praticar os demais actos previstos por lei relativos
a importação, produção, utilização e transporte de materiais radioac-
tivos, bem como a importação, produção e instalação de equipamentos,
produtos de radiações para fins científicos, médicos ou industriais,
e ainda qualquer actividade que envolva produção de radiações
ionizantes;

1.4 — Dirigir os processos de contra-ordenação da competência da
Direcção-Geral da Saúde e aplicar coimas e sanções acessórias que
sejam da competência do director-geral da Saúde;

1.5 — Homologar pareceres das comissões técnicas nacionais cria-
das ao abrigo dos regimes jurídicos do licenciamento e da fiscalização
do exercício da actividade das unidades privadas de saúde;

1.6 — Promover a avaliação dos riscos para a saúde humana resul-
tantes das substâncias existentes, nos termos do Regulamento (CE)
n.o 793/93, do Conselho, de 23 de Março;

1.7 — Homologar pareceres sobre pedidos de autorização prévia
das operações de armazenagem, tratamento, valorização e eliminação
de resíduos industriais, resíduos sólidos urbanos ou outros tipos de
resíduos;

1.8 — Licenciar a instalação e funcionamento de unidades ou equi-
pamentos de valorização ou eliminação de resíduos perigosos hos-
pitalares e autorizar a realização de operações dos mesmos resíduos;

1.9 — Aprovar o relatório síntese de mapas de registo de resíduos
hospitalares recebidos de unidades de prestação de cuidados de saúde
a seres humanos e a animais ou de investigação relacionada com
aquelas actividades e promover o seu envio ao Instituto dos Resíduos;

1.10 — Homologar pareceres sobre a qualificação das águas como
minerais naturais e de nascente;

1.11 — Homologar pareceres sobre as características e parâmetros
de exigência da qualidade das águas doces superficiais destinadas à
produção de água para consumo humano;

1.12 — Fixar os valores normativos aplicáveis à água para consumo
humano quanto aos parâmetros organolépticos, físico-químicos, de
substâncias indesejáveis, de substâncias tóxicas, microbiológicos e
radiológicos, bem como fixar os valores mínimos admissíveis para
a água para consumo humano submetida a tratamento de des-
calsificação;

1.13 — Homologar pareceres sobre os valores limite de emissão
e os objectivos de qualidade com vista à eliminação da poluição das
águas superficiais que sofram descargas de águas residuais com subs-
tâncias perigosas incluídas nas famílias ou grupos de substâncias da
lista I do anexo XIX do Decreto-Lei n.o 236/98, de 1 de Agosto;

1.14 — Homologar pareceres relativos à libertação deliberada no
ambiente, importação e comercialização de organismos geneticamente
modificados, bem como à comercialização de produtos que os
contenham;

1.15 — Homologar pareceres no âmbito dos processos de licen-
ciamento de estabelecimentos industriais;

1.16 — Propor ao Instituto Geológico e Mineiro a suspensão da
exploração de estabelecimentos termais quando a água se encontre
reconhecidamente contaminada ou poluída;
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1.17 — Homologar pareceres sanitários e técnico-hidrológicos sobre
os projectos de balneários termais, buvetes e outras instalações
médico-sanitárias;

1.18 — Homologar os pareceres das comissões de avaliação cur-
ricular a que se refere o n.o 2 do artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 73/90,
de 6 de Março, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 29/91,
de 11 de Janeiro;

1.19 — Assinar diplomas e certidões comprovativos de obtenção
de graus das carreiras médicas;

1.20 — Decidir os recursos interpostos das decisões das autoridades
de saúde no âmbito das inspecções especiais para avaliação da aptidão
de candidatos a condutores;

1.21 — Decidir sobre a capacidade de candidatos a condutor que
tenham sido aprovados em junta médica e cujas limitações não se
encontrem contempladas na tabela anexa ao Regulamento da Habi-
litação Legal para Conduzir ou que ultrapassem as tolerâncias nele
contempladas;

1.22 — Decidir dos recursos hierárquicos interpostos da avaliação
de incapacidade no âmbito do regime de avaliação de incapacidade
de deficientes para efeitos de acesso às medidas e benefícios previstos
na lei;

1.23 — Autorizar a prestação, no estrangeiro, de assistência médica
de grande especialização, que por falta de meios técnicos e humanas
não possa ser prestada no País;

1.24 — Autorizar despesas com empreitadas de obras públicas, loca-
ção e aquisição de bens e serviços até ao montante de 20 000 000$,
nos termos do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

1.25 — Autorizar, sob reserva de cabimento, a inscrição e a par-
ticipação de funcionários em estágios, congressos, reuniões, seminá-
rios, colóquios, cursos de formação e outras iniciativas semelhantes
que ocorram fora do território nacional, incluindo os destinados a
assegurar a presença portuguesa em quaisquer reuniões ou instâncias
no âmbito da União Europeia, do Conselho da Europa e da Orga-
nização Mundial da Saúde.

2 — Na directora de serviços de Promoção e Protecção da Saúde,
Dr.a Ana Maria Santos Silva:

2.1 — Assegurar a representação da DGS na Unidade de Gestão
do QCA III, com capacidade para nomear suplente ou substituto,
em função da agenda;

2.2 — Assegurar o relacionamento operacional com os centros
regionais de saúde pública (CRSP) e as autoridades de saúde;

2.3 — Assegurar a gestão do Sistema de Alerta e Resposta Atem-
pada (SARA);

2.4 — Promover o exame, por junta médica, dos candidatos a con-
dutor quando se suscitem fundadas dúvidas sobre a sua aptidão para
o exercício da condução;

2.5 — Autorizar os donativos de equipamentos ou de materiais
informativos ou pedagógicos, por parte dos fabricantes ou distribui-
dores de géneros alimentícios destinados a uma alimentação especial;

2.6 — Autorizar os donativos ou a venda a preço reduzido de fór-
mulas para lactentes a instituições ou organizações, seja para uso
das próprias, seja para distribuição externa;

2.7 — Aprovar o modelo de rotulagem de géneros alimentícios des-
tinados a alimentação especial e praticar os demais actos previstos
por lei relativos à suspensão ou limitação da sua comercialização e
aplicar as medidas de ordem sanitária que as acções da actividade
de fiscalização revelem necessárias.

3 — No director de serviços de Prestação de Cuidados de Saúde,
Prof. Doutor Emílio Imperatori:

3.1 — Acompanhar a actividade das Divisões de Acordos e Con-
tratos e de Convenções;

3.2 — Dirigir as actividades de apreciação de reclamações e queixas
relacionadas com a organização e o funcionamento de serviços de
saúde ou sobre a prática de profissionais;

3.3 — Dirigir a organização dos processos conducentes à prestação,
no estrangeiro, de assistência médica de grande especialização, que
por falta de meios técnicos e humanos não possa ser prestada no
País.

4 — No director de serviços de Planeamento, Dr. Adriano Natá-
rio — acompanhar a actividade das Divisões de Auditoria e Acre-
ditação e da Qualidade.

5 — No Prof. Doutor José Lopes Martins:
5.1 — Coordenar a actividade da Divisão de Cooperação Interna-

cional, nomeadamente a gestão dos programas e actividades de coo-
peração internacional e o relacionamento com os serviços do Minis-
tério dos Negócios Estrangeiros;

5.2 — Autorizar despesas no âmbito da cooperação, em confor-
midade com os programas ou planos de actividades previamente esta-
belecidos, até ao montante de 10 000 000$;

5.3 — Autorizar deslocações de funcionários em missão extraor-
dinária de serviço público, no âmbito da cooperação;

5.4 — Conceder, na área da cooperação com os PALOP, os incen-
tivos previstos nas alíneas b) e c) do n.o 1 do despacho ministerial

n.o 34/94, de 2 de Agosto, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 192, de 20 de Agosto de 1994;

5.5 — Assinar o expediente relacionado com as suas atribuições;
5.6 — Autorizar a evacuação de doentes ao abrigo de acordos de

cooperação.
6 — Na chefe da Divisão de Estatística, Dr.a Maria Luísa

Sequeira — coordenar o planeamento e a execução dos projectos da
responsabilidade da DGS financiados por PIDDAC e ou QCA III.

7 — No Dr. Francisco Henrique Moura George:
7.1 — Homologar os pareceres vinculativos precedentes ao licen-

ciamento da posse, detenção, utilização ou transporte de fontes
radioactivas seladas, bem como a sua introdução no território nacional;

7.2 — Emitir cadernetas radiológicas;
7.3 — Homologar pareceres sobre o estabelecimento de valores

para os parâmetros relativos a substâncias tóxicas e microbiológicas
para as águas utilizadas nas indústrias alimentares para fins de fabrico,
de tratamento ou de conservação de produtos ou de substâncias des-
tinadas a serem consumidas pelo homem e que sejam susceptíveis
de afectar a salubridade do produto alimentar final, para a produção
de gelo e ainda os relativos a água embalada disponibilizada em cir-
cuitos comerciais;

7.4 — Homologar pareceres relativos a certificação da qualidade
dos materiais, substâncias e produtos químicos utilizados no trata-
mento da água e nos sistemas de abastecimento;

7.5 — Homologar pareceres sobre a fixação, para as águas piscícolas
classificadas, dos valores normativos aplicáveis quanto aos parâmetros
legais a observar;

7.6 — Homologar pareceres sobre a fixação, para as águas con-
quícolas classificadas, das normas de qualidade aplicáveis no que se
refere aos parâmetros legais previstos;

7.7 — Homologar pareceres sobre os valores a considerar de acordo
com o risco inerente ao modo de consumo ou de contacto com as
culturas de águas de rega;

7.8 — Homologar pareceres sobre a ultrapassagem, a título excep-
cional, dos valores dos parâmetros legalmente fixados para as águas
de rega, tendo em conta a interacção de factores como o solo, clima,
práticas culturais, métodos de rega e culturas;

7.9 — Praticar actos da competência da Direcção-Geral da Saúde
no âmbito da legislação sobre transporte de mercadorias perigosas
por estrada no que se refere a produtos biológicos e organismos gene-
ticamente modificados;

7.10 — Supervisão da actividade dos núcleos que integram a Divisão
de Saúde Ambiental.

8 — Nos dirigentes acima mencionados e ainda nas directoras de
serviços Prof.a Doutora Amélia Esparteira Leitão (Informação e Aná-
lise) e Dr.a Maria João Heitor (Psiquiatria e Saúde Mental), nos
chefes de divisão Dr.a Beatriz Calado (Saúde Materna, Infantil e dos
Adolescentes) e Dr. Alexandre Dinis (Doenças Genéticas, Crónicas
e Geriátricas), nas coordenadoras de gabinete Dr.a Albertina Castro
(jurídico) e Dr.a Isabel Evangelista (Documentação e Divulgação)
e nas chefes de repartição Albertina Martins Fontes e Maria de Lurdes
Barquinha:

8.1 — Delegação de assinatura — assinar o expediente dos respec-
tivos serviços em execução de decisões proferidas superiormente, no
uso de competências próprias ou delegadas, com excepção da cor-
respondência destinada a gabinetes ministeriais, órgãos de soberania,
directores-gerais ou entidades equiparadas;

8.2 — Despachar os requerimentos relacionados com assiduidade,
incluindo pedidos de gozo e de acumulação de férias dos funcionários
e agentes sob a sua tutela, bem como aprovar o respectivo plano
anual;

8.3 — Concordar e autorizar, sob reserva de cabimento, a inscrição
e a participação de funcionários em estágios, congressos, reuniões,
seminários, colóquios, cursos de formação e outras iniciativas seme-
lhantes que ocorram no País, desde que o somatório de dias não
exceda os 10 dias úteis no ano em curso.

9 — Na chefe da Repartição Administrativa, Maria de Lurdes Cân-
dido Barquinha:

9.1 — Mandar verificar o estado de doença comprovado por ates-
tado médico, bem como mandar submeter os funcionários ou agentes
a junta médica, nos termos dos artigos 33.o a 37.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março;

9.2 — Praticar todos os actos relativos à aposentação dos funcio-
nários e agentes, salvo no caso de aposentação compulsiva e apo-
sentação voluntária, nos termos do Decreto-Lei n.o 116/85, de 19
de Abril, e, em geral, todos os actos respeitantes ao regime de segu-
rança social da função pública, incluindo os referentes a acidentes
em serviço;

9.3 — Autorizar o processamento de boletins itinerários mensais
de deslocações previamente autorizadas;

9.4 — Autorizar o processamento de abonos de horas extraordi-
nárias previamente autorizadas.

10 — Na chefe de Repartição Financeira, Albertina Martins Fontes:
10.1 — Acompanhar a execução orçamental e propor as alterações

julgadas adequadas, tendo em vista os objectivos a atingir;
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10.2 — Propor transferências de verbas, dentro dos limites esta-
belecidos pelo respectivo orçamento anual, subordinadas à mesma
classificação orgânica, e antecipação até dois duodécimos por rubrica
com limites anualmente fixados pelo Ministério das Finanças;

10.3 — Autorizar despesas com obras e aquisições de bens e serviços
até 1 000 000$;

10.4 — Autorizar o processamento de despesas cujas facturas, por
motivo justificado, dêem entrada nos serviços para além do prazo
regulamentar;

10.5 — Praticar todos os actos subsequentes à autorização de des-
pesas, quando esta não seja da competência do membro do Governo;

10.6 — Autorizar e visar os documentos de despesa respeitantes
a pagamentos urgentes efectuados a pronto por conta do fundo de
maneio;

10.7 — Endossar cheques e outros meios de pagamento respeitantes
à cobrança do imposto do selo, para efeitos de depósito em conta
bancária da Direcção-Geral da Saúde, conjuntamente com a assistente
administrativa especialista Marília Neves Nunes.

O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

23 de Janeiro de 2001. — O Director-Geral, José Luís Castanheira.

Centro Hospitalar de Cascais

Aviso n.o 2890/2001 (2.a série). — Subdelegação de competên-
cias. — De acordo com o n.o 2 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 19/88,
de 21 de Janeiro, e os artigos 35.o, 36.o e 37.o do Código do Pro-
cedimento Administrativo e no uso da faculdade conferida pelo des-
pacho da Ministra da Saúde n.o 5562/2000 (2.a série), de 4 de Fevereiro,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 59, de 10 de Março
de 2000, o conselho de administração do Centro Hospitalar de Cascais
delega, com a faculdade de subdelegar, e subdelega no administra-
dor-delegado Dr. Fernando Ascensão dos Ramos as seguintes com-
petências:

1 — Por delegação:
1.1 — Autorizar a celebração de contratos administrativos de pro-

vimento, de trabalho a termo certo e prestação de serviços, bem como
proceder à sua prorrogação, renovação e rescisão, praticando os actos
resultantes da caducidade ou revogação dos mesmos;

1.2 — Efectuar o provimento do pessoal operário, auxiliar e equi-
parado e despachar os pedidos de exoneração e cessação de funções
relativas ao mesmo;

1.3 — Praticar todos os actos relativos à aposentação dos funcio-
nários e agentes, salvo no caso de aposentação compulsiva;

1.4 — Qualificar como acidente em serviço, de acordo com as dis-
posições legais e regulamentares aplicáveis, e autorizar os proces-
samentos das respectivas despesas até aos limites legais;

1.5 — Justificar ou injustificar faltas, conceder licença por período
superior a 30 dias, com excepção da licença sem vencimento por
um ano por motivo de interesse público e de licença sem vencimento
de longa duração, bem como autorizar o regresso à actividade;

1.6 — Autorizar o gozo e acumulação de licença para férias e apro-
var os respectivos mapas anuais;

1.7 — Autorizar o abono de vencimento do exercício perdido por
motivo de doença;

1.8 — Autorizar o exercício de funções a meio tempo, bem como
o regime normal de trabalho nos termos do Decreto-Lei n.o 167/80,
de 26 de Março, com obrigatoriedade de participação ao Departa-
mento de Recursos Humanos;

1.9 — Autorizar os pedidos de reversão de vencimento do exercício,
nos termos das disposições legais em vigor;

1.10 — Autorizar a prestação de trabalho extraordinário, nocturno
e aos sábados, domingos e feriados, nos termos das disposições legais
em vigor, bem como autorizar o abono da respectiva remuneração;

1.11 — Autorizar a atribuição dos abonos e regalias a que os fun-
cionários e agentes tenham direito, nos termos da lei;

1.12 — Homologar as classificações de serviço atribuídas nos termos
do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de
1 de Junho;

1.13 — Autorizar deslocações em serviço, qualquer que seja o meio
de transporte, bem como o processamento dos correspondentes abo-
nos ou despesas com a aquisição de bilhetes ou títulos de transporte
e de ajudas de custo, antecipadas ou não;

1.14 — Converter os provimentos provisórios em definitivos ou
determinar a cessação conforme os casos, nos termos da legislação
aplicável;

1.15 — Efectuar os provimentos resultantes de progressão nas car-
reiras horizontais.

2 — Por subdelegação:
2.1 — Autorizar a utilização de automóvel próprio nos termos do

n.o 1 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 50/78, de 28 de Março;

2.2 — Autorizar a inscrição de funcionários ou agentes em estágios,
congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de formação ou
outras iniciativas semelhantes que decorram em território nacional
e estrangeiro.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 1 de Julho de 2000,
ficando por este meio ratificados todos os actos que, no âmbito dos
poderes subdelegados, tenham sido praticados pelo referido dirigente.

18 de Dezembro de 2000. — O Conselho de Administração: (Assi-
naturas ilegíveis.)

Aviso n.o 2891/2001 (2.a série). — Subdelegação de competên-
cias. — 1 — De acordo com o disposto nos artigos 35.o, n.os 1 e 2,
e 36.o do Código do Procedimento Administrativo, e fazendo uso
da autorização contida no n.o 4 do despacho n.o 5562/2000 (2.a série),
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 59, de 10 de Março
de 2000, da Ministra da Saúde, subdelego na administradora hospitalar
do Centro Hospitalar de Cascais, Dr.a Maria Celeste Malveiro Serra
Sim-Sim dos Anjos Silva, as seguintes competências:

1.1 — Nomear a constituição das comissões de abertura e comissões
de escolha dos concursos de aquisição de bens e serviços ou produtos
de consumo, com prévia audiência dos serviços utilizadores.

1.2 — Autorizar as despesas com obras de construção, beneficiação,
ampliação ou remodelação das instalações em execução de plano apro-
vado e sem prejuízo da competência dos órgãos de tutela, bem como
autorizar as despesas de simples conservação, reparação e beneficiação
das instalações e do equipamento até ao montante de 5000 contos.

1.3 — Autorizar despesas com aquisição de bens ou prestação de
serviços até ao valor máximo de 2500 contos.

1.4 — Adjudicar os concursos ou consultas para aquisição de bens
de consumo e prestação de serviços até ao valor estabelecido no
número anterior.

1.5 — Autorizar procedimentos relacionados com o inventário, quer
para efeitos de actualização constante do conjunto dos equipamentos
e instalações quer para efeitos contabilísticos.

2 — O presente despacho produz efeitos desde 1 de Julho de 2000,
ficando por este meio ratificados todos os actos que, no âmbito dos
poderes subdelegados, tenham sido praticados pelo referido dirigente.

18 de Dezembro de 2000. — O Administrador-Delegado, Fernando
A. Ramos.

Aviso n.o 2892/2001 (2.a série). — Subdelegação de competên-
cias. — 1 — De acordo com o disposto nos artigos 35.o, 36.o e 37.o
do Código do Procedimento Administrativo, e fazendo uso da auto-
rização contida no n.o 4 do despacho n.o 5562/2000 (2.a série), publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 59, de 10 de Março de
2000, da Ministra da Saúde, subdelego na assessora Dr.a Maria do
Céu Tiago, responsável do Serviço de Recursos Humanos do Centro
Hospitalar de Cascais, as seguintes competências:

1.1 — Executar os despachos que ordenem a colocação de fun-
cionários dentro dos quadros a que pertencem.

1.2 — Proceder à colocação dos técnicos de diagnóstico e terapêu-
tica nos respectivos quadros de pessoal, nos termos da lei.

1.3 — Proceder à colocação de pessoal de enfermagem nos res-
pectivos quadros de pessoal, nos termos da lei.

1.4 — Mandar processar o abono de remuneração a título de tra-
balho extraordinário, nocturno e aos sábados, domingos e feriados,
previamente autorizado nos termos legais.

1.5 — Justificar as faltas dadas ao abrigo do artigo 25.o do Decre-
to-Lei n.o 100/99, de 31 de Março.

1.6 — Mandar verificar o estado de doença dos funcionários e con-
trolar o cumprimento das inerentes obrigações exigidas pela lei.

1.7 — Passar certidões e declarações dos elementos constantes dos
respectivos processos individuais.

1.8 — Propor a abertura de concursos, bem como a admissão de
pessoal de acordo com o que se encontrar previsto no plano anual.

1.9 — Despachar os pedidos de licença para férias, de parto, de
casamento e outros, nos termos previstos nas disposições legais
aplicáveis.

2 — O presente despacho produz efeitos desde 1 de Julho de 2000,
ficando por este meio ratificados todos os actos que, no âmbito dos
poderes subdelegados, tenham sido praticados pelo referido dirigente.

18 de Dezembro de 2000. — O Administrador-Delegado, Fernando
A. Ramos.

Aviso n.o 2893/2001 (2.a série). — Subdelegação de competên-
cias. — De acordo com o disposto nos artigos 35.o, n.os 1 e 2, e 36.o
do Código do Procedimento Administrativo, e fazendo uso da auto-
rização contida no n.o 4 do despacho n.o 5562/2000 (2.a série), publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 59, de 10 de Março de
2000, da Ministra da Saúde, subdelego no técnico superior principal
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João São Bento Salgueiro, responsável do Serviço de Aprovisiona-
mento do Centro Hospitalar de Cascais, as seguintes competências:

1.1 — Assinar toda a correspondência da área de aprovisionamento,
com excepção da endereçada a órgãos de soberania, gabinetes minis-
teriais ou direcções-gerais.

1.2 — Assinar notas de encomenda.
1.3 — Assinar notas de encomenda respeitantes às despesas pre-

viamente autorizadas.
1.4 — Fixar custos dos programas, cadernos de encargos e docu-

mentos complementares de concursos visando a aquisição de bens
ou serviços.

1.5 — Propor a constituição dos júris dos concursos que visem a
aquisição de bens ou serviços, com prévia audiência dos serviços
utilizadores/nomeados.

1.6 — Passar certidões e declarações dos elementos constantes dos
respectivos concursos, a pedido dos interessados.

1.7 — Adjudicar e autorizar despesas com a aquisição de bens ou
serviços até 200 contos.

O presente despacho produz efeitos desde 1 de Julho de 2000,
ficando por este meio ratificados todos os actos que, no âmbito dos
poderes subdelegados, tenham sido praticados pelo referido dirigente.

18 de Dezembro de 2000. — O Administrador-Delegado, Fernando
A. Ramos.

Centro Regional de Alcoologia de Lisboa

Aviso n.o 2894/2001 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para constituição de reserva de recrutamento de pessoal auxiliar de acção
médica. — 1 — Para os devidos efeitos, torna-se público que, por des-
pacho do director do Centro Regional de Alcoologia de Lisboa de
28 de Dezembro de 2000, no uso de competência delegada pela Minis-
tra da Saúde pelo despacho n.o 171/96, de 2 de Maio, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 123, de 27 de Maio de 1996, e
nos termos da alínea i) do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 269/95, de
19 de Outubro, nos termos do disposto no Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados
a partir da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso externo geral de ingresso de admissão para a carreira de pessoal
dos serviços gerais para reserva de recrutamento com vista ao preen-
chimento de um lugar na categoria de auxiliar de acção médica do
quadro de pessoal do Centro Regional de Alcoologia de Lisboa, apro-
vado pela Portaria n.o 490/93, de 8 de Maio, com posterior Declaração
de rectificação n.o 98/93, de 31 de Maio.

2 — O lugar posto a concurso foi objecto de descongelamento de
vagas atribuídas a este Centro, conforme o despacho conjunto
n.o 967/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 225,
de 28 de Setembro de 2000, e o despacho do Secretário de Estado
dos Recursos Humanos e da Modernização da Saúde de 26 de Outubro
de 2000, e comunicado através do ofício da Administração Regional
de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo n.o 8552, de 3 de Novembro
de 2000.

3 — O concurso é válido para a vaga posta a concurso, esgotando-se
com o seu preenchimento.

4 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
tendo esta informado não existir pessoal na situação de disponibilidade
ou inactividade.

5 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Despacho n.o 61/95, de 11 de Dezembro, da Ministra da Saúde.

6 — O local de trabalho é no Centro Regional de Alcoologia de
Lisboa, sito na Avenida do Brasil, 53-A, 1749-006 Lisboa, sendo o
vencimento o que resultar da aplicação das tabelas anexas ao Decre-
to-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro.

7 — O conteúdo funcional é o previsto no n.o 1 do anexo II ao
Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro, para a categoria em questão.

8 — Requisitos de admissão:
8.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo em casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente
exigidas para o desempenho do cargo;

c) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

d) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

e) Possuir a robustez física e o perfil psiquiátrico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

8.2 — Requisitos especiais — podem candidatar-se ao presente con-
curso indivíduos vinculados ou não à função pública e detentores
da escolaridade obrigatória, de acordo com o n.o 1 do artigo 6.o do
Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro.

9 — Métodos de selecção e sistema de classificação final.
9.1 — Métodos de selecção — serão utilizados conjuntamente os

seguintes métodos de selecção:
9.1.1 — Provas de conhecimentos — de acordo com o programa

de provas para os concursos de ingresso nas carreiras do pessoal dos
serviços gerais, aprovado pelo despacho n.o 61/95, de 11 de Dezembro,
da Ministra da Saúde, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 300, de 30 de Dezembro de 1995:

a) Prova escrita de conhecimentos gerais, com o objectivo de
avaliar de modo global os conhecimentos ao nível da esco-
laridade obrigatória, principalmente nas áreas de língua por-
tuguesa e de matemática, e ainda os conhecimentos resul-
tantes da vivência do candidato nomeadamente na área da
saúde, higiene e meio ambiente, com a duração máxima de
duas horas;

b) Prova oral teórica de conhecimento específicos visando avaliar
a preparação dos candidatos para o desempenho das tarefas
inerentes ao conteúdo funcional do lugar posto a concurso,
de acordo com o constante do anexo II ao Decreto-Lei
n.o 231/92, de 21 de Outubro, com a duração máxima de
vinte e cinco minutos.

9.1.2 — Os candidatos admitidos ao concurso serão convocados de
acordo com o determinado nos artigos 34.o e 35.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

9.1.3 — Avaliação curricular — são obrigatoriamente consideradas,
de acordo com as exigências da função, nos termos do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) A habilitação académica de base, onde se pondera a titu-
laridade de grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) A formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com as áreas funcionais dos lugares postos a
concurso;

c) A experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para qual o concurso
é aberto, bem com outras capacitações adequadas, com ava-
liação da sua natureza e duração.

9.2 — Sistema de classificação final — obtida pela média aritmética
simples dos três métodos de selecção utilizados na escala de 0 a 20 valo-
res, considerando-se não aprovado o candidato que obtenha classi-
ficação inferior a 9,5 valores.

9.3 — Os critérios de aplicação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de clas-
sificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam
de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas
aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, dirigido ao director do Centro
Regional de Alcoologia de Lisboa, entregue conjuntamente com os
documentos exigidos na Secretaria do Centro, sito na Avenida do
Brasil, 53-A, 1749-006 Lisboa, pessoalmente ou através de carta regis-
tada, com aviso de recepção.

10.1 — Do requerimento deverá constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, estado civil, natu-
ralidade, número, arquivo de identificação e data de emissão
do bilhete de identidade, residência e número de telefone)
e situação militar, se for caso disso;

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Categoria profissional e estabelecimento a que se encontra

vinculado, se for caso disso;
d) Identificação do concurso a que se candidata, com a indicação

do Diário da República onde o mesmo vem publicado;
e) Menção dos documentos que acompanham o requerimento.

10.2 — O requerimento deverá ser acompanhado, sob pena de
exclusão, dos seguintes documentos (autênticos ou fotocópias auten-
ticadas) comprovativos nos termos previstos no artigo 32.o do Decre-
to-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril:

a) Certificado, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-
rárias;

b) Um exemplar do curriculum vitae, devidamente documentado
e autenticado.

11 — As listas de candidatos admitidos e excluídos e de classificação
final serão publicitadas nos termos dos artigos 33.o, 34.o e 40.o do
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Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e afixadas na Secretaria do
Centro Regional de Alcoologia de Lisboa.

12 — Composição do júri:

Presidente — Maria Celeste de Oliveira Simões de Moura Dias,
enfermeira-chefe do Centro Regional de Alcoologia de Lisboa.

Vogais efectivos:

Neuza Salomé Gomes Cadima Gonçalves, enfermeira gra-
duada do Hospital de Curry Cabral, que substituirá o
presidente nas suas faltas e impedimentos.

Ana Cristina Moreira Moutinho, auxiliar de acção médica
do Centro Regional de Alcoologia de Lisboa.

Vogais suplentes:

Odete Cremilde Antunes Gonçalves, enfermeira do nível I
do Centro Regional de Alcoologia de Lisboa.

Sílvia Tarragó Cid da Silveira, enfermeira graduada do Cen-
tro Regional de Alcoologia de Lisboa.

6 de Fevereiro de 2001. — O Director, Domingos Neto.

Hospitais Civis de Lisboa

Hospital de D. Estefânia

Aviso n.o 2895/2001 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para a categoria de técnico de análises clínicas e saúde pública
de 2.a classe da carreira técnica de diagnóstico e terapêutica. — 1 — Tor-
na-se público que, por deliberação de 13 de Dezembro de 2000 do
conselho de administração do Hospital de D. Estefânia, se encontra
aberto, pelo prazo de 20 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso externo geral de
ingresso para preenchimento de duas vagas para a categoria de técnico
de análises clínicas e saúde pública de 2.a classe da carreira técnica
de diagnóstico e terapêutica do quadro de pessoal aprovado pela
Portaria n.o 598/93, de 23 de Junho, ao abrigo do descongelamento
excepcional de admissões efectuado pelo despacho conjunto
n.o 967/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, de 28 de
Setembro de 2000, e no âmbito de distribuição de quotas constante
dos despachos do Secretário de Estado dos Recursos Humanos e
da Modernização da Saúde de 26 de Outubro e de 23 de Novembro
de 2000, comunicada a este Hospital pela Administração Regional
de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo.

2 — O concurso destina-se ao preenchimento de dois lugares vagos
daquela categoria no âmbito do descongelamento excepcional atri-
buído pelo despacho conjunto citado no n.o 1.

3 — Prazo de validade — o concurso é aberto para as vagas anun-
ciadas, podendo ainda, até ao termo do respectivo prazo de validade,
que é fixado em um ano, ser preenchidas outras vagas ao abrigo
de eventual redistribuição de quotas no âmbito do despacho conjunto
n.o 967/2000, e até ao limite de tal redistribuição.

4 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública
sobre a existência de pessoal na situação de disponibilidade ou inac-
tividade, tendo a mesma certificado negativamente.

5 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro;
Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro;
Código do Procedimento Administrativo.

6 — Conteúdo funcional — encontra-se expresso no artigo 6.o do
Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

7 — Local de trabalho — situa-se no Hospital de D. Estefânia, sito
na Rua de Jacinta Marto, 1169-045 Lisboa.

8 — Vencimento — a remuneração é a que resulta do mapa III
anexo ao Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

9 — Regime e condições de trabalho — os estabelecidos no capí-
tulo VI do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

10 — Requisitos de admissão — podem ser opositores ao presente
concurso os indivíduos vinculados ou não à função pública que satis-
façam até ao fim do prazo de entrega das candidaturas os seguintes
requisitos:

10.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;

f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

10.2 — Requisitos especiais — constitui requisito especial de admis-
são ao presente concurso a posse de uma das seguintes habilitações
na área profissional posta a concurso:

a) Curso superior ministrado nas escolas superiores de tecno-
logia da saúde, ou na Escola Superior de Alcoitão ou seu
equivalente legal;

b) Curso superior ministrado noutro estabelecimento de ensino
superior no âmbito das profissões constantes no artigo 5.o
do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, um e outro
legalmente reconhecidos.

11 — Métodos de selecção — avaliação curricular, complementada
com entrevista profissional de selecção, sendo os candidatos ordenados
de acordo com a seguinte fórmula:

CF=3AC+E
4

sendo:

CF=classificação final;
AC=avaliação curricular;
E=entrevista profissional de selecção.

11.1 — A avaliação curricular referida no número anterior resulta
do somatório dos valores obtidos nos elementos previstos no anexo I
da Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro.

11.2 — Na entrevista profissional de selecção, as aptidões profis-
sionais e pessoais dos candidatos são avaliáveis através dos seguintes
factores:

a) Capacidade de análise e sentido crítico;
b) Motivação;
c) Grau de maturidade e responsabilidade;
d) Espírito de equipa;
e) Sociabilidade.

11.3 — Na entrevista profissional de selecção é utilizada a ficha
a que se refere o anexo II da Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro.

11.4 — Cada um dos factores da entrevista profissional de selecção
é classificado por cada um dos elementos do júri, na escala de 1
a 4 pontos, e a respectiva média aritmética constitui a pontuação
do factor.

11.5 — A classificação final da entrevista profissional de selecção
resulta da soma das pontuações atribuídas aos factores.

11.6 — A fundamentação da classificação a que se refere o n.o 11.4
do presente aviso deve constar de acta prévia.

11.7 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
serão classificados de 0 a 20 valores.

11.8 — Em caso de igualdade de classificação, constituem critérios
de preferência os referidos sucessivamente nos n.os 5 e 6 do artigo 59.o
do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

12 — Apresentação das candidaturas:
12.1 — Prazo — o prazo para a apresentação de candidaturas é o

referido no n.o 1 do presente aviso de abertura.
12.2 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas

mediante requerimento dirigido ao presidente do conselho de admi-
nistração do Hospital de D. Estefânia, solicitando a admissão ao con-
curso, podendo o requerimento e documentos que o devem acom-
panhar ser entregues pessoalmente na Repartição de Pessoal deste
Hospital, ou remetidos pelo correio, com aviso de recepção, para
a Rua de Jacinta Marto, 1169-045 Lisboa, relevando, no caso de
remessa pelo correio, a data de expedição constante do aviso de
recepção.

13 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome completo, naturalidade,
número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu, residência e telefone);

b) Habilitações académicas e profissionais;
c) Identificação do concurso, especificando o Diário da República

onde se encontra publicado o aviso de abertura;
d) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

relevantes para a apreciação do seu mérito;
e) Indicação de endereço (com telefone) para onde o candidato

pretende ser contactado para fins do presente concurso;
f) Declaração, sob compromisso de honra, de que o candidato

possui todos os requisitos gerais de provimento em funções
públicas referidos no n.o 10.1 do presente aviso.

14 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados dos
seguintes documentos:

a) Certificado ou outro documento idóneo comprovativo das
habilitações académicas e profissionais;
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b) Três exemplares do curriculum vitae, datado e assinado;
c) Fotocópia do bilhete de identidade;

14.1 — A falta de apresentação dos documentos referidos nas alí-
neas a) e b) determina a exclusão do candidato.

14.2 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato
a apresentação da documentação comprovativa dos factos por ele
referidos que possam relevar para a apreciação do seu mérito, fixan-
do-lhe, para o efeito, um prazo de oito dias úteis.

15 — Para além dos efeitos de exclusão ou de não provimento,
a apresentação de qualquer documento falso implica a participação
à identidade competente para procedimento disciplinar e penal, con-
forme os casos.

16 — A relação de candidatos admitidos bem como a lista de clas-
sificação final serão publicitadas nos termos do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro, e a afixação será feita no placard da Repartição
de Pessoal.

17 — Composição do júri:

Presidente — Maria Clarisse Riso Batista Domingues Vinagre,
técnica especialista de análises clínicas e saúde pública do Hos-
pital de D. Estefânia.

Vogais efectivos:

Ilda David Neves, técnica de 2.a classe de análises clínicas
e saúde pública do Hospital de D. Estefânia (a 1.a vogal
efectiva substituirá o presidente do júri nas suas faltas
ou impedimentos).

Isabel Maria Conceição Fonseca Monteiro Lopes Santos,
técnica de 2.a classe de análises clínicas e saúde pública
do Hospital de D. Estefânia.

Vogais suplentes:

Maria Dolores Tomás Rosário, técnica de 1.a classe de aná-
lises clínicas e saúde pública do Hospital de D. Estefânia.

Maria Isabel Rocha Teixeira, técnica de 1.a classe de análises
clínicas e saúde pública do Hospital de D. Estefânia.

18 — De acordo com o despacho conjunto n.o 373/2000: «Em cum-
primento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração
Pública, enquanto entidade empregadora, promove activamente uma
prática de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escru-
pulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.»

6 de Fevereiro de 2001. — Pelo Conselho de Administração, (Assi-
natura ilegível.)

Hospital José Joaquim Fernandes — Beja

Aviso n.o 2896/2001 (2.a série). — Faz-se público que, por des-
pacho do conselho de administração do Hospital José Joaquim Fer-
nandes — Beja de 22 de Dezembro de 2000, se encontra aberto, pelo
prazo de 15 dias úteis contados a partir da data da publicação do
presente aviso no Diário da República, concurso externo de ingresso
para o preenchimento de uma vaga para a categoria de motorista
de pesados, a que corresponde a remuneração constante do anexo I
ao Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro.

2 — O lugar a prover foi objecto de descongelamento excepcional
de admissões para o SNS, quotas sobrantes, afectas a este Hospital,
nos termos do despacho conjunto n.o 967/2000.

3 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, a
mesma informou, pelo ofício n.o 9525, de 15 de Dezembro de 2000,
não haver excedentes disponíveis relativamente ao lugar a prover.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas postas
a concurso e para as que vierem a ocorrer desde que tenham sido
objecto de descongelamento ao abrigo do despacho conjunto
n.o 967/2000 e afectas, por redistribuição, no prazo de um ano contado
da data da publicação.

5 — O presente concurso rege-se pelas disposições aplicáveis dos
Decretos-Leis n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, 404-A/98, de 18 de
Dezembro, e 204/98, de 11 de Julho.

6 — Conteúdo funcional — conduzir viaturas pesadas e eventual-
mente ligeiras para o transporte de mercadorias e ou passageiros,
tendo em atenção a segurança das mercadorias e dos utilizadores,
receber e entregar expediente e encomendas oficiais, efectuar recados
e tarefas elementares indispensáveis ao funcionamento dos serviços
e cuidar da manutenção das viaturas que lhe forem distribuídas.

7 — O local de trabalho situa-se no Hospital José Joaquim Fer-
nandes — Beja.

8 — Requisitos de admissão ao concurso — o preenchimento dos
requisitos referidos no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11

de Julho, e no artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro.

9 — Os métodos a utilizar serão:

a) Prova de conhecimentos gerais, constante do despacho
n.o 13 381/99 (2.a série), de 14 de Julho;

b) Avaliação curricular;
c) Entrevista.

10 — Os requerimentos de admissão ao concurso devem ser diri-
gidos ao presidente do conselho de administração do Hospital José
Joaquim Fernandes — Beja, durante as horas normais de expediente,
ou remetidos pelo correio, com aviso de recepção, para o Hospital
José Joaquim Fernandes — Beja, até ao último dia do prazo esta-
belecido neste aviso.

10.1 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, situação
militar, se for caso disso, morada, código postal e telefone
ou telemóvel);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais;
d) Identificação do concurso mediante referência ao número,

data e página do Diário da República onde se encontra publi-
cado o aviso de abertura;

e) Menção do número de documentos que acompanham o reque-
rimento, bem como a sua sumária caracterização;

f) Quaisquer outros elementos que o concorrente considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito.

11 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade e número fiscal de
contribuinte;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Certificado do serviço militar ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
d) Certificado de registo criminal comprovativo de não estar

inibido do exercício das funções públicas ou interdito para
o exercício das funções a que se candidata;

e) Curriculum vitae detalhado;
f) Documento comprovativo da carta de condução.

12 — É dispensada temporariamente, de acordo com o disposto
no n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
a apresentação da documentação respeitante às alíneas c), d) e e)
do número anterior, desde que o candidato declare no seu reque-
rimento, sob compromisso de honra, a situação precisa em que se
encontra relativamente a cada uma das alíneas.

13 — O júri pode exigir a apresentação de qualquer outra docu-
mentação comprovativa das declarações dos candidatos.

14 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
15 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Mariana Mausinho Afonso Raposo Correia, admi-
nistradora hospitalar do Hospital José Joaquim Fernan-
des — Beja.

Vogais efectivos:

João Manuel Palma Rosa, chefe de secção do Hospital José
Joaquim Fernandes — Beja.

José Manuel Sousa Costa, motorista de pesados do Hospital
José Joaquim Fernandes — Beja.

Vogais suplentes:

Maria Fátima Guiomar Cano Brito, chefe de repartição do
Hospital José Joaquim Fernandes — Beja.

Aurora Maria Charrua Cabral Azeredo, chefe de secção
do Hospital José Joaquim Fernandes — Beja.

O presidente será substituído nos seus impedimentos pelo 1.o vogal
efectivo.

16 — Em tudo o que não estiver expressamente previsto no presente
aviso, o concurso rege-se pelas disposições legais aplicáveis do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

22 de Janeiro de 2001. — O Administrador-Delegado, Manuel
Guerreiro Milho.
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Hospital de São José de Fafe

Aviso n.o 2897/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso para enfermeiro do nível 1. — 1 — Abertura — nos termos do
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, torna-se
público que, por deliberação do conselho de administração de 9 de
Janeiro de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias a partir
da data da publicação deste aviso no Diário da República, concurso
de provimento para a categoria de enfermeiro do nível 1 da carreira
do pessoal de enfermagem, do grupo de pessoal técnico, do quadro
de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 872/92, de 8 de
Setembro, e alterado pela Portaria n.o 936/94, de 24 de Outubro.

2 — Tipo de concurso — o concurso é interno geral, aberto a todos
os enfermeiros possuidores dos requisitos de admissão, vinculados
à função pública.

3 — Objectivo — o concurso visa o preenchimento de seis lugares
vagos na categoria referida no n.o 1.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para as vagas
referidas no n.o 3 e esgota-se com o seu preenchimento.

5 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto nos Decretos-Leis n.os 427/89, de 7 de Dezembro, e 437/91,
de 8 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 412/98, de 30 de Dezembro, e pelo Decreto-Lei n.o 411/99, de
15 de Outubro.

6 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional dos lugares a pro-
ver é o constante do n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

7 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é a
correspondente ao desenvolvimento indiciário para a categoria de
enfermeiro do nível 1 da tabela de vencimentos da função pública,
prevista nos anexos do Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro,
sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as genericamente
vigentes para os funcionários da Administração Pública.

8 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se no Hospital
de São José de Fafe, Praça de José Florêncio Soares, Fafe.

9 — Condições de admissão ao concurso — podem ser admitidos
ao concurso os candidatos que satisfaçam, até ao termo do prazo
de apresentação de candidaturas, os seguintes requisitos:

9.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 3 do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

9.2 — Requisitos especiais — devem os candidatos reunir as con-
dições previstas no n.o 4 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 411/99, de 15 de Outubro.

9.3 — Possuir diploma do curso de Enfermagem Geral ou equi-
valente legal.

10 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar é o
de avaliação curricular.

10.1 — A avaliação curricular visa avaliar a qualificação profissional
dos candidatos, ponderando, de acordo com as exigências da função,
a habilitação académica, a formação profissional, a experiência pro-
fissional e outros elementos considerados relevantes, nos termos da
alínea a) do n.o 1 do artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de
Novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 412/98, de 30 de Dezembro, por aplicação da seguinte fórmula,
sendo cada item valorizado de 0 a 20 valores:

AC=(3×HA)+(2×EP)+(2×FP)+(3×OER)
10

em que:

AC=avaliação curricular;
HA=habilitação académica;
EP=experiência profissional em instituições do Serviço Nacional

da Saúde;
FP=formação profissional proporcionada por estruturas de for-

mação idóneas;
OER=outros elementos relevantes.

10.2 — Os critérios de apreciação da avaliação curricular não men-
cionados neste aviso constam de acta de reunião do júri do concurso,
sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

11 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, em papel branco ou de cores
pálidas, de formato A4, dirigido ao presidente do conselho de admi-
nistração do Hospital de São José de Fafe.

11.1 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, número, data do
bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu),
residência, código postal e telefone;

b) Habilitação académica;
c) Situação profissional, com indicação da categoria, serviço a

que pertence e natureza do vínculo;

d) Identificação do concurso a que se candidata, mediante refe-
rência ao número e à data do Diário da República em que
o presente aviso vem publicado;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso;

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para apreciação do seu mérito;

g) Menção do número dos documentos que acompanham o
requerimento, bem como a sua sumária caracterização.

11.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados, obrigatoria-
mente, dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da habilitação académica;
b) Documento comprovativo da inscrição na Ordem dos Enfer-

meiros;
c) Declaração do serviço onde o candidato se encontra vinculado

da qual constem, de maneira inequívoca, a avaliação de
desempenho, a categoria do candidato, a natureza do vínculo
e o tempo de serviço na categoria, na carreira e função pública;

d) Documentos comprovativos das circunstâncias referidas na
alínea f) do n.o 11.1 do presente aviso, caso as tenha men-
cionado no requerimento;

e) Três exemplares do curriculum vitae, detalhado, actualizado
e assinado pelo seu titular, com os elementos dele constantes
devidamente autenticados em, pelo menos, um exemplar.

11.3 — É dispensada a apresentação inicial dos documentos com-
provativos dos requisitos gerais desde que os candidatos declarem,
sob compromisso de honra, a situação precisa em que se encontram
relativamente a cada um dos requisitos.

11.4 — Os enfermeiros pertencentes ao Hospital de São José de
Fafe são dispensados da apresentação dos documentos comprovativos
dos requisitos que constem do respectivo processo individual.

11.5 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão puni-
das nos termos da lei penal e constituem infracção disciplinar.

12 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas poderão
ser entregues no Serviço de Pessoal, durante as horas normais de
expediente, ou remetidas pelo correio, sob registo e com aviso de
recepção, para o Apartado 120, 4824-957 Fafe, devendo ser entregues
ou expedidas até ao termo do prazo de abertura do concurso fixado
no n.o 1 deste aviso.

13 — A publicação das listas de admissão e de classificação final
será feita no Diário da República, 2.a série.

14 — Constituição do júri:

Presidente — Carmezinda Leite Martins, enfermeira-directora
do Hospital de São José de Fafe.

Vogais efectivos:

Manuel Correia Pires da Silva, enfermeiro graduado do Hos-
pital de São José de Fafe.

Carlos Manuel Gomes da Silva, enfermeiro graduado do
Hospital de São José de Fafe.

Vogais suplentes:

Adelaide Augusta Jesus Ferreira Teixeira, enfermeira gra-
duada do Hospital de São José de Fafe.

Rosa Maria Gonçalves Ferreira, enfermeira graduada do
Hospital de São José de Fafe.

14.1 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

29 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, José Alberto Oliveira Castro Peixoto.

Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento

Deliberação n.o 319/2001. — A firma Ferraz Lynce, S. A., é titular
da autorização de introdução no mercado (AIM) do medicamento
Streptomagma, comprimido (150+45+350+70) mg, concedida em 8
de Abril de 1964, consubstanciada na autorização com o registo
n.o 9910703.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de comercializar o medicamento Streptomagma, comprimido
(150+45+350+70) mg, na apresentação de caixa de 12 unidades.

Assim, a pedido da sociedade Ferraz Lynce, S. A., e ao abrigo
da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o conselho de admi-
nistração do INFARMED delibera revogar a AIM do medicamento
Streptomagma, comprimido (150+45+350+70) mg, consubstanciada
no registo n.o 9910703, e anular o respectivo registo no INFARMED.

12 de Janeiro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Rosário
Sobral, vogal.
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Deliberação n.o 320/2001. — A firma Ferraz Lynce, S. A., é titular
da autorização de introdução no mercado (AIM) do medicamento
Streptomagma, suspensão oral, 10 mg/ml, concedida em 8 de Abril
de 1964, consubstanciada na autorização com o registo n.o 9910802.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de comercializar o medicamento Streptomagma, suspensão oral,
10 mg/ml, na apresentação frasco de 90 ml.

Assim, a pedido da sociedade Ferraz Lynce, S. A., e ao abrigo
da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o conselho de admi-
nistração do INFARMED delibera revogar a AIM do medicamento
Streptomagma, suspensão oral, 10 mg/ml, consubstanciada no registo
n.o 9910802, e anular o respectivo registo no INFARMED.

12 de Janeiro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Rosário
Sobral, vogal.

Deliberação n.o 321/2001. — A firma Schering-Plough
Farma, L.da, é titular da autorização de introdução no mercado (AIM)
do medicamento Intron-A, pó e solvente para solução injectável,
30 MUI/ml, concedida em 21 de Julho de 1986, consubstanciada na
autorização com o registo n.o 8642835.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de comercializar o medicamento Intron-A, pó e solvente para solução
injectável, 30 MUI/ml, na apresentação frasco para injectáveis de 1 ml.

Assim, a pedido da sociedade Schering-Plough Farma, L.da, e ao
abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o conselho
de administração do INFARMED delibera revogar a AIM do medi-
camento Intron-A, pó e solvente para solução injectável, 30 MUI/ml,
consubstanciada no registo n.o 8642835, e anular o respectivo registo
no INFARMED.

12 de Janeiro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Rosário
Sobral, vogal.

Deliberação n.o 322/2001. — A firma Janssen Farmacêutica Por-
tugal, L.da, é titular da autorização de introdução no mercado (AIM)
do medicamento Hepacol, xarope 0,4 mg + 0,82 mg, concedida em
1 de Julho de 1997, consubstanciada na autorização com o registo
n.o 8834200.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de comercializar o medicamento Hepacol, xarope 0,4 mg + 0,82 mg,
na apresentação de frasco de 100 ml.

Assim, a pedido da sociedade Janssen Farmacêutica Portugal, L.da,
e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o conselho
de administração do INFARMED delibera revogar a AIM do medi-
camento Hepacol, xarope 0,4 mg + 0,82 mg, consubstanciada no
registo n.o 8834200, e anular o respectivo registo no INFARMED.

12 de Janeiro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Rosário
Sobral, vogal.

Deliberação n.o 323/2001. — A firma Janssen Farmacêutica Por-
tugal, L.da, é titular da autorização de introdução no mercado (AIM)
do medicamento Hepacol, granulado efervescente de 2 mg+4,3 mg,
concedida em 28 de Novembro de 1996, consubstanciada na auto-
rização com o registo n.o 8233312.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de comercializar o medicamento Hepacol, granulado efervescente de
2 mg+4,3 mg, na apresentação caixa de 10 unidades.

Assim, a pedido da sociedade Janssen Farmacêutica Portugal, L.da,
e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o conselho
de administração do INFARMED delibera revogar a AIM do medi-
camento Hepacol, granulado efervescente de 2 mg+4,3 mg, consubs-
tanciada no registo n.o 8233312, e anular o respectivo registo no
INFARMED.

12 de Janeiro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Rosário
Sobral, vogal.

Deliberação n.o 324/2001. — A firma LABESFAL — Laborató-
rios Almiro, S. A., é titular da autorização de introdução no mercado
(AIM) do medicamento Lentobiótico 600, solução injectável,
300 000 UI+300 000 UI, consubstanciada na autorização com o registo
n.o 9824904.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de comercializar o medicamento Lentobiótico 600, solução injectável
300 000 UI+300 000 UI, na apresentação um frasco para injectáveis.

Assim, a pedido da sociedade LABESFAL — Laboratórios Almiro,
S. A., e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA,
o conselho de administração do INFARMED delibera revogar a AIM
do medicamento Len tob ió t i co 600 , so lução in jec tá ve l
300 000 UI+300 000 UI, consubstanciada no registo n.o 9824904, e
anular o respectivo registo no INFARMED.

12 de Janeiro de 2001. — O Conselho de Administração, Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Rosário
Sobral, vogal.

Deliberação n.o 325/2001. — A firma LABESFAL — Laborató-
rios Almiro, S. A., é titular da autorização de introdução no mercado
(AIM) do medicamento Lentobiótico, cápsula de 200000 U. I., con-
substanciada na autorização com o registo n.o 9825000.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de comercializar o medicamento Lentobiótico, cápsula de 200000 U. I.,
na apresentação frasco 10 de unidades.

Assim, a pedido da sociedade LABESFAL — Laboratórios Almiro,
S. A., e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA,
o conselho de administração do INFARMED delibera revogar a AIM
do medicamento Lentobiótico, cápsula de 200000 U. I., consubstan-
ciada no registo n.o 9825000, e anular o respectivo registo no
INFARMED.

12 de Janeiro de 2001. — O Conselho de Administração, Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Rosário
Sobral, vogal.

Deliberação n.o 326/2001. — A firma Sterling Produtos Farma-
cêuticos, L.da, é titular da autorização de introdução no mercado
(AIM) do medicamento Lim-Dex, líquido cutâneo 5 mg/g, concedida
em 12 de Junho de 1989, consubstanciada na autorização com o registo
n.o 9714212.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de comercializar o medicamento Lim-Dex, líquido cutâneo 5 mg/g,
na apresentação em frasco de 120 ml.

Assim, a pedido da sociedade Sterling Produtos Farmacêuticos, L.da,
e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o conselho
de administração do INFARMED deliberar revogar a AIM do medi-
camento Lim-Dex, líquido cutâneo 5 mg/g, consubstanciada no registo
n.o 9714212, e anular o respectivo registo no INFARMED.

12 de Janeiro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Rosário
Sobral, vogal.

Deliberação n.o 327/2001. — A firma Raúl Vieira, L.da, é titular
da autorização de introdução no mercado (AIM) do medicamento
Vacina Catarral I Berna, solução injectável, consubstanciada na auto-
rização com os registos n.os 8868919 e 8868901.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de comercializar o medicamento Vacina Catarral I Berna, solução injec-
tável, na apresentação de caixa 4 ampolas de 1 ml, e de caixa 6 ampolas
de 1 ml.

Assim, a pedido da sociedade Raúl Vieira, L.da, e ao abrigo da
alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o conselho de administração
do INFARMED delibera revogar a AIM do medicamento Vacina
Catarral I Berna, solução injectável, consubstanciada nos registos
n.os 8868919 e 8868901, e anular o respectivo registo no INFARMED.

12 de Janeiro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Rosário
Sobral, vogal.

Deliberação n.o 328/2001. — A firma BYK Portugal — Produtos
Químicos e Farmacêuticos, L.da, é titular da autorização de introdução
no mercado (AIM) do medicamento Eufilina CR, cápsula de acção
prolongada 250 mg, concedida em 6 de Fevereiro de 1980, consubs-
tanciada na autorização com o registo n.o 8797019.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de comercializar o medicamento Eufilina CR, cápsula de acção pro-
longada 250 mg, na apresentação de caixa de 30 unidades.

Assim, a pedido da sociedade BYK Portugal — Produtos Químicos
e Farmacêuticos, L.da, e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o
do CPA, o conselho de administração do INFARMED delibera revo-
gar a AIM do medicamento Eufilina CR, cápsula de acção prolongada
250 mg, consubstanciada no registo n.o 8797019, e anular o respectivo
registo no INFARMED.

12 de Janeiro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Rosário
Sobral, vogal.
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Deliberação n.o 329/2001. — A firma BYK Portugal — Produtos
Químicos e Farmacêuticos, L.da, é titular da autorização de introdução
no mercado (AIM) do medicamento Eufilina CR, cápsula de acção
prolongada 350 mg, concedida em 6 de Fevereiro de 1980, consubs-
tanciada na autorização com o registo n.o 8797027.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de comercializar o medicamento Eufilina CR, cápsula de acção pro-
longada 350 mg, na apresentação de caixa de 30 unidades.

Assim, a pedido da sociedade BYK Portugal — Produtos Químicos
e Farmacêuticos, L.da, e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o
do CPA, o conselho de administração do INFARMED delibera revo-
gar a AIM do medicamento Eufilina CR, cápsula de acção prolon-
gada 350 mg, consubstanciada no registo n.o 8797027, e anular o res-
pectivo registo no INFARMED.

12 de Janeiro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Rosário
Sobral, vogal.

Deliberação n.o 330/2001. — A firma BYK Portugal — Produtos
Químicos e Farmacêuticos, L.da, é titular da autorização de introdução
no mercado (AIM) do medicamento Eufilina CR, cápsula de acção
prolongada 150 mg, concedida em 6 de Fevereiro de 1980, consubs-
tanciada na autorização com o registo n.o 8797001.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de comercializar o medicamento Eufilina CR, cápsula de acção pro-
longada 150 mg, na apresentação de caixa de 30 unidades.

Assim, a pedido da sociedade BYK Portugal — Produtos Químicos
e Farmacêuticos, L.da, e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o
do CPA, o conselho de administração do INFARMED delibera revo-
gar a AIM do medicamento Eufilina CR, cápsula de acção prolongada
150 mg, consubstanciada no registo n.o 8797001, e anular o respectivo
registo no INFARMED.

12 de Janeiro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Rosário
Sobral, vogal.

Deliberação n.o 331/2001. — A firma LABESFAL — Laborató-
rios Almiro, S. A., é titular da autorização de introdução no mercado
(AIM) do medicamento Almigésico, creme, concedida em 16 de Outu-
bro de 1989, consubstanciada na autorização com o registo n.o 9824706.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de comercializar o medicamento Almigésico, creme, na apresentação
bisnaga de 30 g.

Assim, a pedido da sociedade LABESFAL — Laboratórios Almiro,
S. A., e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA,
o conselho de administração do INFARMED delibera revogar a AIM
do medicamento Almigésico, creme, consubstanciada no registo
n.o 9824706, e anular o respectivo registo no INFARMED.

12 de Janeiro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Rosário
Sobral, vogal.

Deliberação n.o 332/2001. — A firma Roche Farmacêutica e Quí-
mica, L.da, é titular da autorização de introdução no mercado (AIM)
do medicamento Bactrim, xarope 8 mg/ml+40 mg/ml, concedida em
20 de Agosto de 1993, consubstanciada na autorização com o registo
n.o 8259325.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de comercializar o medicamento Bactrim, xarope 8 mg/ml+40 mg/ml,
na apresentação frasco 100 ml.

Assim, a pedido da sociedade Roche Farmacêutica e Química, L.da,
e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o conselho
de administração do INFARMED delibera revogar a AIM do medi-
camento Bactrim, xarope 8 mg/ml+40 mg/ml, consubstanciada no
registo n.o 8259325, e anular o respectivo registo no INFARMED.

12 de Janeiro de 2001. — O Conselho de Administração, (Assi-
naturas ilegíveis.)

Deliberação n.o 333/2001. — A firma Merck Portuguesa, L.da,
é titular da autorização de introdução no mercado (AIM) do medi-
camento Emcoretic 10, comprimido revestido por película,
10 mg+25 mg, concedida em 29 de Dezembro de 1995, consubs-
tanciada na autorização com o registo n.o 2369189.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de comercializar o medicamento Emcoretic 10, comprimido revestido
por película, 10 mg+25 mg, na apresentação de caixa de 60 unidades.

Assim, a pedido da sociedade Merck Portuguesa, L.da, e ao abrigo
da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o conselho de admi-
nistração do INFARMED delibera revogar a AIM do medicamento
Emcoretic 10, comprimido revestido por película, 10 mg+25 mg, con-
substanciada no registo n.o 2369189, e anular o respectivo registo
no INFARMED.

12 de Janeiro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Rosário
Sobral, vogal.

Deliberação n.o 334/2001. — A firma Merck Portuguesa, L.da,
é titular da autorização de introdução no mercado (AIM) do medi-
camento Emcoretic 5, comprimido revestido por película,
5 mg+12,5 mg, concedida em 29 de Dezembro de 1995, consubs-
tanciada na autorização com os registos n.os 2368983 e 2369080.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de comercializar o medicamento Emcoretic 5, comprimido revestido
por película, 5 mg+12,5 mg, na apresentação de caixas de 20 unidades
e de 60 unidades.

Assim, a pedido da sociedade Merck Portuguesa, L.da, e ao abrigo
da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o conselho de admi-
nistração do INFARMED delibera revogar a AIM do medicamento
Emcoretic 5, comprimido revestido por película, 5 mg+12,5 mg, con-
substanciada nos registos n.os 2368983 e 2369080, e anular os res-
pectivos registos no INFARMED.

12 de Janeiro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Rosário
Sobral, vogal.

Deliberação n.o 335/2001. — A firma PROSPA — Laboratórios
Farmacêuticos, S. A., é titular da autorização de introdução no mer-
cado (AIM) do medicamento Cálcio Granulado, granulado, consubs-
tanciada na autorização com o registo n.o 9833806.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de comercializar o medicamento Cálcio Granulado, granulado, na
apresentação de caixa de 125 g.

Assim, a pedido da sociedade PROSPA — Laboratórios Farma-
cêuticos, S. A., e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o
do CPA, o conselho de administração do INFARMED delibera revo-
gar a AIM do medicamento Cálcio Granulado, granulado, consubs-
tanciada no registo n.o 9833806, e anular o respectivo registo no
INFARMED.

12 de Janeiro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Rosário
Sobral, vogal.

Deliberação n.o 336/2001. — A firma Sterling Produtos Farma-
cêuticos, L.da, é titular da autorização de introdução no mercado
(AIM) do medicamento Brirel, solução oral, consubstanciada na auto-
rização com o registo n.o 9074302.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de comercializar o medicamento Brirel, solução oral, na apresentação
de frasco de 60 ml.

Assim, a pedido da sociedade Sterling Produtos Farmacêuticos,
L.da, e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o
conselho de administração do INFARMED delibera revogar a AIM
do medicamento Brirel, solução oral, consubstanciada no registo
n.o 9074302, e anular o respectivo registo no INFARMED.

12 de Janeiro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Rosário
Sobral, vogal.

Deliberação n.o 337/2001. — A firma PROSPA — Laboratórios
Farmacêuticos, S. A., é titular da autorização de introdução no mer-
cado (AIM) do medicamento Carvão Naftolado Anisado, comprimido,
consubstanciada na autorização com o registo n.o 2006096.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de comercializar o medicamento Carvão Naftolado Anisado, compri-
mido, na apresentação de caixa de 20 unidades.

Assim, a pedido da sociedade PROSPA — Laboratórios Farma-
cêuticos, S. A., e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o
do CPA, o conselho de administração do INFARMED delibera revo-
gar a AIM do medicamento Carvão Naftolado Anisado, comprimido,
consubstanciada no registo n.o 2006096, e anular o respectivo registo
no INFARMED.

12 de Janeiro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Rosário
Sobral, vogal.
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Deliberação n.o 338/2001. — A firma Raúl Vieira, L.da, é titular
da autorização de introdução no mercado (AIM) do medicamento
Stafipan, solução injectável, consubstanciada na autorização com os
registos n.os 8029413 e 8029405.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de comercializar o medicamento Stafipan, solução injectável, nas apre-
sentações de 1 frasco de 2 ml e 6 frascos de 2 ml.

Assim, a pedido da sociedade Raúl Vieira, L.da, e ao abrigo da
alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o conselho de administração
do INFARMED delibera revogar a AIM do medicamento Stafipan,
solução injectável, consubstanciada nos registos n.os 8029413 e
8029405, e anular os respectivos registos no INFARMED.

12 de Janeiro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Rosário
Sobral, vogal.

Deliberação n.o 339/2001. — A firma PROSPA — Laboratórios
Farmacêuticos, S. A., é titular da autorização de introdução no mer-
cado (AIM) do medicamento Rino-Septina, gotas nasais, solução, con-
substanciada na autorização com o registo n.o 2021095.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de comercializar o medicamento Rino-Septina, gotas nasais, solução,
na apresentação de frascos de 15 ml.

Assim, a pedido da sociedade PROSPA — Laboratórios Farma-
cêuticos, S. A., e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o
do CPA, o conselho de administração do INFARMED delibera revo-
gar a AIM do medicamento Rino-Septina, gotas nasais, solução, con-
substanciada no registo n.o 2021095, e anular o respectivo registo
no INFARMED.

12 de Janeiro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Rosário
Sobral, vogal.

Deliberação n.o 340/2001. — A firma Schering-Plough Farma,
L.da, é titular da autorização de introdução no mercado (AIM) do
medicamento Intron-A, pó e solvente para solução injectável,
1 MUI/ml, concedida em 5 de Agosto de 1988, consubstanciada na
autorização com o registo n.o 8642843.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de comercializar o medicamento Intron-A, pó e solvente para solução
injectável, 1 MUI/ml, na apresentação de frasco para injectáveis de
1 ml.

Assim, a pedido da sociedade Schering-Plough Farma, L.da, e ao
abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o conselho
de administração do INFARMED delibera revogar a AIM do medi-
camento Intron-A, pó e solvente para solução injectável, 1 MUI/ml,
consubstanciada no registo n.o 8642843, e anular o respectivo registo
no INFARMED.

12 de Janeiro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Rosário
Sobral, vogal.

Deliberação n.o 341/2001. — A firma Schering-Plough Farma,
L.da, é titular da autorização de introdução no mercado (AIM) do
medicamento Intron-A, solução injectável, 60 MUI/caneta
(6 doses×10 MUI), concedida em 16 de Fevereiro de 1998, con-
substanciada na autorização com o registo n.o 2690683.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de comercializar o medicamento Intron-A, solução injectável,
60 MUI/caneta (6 doses×10 MUI), na apresentação de cartucho
1,5 ml.

Assim, a pedido da sociedade Schering-Plough Farma, L.da, e ao
abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o conselho
de administração do INFARMED delibera revogar a AIM do medi-
camento In t ron -A , so lução in jec táve l , 60 MUI/caneta
(6 doses×10 MUI), consubstanciada no registo n.o 2690683, e anular
o respectivo registo no INFARMED.

12 de Janeiro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Rosário
Sobral, vogal.

Deliberação n.o 342/2001. — A firma Schering-Plough Farma,
L.da, é titular da autorização de introdução no mercado (AIM) do
medicamento Intron-A, pó e solvente para solução injectável,
10 MUI/ml, concedida em 21 de Julho de 1986, consubstanciada na
autorização com o registo n.o 8642827.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de comercializar o medicamento Intron-A, pó e solvente para solução
injectável, 10 MUI/ml, na apresentação de frasco para injectáveis de
1 ml.

Assim, a pedido da sociedade Schering-Plough Farma, L.da, e ao
abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o conselho
de administração do INFARMED delibera revogar a AIM do medi-
camento Intron-A, pó e solvente para solução injectável, 10 MUI/ml,
consubstanciada no registo n.o 8642827, e anular o respectivo registo
no INFARMED.

12 de Janeiro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Rosário
Sobral, vogal.

Deliberação n.o 343/2001. — A firma Schering-Plough Farma,
L.da, é titular da autorização de introdução no mercado (AIM) do
medicamento Intron-A, pó e solvente para solução injectável,
5 MUI/ml, concedida em 21 de Julho de 1986, consubstanciada na
autorização com o registo n.o 8642819.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de comercializar o medicamento Intron-A, pó e solvente para solução
injectável, 5 MUI/ml, na apresentação de frasco para injectáveis de
1 ml.

Assim, a pedido da sociedade Schering-Plough Farma, L.da, e ao
abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o conselho
de administração do INFARMED delibera revogar a AIM do medi-
camento Intron-A, pó e solvente para solução injectável, 5 MUI/ml,
consubstanciada no registo n.o 8642819, e anular o respectivo registo
no INFARMED.

12 de Janeiro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Rosário
Sobral, vogal.

Deliberação n.o 344/2001. — A firma Schering-Plough Farma,
L.da, é titular da autorização de introdução no mercado (AIM) do
medicamento Intron-A, pó e solvente para solução injectável,
3 MUI/ml, concedida em 21 de Julho de 1986, consubstanciada na
autorização com o registo n.o 8642801.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de comercializar o medicamento Intron-A, pó e solvente para solução
injectável, 3 MUI/ml, na apresentação de frasco para injectáveis de
1 ml.

Assim, a pedido da sociedade Schering-Plough Farma, L.da, e ao
abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o conselho
de administração do INFARMED delibera revogar a AIM do medi-
camento Intron-A, pó e solvente para solução injectável, 3 MUI/ml,
consubstanciada no registo n.o 8642801, e anular o respectivo registo
no INFARMED.

12 de Janeiro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Rosário
Sobral, vogal.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Gabinete do Secretário de Estado da Cultura

Despacho n.o 3408/2001 (2.a série). — O novo enquadramento
institucional da acção governativa em matéria de sociedade de infor-
mação foi definido pela Resolução do Conselho de Ministros
n.o 114/2000, de 18 de Agosto.

No artigo 6.o do referido diploma está prevista a constituição, em
todos os ministérios, de um Núcleo para a Sociedade de Informação,
que será parte integrante da Comissão Interministerial para a Socie-
dade de Informação, também prevista no mesmo diploma.

O despacho n.o 51/GAB/MC, de 18 de Setembro de 2000, deter-
minou a constituição do referido Núcleo no Ministério da Cultura,
expirando o mandato dos seus membros em Dezembro de 2002.

Na sequência da primeira reunião da Comissão Interministerial,
em 2 de Outubro de 2000, e em face da natureza e latitude das
iniciativas e acções solicitadas ao Ministério da Cultura, verificou-se
a conveniência de rever a constituição do referido Núcleo.

Nesse sentido, determina-se o seguinte:
1 — É revista a constituição do Núcleo para a Sociedade de Infor-

mação do Ministério da Cultura, adiante designado simplesmente por
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Núcleo, criado nos termos do artigo 6.o, n.o 2, da Resolução do Con-
selho de Ministros n.o 114/2000, de 18 de Agosto.

2 — O Núcleo passa a ter a seguinte constituição:

Engenheiro António Neves, secretário-geral-adjunto, que coor-
denará.

Dr.a Inês Freitas, técnica superior do IPM.
Dr.a Teresa Marques, assessora da direcção do IPPAR.
Dr.a Cecília Henriques, técnica superior de 1.a classe do Arquivo

do IAN/TT.
Dr.a Teresa Carmo, assessora de imprensa do Ministro da

Cultura.
Dr. João Pires, adjunto do Gabinete do Secretário de Estado

da Cultura.

3 — Os mandatos dos membros referidos no n.o 2 terão a duração
de um ano, prorrogável.

4 — O coordenador reportará, para efeitos das actividades do
Núcleo, ao Secretário de Estado.

5 — Das atribuições do Núcleo faz parte a troca de informação
regular e permanente com todos os organismos do Ministério da Cul-
tura com actividade relevante no domínio da divulgação e disponi-
bilização electrónica de documentos, imagens, regulamentos e for-
mulários, designadamente os destinados a consulta pública na Internet.

6 — O Núcleo dará conhecimento aos diferentes organismos do
Ministério da documentação recebida da Comissão Interministerial
e procederá à recolha e encaminhamento das contribuições e respostas
por ela solicitadas.

7 — Cada organismo do Ministério designará um dos seus técnicos
como interlocutor do Núcleo. Esta designação será comunicada ao
coordenador do Núcleo e ao Gabinete do Secretário de Estado.

8 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

9 — É revogado o despacho n.o 51/GAB/MC.

30 de Janeiro de 2001. — O Secretário de Estado da Cultura, João
Alexandre do Nascimento Baptista.

Cinemateca Portuguesa — Museu do Cinema

Despacho (extracto) n.o 3409/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 2 de Fevereiro de 2001:

Joaquim Filipe de Jesus Tonelo Jacinto, técnico especialista —
nomeado, precedendo concurso, técnico especialista principal do
quadro de pessoal da Cinemateca Portuguesa — Museu do Cinema,
considerando-se exonerado do lugar que ocupava no referido qua-
dro a partir da data da aceitação do novo lugar. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Fevereiro de 2001. — O Presidente, João Bénard da Costa.

Instituto Português do Livro e das Bibliotecas

Contrato n.o 346/2001. — Contrato-programa celebrado aos 29 dias
do mês de Janeiro de 2001 para a instalação da Biblioteca Municipal
de Lousada, autorizado por despacho de 8 de Janeiro de 2001 do Secre-
tário de Estado da Cultura:

Introdução

A rede nacional de bibliotecas públicas é uma realização conjunta
do Ministério da Cultura e dos municípios portugueses que tem por
finalidade dotar os concelhos de equipamentos culturais aptos a pres-
tar um serviço de leitura pública a toda a população, independen-
temente da idade, profissão, nível educativo ou sócio-económico.

Enquanto bibliotecas públicas devem ter em especial atenção a
acessibilidade dos seus serviços e o respeito pela diversidade e plu-
ralismo da informação — constantemente actualizada — que têm de
prestar, contribuindo assim para elevar o nível cultural e a qualidade
de vida dos cidadãos.

A Biblioteca Municipal tem como principais objectivos:

Estimular o gosto pela leitura e a compreensão do mundo em
que vivemos;

Criar condições para a fruição da criação literária, científica e
artística, desenvolvendo a capacidade crítica do indivíduo;

Conservar, valorizar e difundir o património escrito, sobretudo
o relativo ao fundo local, contribuindo para fortalecer a iden-
tidade cultural da comunidade;

Fornecer documentação relativa aos vários domínios de activi-
dade, de que todo o cidadão e os diferentes grupos sociais
necessitam no seu quotidiano;

Difundir informação pertinente utilizando suportes diversifi-
cados;

Dar acesso a outras fontes de informação exteriores, via redes
telemáticas, nomeadamente a Internet.

Tendo em conta estes objectivos, a bilioteca pública deve satisfazer
os requisitos estabelecidos quanto à diversificação e dimensão das
suas áreas, ao equipamento, aos fundos documentais, etc., e estes
devem organizar-se em sistema de livre acesso às estantes, estando
disponíveis para empréstimo domiciliário.

A Biblioteca Municipal deve também poder gerir um orçamento
que anualmente será fixado e, por outro lado, ser dotada de suficiente
pessoal técnico com formação específica e pertencente aos quadros
da autarquia.

Tendo em vista uma maior eficácia e para melhorar sobretudo
os serviços que presta aos utilizadores e a cooperação com outras
instituições, a Biblioteca Municipal deve informatizar os seus serviços
e fazer recurso às novas tecnologias da informação, antecipando-se
às exigências expressas da comunidade em que se insere, permitin-
do-lhe potenciar os seus contributos específicos no contexto nacional
e internacional através da constituição da rede informática de leitura
pública.

Nestes termos, entre:

A) O Instituto Português do Livro e das Bibliotecas, abrevia-
damente designado por IPLB, instituto público com auto-
nomia administrativa, pessoa colectiva n.o 503848069, orga-
nismo dependente do Ministério da Cultura, com sede no
Campo Grande, 83, 1.o, 1700-088 Lisboa, representado pelo
seu director, João Luís Lisboa, com poderes suficientes para
o acto, na qualidade de primeiro outorgante; e

B) A Câmara Municipal de Lousada, autarquia local com per-
sonalidade jurídica e autonomia administrativa e financeira,
com sede na Praça do Dr. Francisco Sá Carneiro, Lousada,
representada pelo seu presidente, Jorge Manuel Fernandes
Malheiro de Magalhães, eleito e em exercício de funções
desde 10 de Janeiro de 1990, com poderes suficientes para
o acto, na qualidade de segundo outorgante;

é celebrado o presente contrato-programa, ao abrigo do disposto no
Decreto-Lei n.o 111/87, de 11 de Março, o que se faz nos termos
e de acordo com as cláusulas seguintes:

1.a

O Ministério da Cultura, através do Instituto Português do Livro
e das Bibliotecas, promove a constituição de uma rede nacional de
bibliotecas públicas mediante a celebração de contratos-programa com
os municípios, em execução do Decreto-Lei n.o 111/87, de 11 de Março.

2.a

No âmbito do referido programa, a participação da administração
central traduz-se numa cooperação técnica e financeira.

3.a

Na sequência dos contactos estabelecidos entre os dois outorgantes
ao nível dos serviços técnicos, ambos acordam em proceder à instalação
da Biblioteca Municipal de Lousada, a instalar em Lousada, de acordo
com os requisitos previamente enunciados e nos termos das peças
documentais que fazem parte integrante do presente contrato, a saber:

1) Programa de Apoio às Bibliotecas Públicas de 1997;
2) Projecto de execução da biblioteca, incluindo a planta de dis-

tribuição de mobiliário e equipamento.

4.a

A concepção, a organização e a gestão da biblioteca objecto do
presente contrato devem obedecer aos requisitos previstos pelo pri-
meiro outorgante, constantes no documento referido no n.o 1) da
cláusula 3.a, e que dele fazem parte integrante.

5.a

1 — O provimento de um lugar de técnico superior da carreira
de biblioteca e documentação deverá ser prévio à assinatura deste
contrato-programa.

2 — O provimento dos restantes lugares previstos no quadro de
pessoal das carreiras de biblioteca e documentação deverá ser anterior
à inauguração da Biblioteca.
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6.a

Nos termos da proposta apresentada pelo segundo outorgante, este
compromete-se, com o apoio do primeiro outorgante, a recuperar
um edifício para instalação da Biblioteca Municipal.

7.a

A instalação desta biblioteca pública far-se-á mediante a adaptação
e ampliação do edifício de uma escola primária do tipo Adães Ber-
mudes, propriedade do segundo outorgante, sito em Lousada, na Rua
do Visconde de Alentém, freguesia de Silvares, concelho de Lousada,
inscrito sob o artigo 69 da matriz predial urbana da freguesia de
Silvares e omisso na Conservatória do Registo Predial.

8.a

A localização do imóvel para os fins referidos está prevista no
respectivo Plano Director Municipal.

9.a

O segundo outorgante obriga-se a executar as obras de acordo
com os projectos respectivos aprovados, abrindo para o efeito concurso
público, podendo, no entanto, a título excepcional, recorrer a outro
procedimento, desde que devidamente justificado e legalmente apli-
cável, após a aprovação do primeiro outorgante.

10.a

As obras a executar em regime de empreitada subordinar-se-ão
em todas as fases de tramitação do processo às disposições legais
vigentes em matéria de empreitadas de obras públicas.

11.a

O dono da obra será o segundo outorgante, sem prejuízo do direito
à fiscalização conjunta da obra reconhecido ao primeiro outorgante
nos termos do presente contrato e demais direitos àquele reconhecidos
e aqui previstos.

12.a

Para os efeitos do disposto no presente contrato, o segundo outor-
gante reconhece ao primeiro outorgante o direito de acompanhar
e fiscalizar a obra, de modo directo ou através de outras entidades
públicas ou privadas, designadamente as comissões de coordenação
regional (CCR), da Secretaria de Estado da Administração Local
e Ordenamento do Território, sem prejuízo da responsabilidade caber
ao segundo outorgante.

13.a

O direito de acompanhamento e fiscalização da obra entende-se
como permissão da prática dos seguintes actos:

a) Pronunciar-se sobre o processo de concurso e respectivo
caderno de encargos;

b) Homologação da adjudicação;
c) Assistir aos actos do concurso, bem como de consignação

e de recepção provisória e definitiva das obras;
d) Realizar todos os actos que se incluam no exercício das fun-

ções de fiscal de obra, nos termos do previsto na legislação
vigente aplicável.

14.a

Deverá ser obrigatoriamente aprovada pelo primeiro outorgante
qualquer alteração ao projecto inicial.

15.a

1 — O primeiro outorgante comparticipará com uma verba cor-
respondente à do segundo outorgante, não devendo em caso algum
o montante a financiar pelo primeiro outorgante ultrapassar os 50 %
dos custos totais.

O valor global do presente contrato é de 226 520 000$, distribuídos
da seguinte forma:

1) Obra de construção civil — 130 060 000$;
2) Estudos — 1 710 000$;
3) Equipamento e mobiliário — 32 000 000$;
4) Fundos documentais — 42 750 000$;
5) Informática — 20 000 000$.

2 — As importâncias que venham a ser recebidas de outras fontes
de financiamento, designadamente as provenientes de fundos comu-
nitários, poderão ser consideradas para determinação da percentagem
de comparticipação devida pelos outorgantes no valor que for fixado
por acordo destes e em razão específica da natureza das fontes de
financiamento.

3 — O segundo outorgante obriga-se a constituir as garantias ban-
cárias ou outras que lhe sejam exigidas pelo primeiro outorgante que
permitam assegurar o cumprimento das obrigações assumidas com
o presente contrato e até ao montante financeiro equivalente à con-
trapartida assegurada pelo primeiro outorgante.

4 — Altas de praça e revisões de preços, qualquer que seja a sua
justificação, bem como a realização de trabalhos a mais, não alterarão
o valor da comparticipação do primeiro outorgante referido no n.o 1
da presente cláusula, pelo que deverão ser suportadas pelo segundo
outorgante.

5 — A liquidação da comparticipação do primeiro outorgante
dependerá da existência de dotação orçamental adequada e operar-
-se-á no decurso da vigência do contrato de modo a abranger o prazo
de duração contratual, independentemente de a obra se considerar
terminada antes do termo previsto para o efeito.

16.a

1 — O prazo máximo para a abertura do concurso será de dois
meses após a assinatura do presente contrato.

2 — O início da construção da obra deverá ocorrer, respeitados
os requisitos legais estabelecidos, no prazo máximo de quatro meses
após a abertura do concurso.

3 — A aquisição do equipamento e mobiliário — a seleccionar por
acordo entre os dois outorgantes — será realizada durante o período
de conclusão da obra, e os respectivos encargos financeiros poderão,
excepcionalmente, ser revistos em adicional a celebrar oportunamente
entre os dois outorgantes, em caso de significativa alteração dos preços
de mercado.

4 — O processo de aquisição dos fundos documentais iniciais, e
respectivo tratamento técnico, deverá decorrer de forma a estar con-
cluído aquando do termo das obras de construção do imóvel.

17.a

1 — O processo de informatização da Biblioteca Municipal será
objecto de um documento autónomo — projecto informático — onde
serão descritos os níveis de serviço a atingir e especificadas as soluções
técnicas a adoptar.

2 — O segundo outorgante poderá integrar a rede informática de
leitura pública (RILP), coordenada pelo primeiro outorgante,
mediante o interesse em partilhar recursos com outras bibliotecas
da rede, caso em que os encargos financeiros para esse efeito poderão
ser revistos em adicional a celebrar entre os dois outorgantes.

18.a

A Biblioteca e respectivo equipamento ficarão a constituir patri-
mónio do segundo outorgante.

19.a

1 — O segundo outorgante providenciará a inscrição, nos seus orça-
mento e plano de actividades, das dotações financeiras anuais neces-
sárias ao normal funcionamento da Biblioteca, de modo a adequá-la
ao cumprimento das obrigações previstas no presente contrato.

2 — Para os efeitos do disposto no número anterior, o segundo
outorgante estabelecerá os objectivos e afectará os recursos indis-
pensáveis ao regular funcionamento da Biblioteca, mediante a prévia
audição do bibliotecário responsável, ao qual serão cometidas com-
petências técnicas e de gestão dos respectivos serviços.

3 — A fim de assegurar o cabal cumprimento do disposto nos núme-
ros anteriores, poderá o segundo outorgante constituir um fundo per-
manente, nos termos do Decreto-Lei n.o 341/83, de 21 de Julho, com
uma verba fixada anualmente e especialmente destinada a garantir
o pagamento de despesas urgentes e inadiáveis.

20.a

O primeiro e o segundo outorgantes manterão contacto e infor-
mação mútua relativamente a todas as fases de execução do disposto
no presente contrato e poderão, para o efeito, constituir os grupos
de trabalho que vierem a ser julgados necessários.

21.a

Ambos os outorgantes acordam em fixar por escrito e como adenda
complementar todos os aspectos e situações de facto que, emergentes
do acordo, não tenham sido objecto de regulamentação e venham
a revelar-se necessários no decurso do cumprimento do presente con-
trato, assumindo a natureza de omissões ou dúvidas, e desde que,
para o efeito, se verifique o consenso das partes.
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22.a

O primeiro outorgante poderá denunciar unilateralmente o pre-
sente contrato, sem prejuízo dos efeitos contratuais produzidos e do
disposto na cláusula 10.a, se o segundo outorgante não cumprir as
obrigações emergentes do contrato mediante falta grave por acção
ou omissão, devendo a denúncia ser adequadamente fundamentada,
com indicação dos motivos.

23.a

1 — Ambos os outorgantes acordam em submeter os eventuais lití-
gios emergentes do presente contrato a um tribunal arbitral, cons-
tituído por três árbitros, indicados um por cada um dos outorgantes,
e sendo presidente o terceiro árbitro, escolhido pelos dois árbitros
nomeados, decidindo mediante equidade e nos termos da legislação
aplicável à arbitragem.

2 — Os árbitros serão escolhidos de entre indivíduos licenciados
em Direito não vinculados à função pública, e os seus honorários
constarão de despacho dos membros do Governo que tutelarem, res-
pectivamente, o primeiro outorgante e o organismo de fiscalização
da actividade do segundo outorgante.

24.a

O presente contrato vigora pelo prazo de quatro anos, contados
a partir da data da celebração.

29 de Janeiro de 2001. — O Primeiro Outorgante, João Luís Lis-
boa. — O Segundo Outorgante, Jorge Manuel Fernandes Malheiro de
Magalhães.

MINISTÉRIO DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Inspecção-Geral da Administração Pública

Aviso (extracto) n.o 2898/2001 (2.a série). — Por deliberação
da comissão instaladora da Inspecção-Geral da Administração Pública
de 19 de Dezembro de 2000:

Fernanda Isabel Faria da Costa Mak da Silva, técnica superior de
1.a classe do quadro de pessoal da Direcção-Geral dos Serviços
Judiciários — requisitada pelo período de um ano, com início em

1 de Fevereiro de 2001, para exercer funções na Inspecção-Geral
da Administração Pública. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

8 de Fevereiro de 2001. — O Vogal da Comissão Instaladora, Antó-
nio Ribeiro Gameiro.

Aviso (extracto) n.o 2899/2001 (2.a série). — Por deliberação
da comissão instaladora da Inspecção-Geral da Administração Pública
de 19 de Dezembro de 2000:

José Alexandre Correia Varela, técnico superior de 2.a classe do qua-
dro de pessoal da Comissão de Coordenação da Região do
Norte — requisitado pelo período de um ano, com início em 1
de Fevereiro de 2001, para exercer funções na Inspecção-Geral
da Administração Pública. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

8 de Fevereiro de 2001. — O Vogal da Comissão Instaladora, Antó-
nio Ribeiro Gameiro.

Rectificação n.o 429/2001. — 1 — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 33, de 8 de Fevereiro
de 2001, o aviso n.o 2373/2001 (2.a série), a p. 2678, rectifica-se que
onde se lê «Concurso interno de acesso geral visando o provimento
de três lugares na categoria de assistente administrativo especialista
da carreira de assistente administrativo» deve ler-se «Concurso interno
de acesso geral visando o provimento de três lugares na categoria
de assistente administrativo principal da carreira de assistente admi-
nistrativo».

2 — O prazo para a apresentação das candidaturas ao presente
concurso inicia-se com a publicação desta rectificação, consideran-
do-se, no entanto, aceites as candidaturas entretanto apresentadas
ao abrigo do aviso ora rectificado.

8 de Fevereiro de 2001. — O Vogal da Comissão Instaladora, Antó-
nio Ribeiro Gameiro.

Instituto Nacional de Administração

Despacho (extracto) n.o 3410/2001 (2.a série). — Por despacho
de 8 de Janeiro de 2001 do presidente do Instituto Nacional de
Administração:

Reclassificação, por urgente conveniência de serviço, de acordo com
o artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, da
funcionária abaixo discriminada:

Categoria anterior Nova categoria

Designação Escalão Índice Designação Escalão Índice
Nome

Maria Carolina Morão Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . Servente . . . . . . . . . . . 6 163 Cozinheira . . . . . . . . . 5 167

A reclassificação produz efeitos a partir da data do despacho.

7 de Fevereiro de 2001. — Pelo Vice-Presidente, a Assessora, Mar-
garida Esteves de Carvalho.

Despacho (extracto) n.o 3411/2001 (2.a série). — A requeri-
mento da funcionária Maria Beatriz Pascoal Fernandes Vieira, ser-
vente do quadro deste Instituto, e a pedido da mesma, fica sem efeito
a licença especial para assistência a filho de idade inferior a 6 anos,
publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 28, de 2 de Fevereiro
de 2001.

7 de Fevereiro de 2001. — Pelo Vice-Presidente, Margarida Esteves
de Carvalho.

MINISTÉRIO DA JUVENTUDE E DO DESPORTO

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 3412/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos n.os 3 e 4 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de
Julho, nomeio Ana Cristina Correia Baptista Ceia dos Santos para
prestar serviço no meu Gabinete no âmbito da sua profissão e nos
seguintes termos:

1 — A presente nomeação tem a duração de um ano, prorrogável
por idênticos períodos, sendo contudo revogável a todo o tempo.

2 — A nomeada auferirá uma remuneração de 85 % do montante
legalmente fixado para as secretárias dos Gabinetes dos membros
do Governo, acrescida de uma verba correspondente ao subsídio de
alimentação fixado para aquelas secretárias, devendo a referida remu-
neração ser processada em dobro nos meses de Junho e Novembro.

3 — A presente nomeação produz efeitos a partir de 18 de Dezem-
bro de 2000.

30 de Janeiro de 2001. — O Ministro da Juventude e do Desporto,
José Manuel Lello Ribeiro de Almeida.

Despacho n.o 3413/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos n.os 3 e 4 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de
Julho, nomeio Marta Cruz de Sousa Eiró Soares Cardoso para prestar
serviço no meu Gabinete no âmbito da sua profissão e nos seguintes
termos:

1 — A presente nomeação tem a duração de um ano, prorrogável
por idênticos períodos, sendo contudo revogável a todo o tempo.

2 — A nomeada auferirá uma remuneração de 70 % do montante
legalmente fixado para as secretárias dos Gabinetes dos membros
do Governo, acrescida de uma verba correspondente ao subsídio de
alimentação fixado para aquelas secretárias, devendo a referida remu-
neração ser processada em dobro nos meses de Junho e Novembro.
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3 — A presente nomeação produz efeitos a partir de 3 de Janeiro
de 2001.

30 de Janeiro de 2001. — O Ministro da Juventude e do Desporto,
José Manuel Lello Ribeiro de Almeida.

Despacho n.o 3414/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos n.os 3 e 4 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de
Julho, nomeio Anabela Araújo Veríssimo Gomes para prestar serviço
no meu Gabinete no âmbito da sua profissão e nos seguintes termos:

1 — A presente nomeação tem a duração de um ano, prorrogável
por idênticos períodos, sendo contudo revogável a todo o tempo.

2 — A nomeada auferirá uma remuneração de 70 % do montante
legalmente fixado para as secretárias dos Gabinetes dos membros
do Governo, acrescida de uma verba correspondente ao subsídio de
alimentação fixado para aquelas secretárias, devendo a referida remu-
neração ser processada em dobro nos meses de Junho e Novembro.

3 — A presente nomeação produz efeitos a partir de 4 de Janeiro
de 2001.

30 de Janeiro de 2001. — O Ministro da Juventude e do Desporto,
José Manuel Lello Ribeiro de Almeida.

Despacho n.o 3415/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
dos n.os 3 e 4 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de
Julho, nomeio Mariana Lino de Almada Guerra para prestar serviço
no meu Gabinete no âmbito da sua profissão e nos seguintes termos:

1 — A presente nomeação tem a duração de um ano, prorrogável
por idênticos períodos, sendo contudo revogável a todo o tempo.

2 — A nomeada auferirá uma remuneração de 70 % do montante
legalmente fixado para as secretárias dos gabinetes dos membros do
Governo, acrescida de uma verba correspondente ao subsídio de ali-
mentação fixado para aquelas secretárias, devendo a referida remu-
neração ser processada em dobro nos meses de Junho e Novembro.

3 — A presente nomeação produz efeitos a partir de 18 de Dezem-
bro de 2000.

30 de Janeiro de 2001. — O Ministro da Juventude e do Desporto,
José Manuel Lello Ribeiro de Almeida.

Centro de Estudos e Formação Desportiva

Contrato n.o 347/2001. — Contrato-programa. — De acordo com
o disposto nos artigos 33.o e 34.o da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro,
e do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, em conjugação com
o n.o 2 do artigo 2.o e a alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o, ambos
do Decreto-Lei n.o 63/97, de 26 de Março, e nos termos da alínea n)
do n.o 1 do despacho de delegação de competências do Ministro
da Juventude e do Desporto, publicado com o n.o 1770/2001 no Diário
da República, 2.a série, n.o 24, de 29 de Janeiro de 2001, é celebrado
entre o Centro de Estudos e Formação Desportiva, adiante designado
por CEFD, ou primeiro outorgante, representado pelo respectivo
director, e a Sociedade Portuguesa de Psicologia Desportiva, adiante
designada por SPPD, ou segundo outorgante, representada pelo res-
pectivo presidente, um contrato-programa que se rege pelas seguintes
cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato-programa

O presente contrato-programa tem por objecto a concessão de uma
comparticipação financeira à SPPD, para suporte de encargos com
a organização do II Congresso Luso-Espanhol de Psicologia do Des-
porto e Exercício, a realizar entre os dias 24 e 26 de Novembro de
2000, em Évora.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato-programa

O período de vigência deste contrato-programa decorre deste a
data da sua assinatura até 31 de Dezembro de 2000.

Cláusula 3.a

Comparticipação financeira

A comparticipação financeira a prestar pelo CEFD ao segundo
outorgante, para os efeitos referidos na cláusula 1.a, é de 500 000$.

Cláusula 4.a

Regime da comparticipação financeira

A liquidação da comparticipação financeira é suportada por dotação
inscrita na rubrica 04.02.01 — Transferências Correntes/Instituições
Particulares, do Orçamento de Investimento do CEFD, sendo dis-

ponibilizada de acordo com o Regime da Administração Financeira
e de Tesouraria do Estado.

Cláusula 5.a

Disponibilização da comparticipação financeira

1 — A comparticipação financeira referida na cláusula 3.a será dis-
ponibilizada quando o programa for concretizado.

2 — À SPPD compete apresentar ao primeiro outorgante o relatório
da actividade objecto da comparticipação financeira, bem como men-
cionar na documentação e suportes promocionais do referido evento
a qualidade de patrocinador institucional do Ministério da Juventude
e do Desporto.

3 — O não cumprimento do estabelecido no n.o 2 desta cláusula
implicará a exclusão da comparticipação financeira mencionada na
cláusula 3.a

Cláusula 6.a

Atribuições do CEFD

É atribuição do CEFD verificar o desenvolvimento do programa
que justificou a celebração do presente contrato, procedendo ao con-
trolo da sua execução, nos termos previstos no artigo 14.o do Decre-
to-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 7.a

Incumprimento do contrato-programa

O incumprimento do presente contrato-programa ou o desvio dos
seus objectivos por parte do segundo outorgante implica a integral
devolução da verba referida na cláusula 3.a

O presente contrato-programa está isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas, nos termos do artigo 99.o da Lei n.o 3-B/2000,
de 4 de Abril.

29 de Dezembro de 2000. — Pelo Primeiro Outorgante, António
Fiúza Fraga. — Pelo Segundo Outorgante, Sidónio Serpa.

Instituto Português da Juventude

Aviso n.o 2900/2001 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para assistente administrativo principal. — 1 — Autorizado por
despacho de 23 de Janeiro de 2001 do presidente da comissão executiva
do Instituto Português da Juventude, ao abrigo do artigo 9.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, encontra-se aberto, pelo prazo de
10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República, concurso interno de acesso geral para preen-
chimento de três vagas de assistente administrativo principal do grupo
de pessoal administrativo, constante no mapa X do anexo II ao quadro
de pessoal da Delegação Regional de Leiria do IPJ, aprovado pela
Portaria n.o 778/99, de 31 de Agosto, com as modificações resultantes
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

2 — Área funcional — competem genericamente ao assistente
administrativo principal funções de natureza executiva enquadradas
em instruções gerais e procedimentos bem definidos, com certo grau
de complexidade, relativas às várias áreas de actividade administrativa,
designadamente no que respeita às áreas de contabilidade e patri-
mónio, tesouraria, expediente geral e gestão de pessoal, utilizando
aplicações informáticas.

3 — Prazo de validade — o concurso visa o provimento das vagas
mencionadas, caducando com o seu preenchimento.

4 — Legislação aplicável — a este concurso aplicam-se os Decre-
tos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, 204/98, de 11 de Julho,
e 404-A/98, de 18 de Dezembro, e o Código do Procedimento
Administrativo.

5 — Requisitos gerais e especiais de admissão — podem candida-
tar-se os funcionários que até ao termo do prazo fixado para apre-
sentação de candidaturas satisfaçam as condições constantes do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, bem como
as da alínea a) do n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro.

6 — Vencimento, local e condições e trabalho — o vencimento é
o que resulta do sistema remuneratório aplicável genericamente à
função pública, sendo as condições e as regalias de trabalho as vigentes
para a generalidade dos funcionários. O local de trabalho situa-se
na Delegação Regional de Leiria, Avenida de 25 de Abril, 2400-265
Leiria.

7 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
os de avaliação curricular e entrevista profissional de selecção.

7.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constarão de actas de reuniões de júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.
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8 — Classificação — a classificação final, expressa de 0 a 20 valores,
resulta da classificação obtida nos referidos métodos de selecção, con-
siderando-se não aprovados os candidatos que obtenham classificação
inferior a 9,5 valores.

9 — Apresentação de candidaturas — os requerimentos, dirigidos
ao presidente da comissão executiva do IPJ, devem ser entregues
na Avenida da Liberdade, 194, 1269-051 Lisboa, ou para aí remetidos,
pelo correio e sob aviso de recepção, até ao final do prazo indicado
no n.o 1.

9.1 — Dos requerimentos devem constar:

a) Identificação completa, residência, código postal e telefone;
b) Identificação do concurso a que se candidata;
c) Habilitações literárias;
d) Habilitações profissionais;
e) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence,

natureza do vínculo e antiguidade na carreira, na categoria
e na função pública;

f) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os
requisitos gerais de provimento a que se refere o artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

g) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito ou que constituam
motivo de preferência no lugar;

h) Indicação dos documentos que junta.

9.2 — O requerimento deverá ser obrigatoriamente acompanhado
dos seguintes documentos:

a) Declaração passada pelo serviço de origem autenticada espe-
cificando o tempo de serviço na categoria, na carreira e na
função pública e a classificação de serviço reportada aos anos
relevantes para efeitos de promoção;

b) Declaração autenticada, passada pelo serviço onde foram
exercidas as funções referidas na alínea anterior, que descreva
as tarefas e responsabilidades cometidas ao funcionário;

c) Curriculum vitae datado e assinado;
d) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das

habilitações referidas nas alíneas c) e d) do número anterior;
e) Quaisquer outros documentos que os interessados considerem

relevantes para apreciação do seu mérito ou que possam cons-
tituir motivo de preferência legal.

9.3 — Os candidatos que pertencerem ao IPJ estão dispensados
de entregar os documentos que declararem constar do seu processo
individual, devendo tal facto ser expressamente referido no reque-
rimento.

10 — Publicitação — a divulgação da relação de candidatos admi-
tidos e excluídos, bem como da lista de classificação final, seguirá
o disposto, respectivamente, nos artigos 33.o, n.o 2, 34.o, n.o 2, e 40.o,
alínea c) do n.o 1 e n.o 3, do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Composição do júri — a composição do júri é a seguinte:

Presidente — Licenciado Gonçalo Nuno Bértolo Bordalina
Lopes, delegado regional de Leiria.

Vogais efectivos:

Licenciada Lúcia Margarida Pereira da Silva Ferreira, pro-
fessora requisitada.

Licenciada Maria Fialho Isaac Teixeira, professora requi-
sitada.

Vogais suplentes:

Licenciada Judite Simões Ferreira Novo, professora requi-
sitada.

Licenciada Ana Isabel Tavares de Oliveira Santos, técnica
superior de 2.a classe.

11.1 — O primeiro vogal efectivo substitui a presidente do júri em
todas as suas faltas e impedimentos.

25 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Comissão Execu-
tiva, Pedro Augusto Corte Real Vieira de Meireles.

Aviso n.o 2901/2001 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para técnico profissional especialista. — 1 — Autorizado por des-
pacho de 23 de Janeiro de 2001 do presidente da comissão executiva
do Instituto Português da Juventude, ao abrigo do artigo 9.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, encontra-se aberto, pelo prazo de
10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República, concurso interno de acesso geral para preen-
chimento de uma vaga de técnico profissional especialista do grupo
de técnico profissional, constante no mapa II do anexo II ao quadro
de pessoal da Delegação Regional de Beja do IPJ, aprovado pela
Portaria n.o 778/99, de 31 de Agosto, com as modificações resultantes
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

2 — Área funcional — compete ao técnico profissional especialista
a organização de colóquios, comunicação áudio-visual, programas, ani-
mação, filmagens, impressão e montagens, com alto grau de com-
plexidade, relacionados com programas juvenis.

3 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento da vaga mencionada, caducando com o seu preenchimento.

4 — Legislação aplicável — a este concurso aplicam-se os Decre-
tos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro,
204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, e o Código
do Procedimento Administrativo.

5 — Requisitos gerais e especiais de admissão — podem candida-
tar-se os funcionários que até ao termo do prazo fixado para apre-
sentação de candidaturas satisfaçam as condições constantes do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, bem como
as da alínea b) do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro.

6 — Vencimento, local e condições e trabalho — o vencimento é
o que resulta do sistema remuneratório aplicável genericamente à
função pública, sendo as condições e as regalias de trabalho as vigentes
para a generalidade dos funcionários. O local de trabalho situa-se
na Delegação Regional de Beja, Rua de Pedro Álvares Cabral, 8,
7800-509 Beja.

7 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
os de avaliação curdricular e entrevista profissional de selecção.

7.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constarão de actas de reuniões de júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

8 — Classificação — a classificação final, expressa de 0 a 20 valores,
resulta da classificação obtida nos referidos métodos de selecção, con-
siderando-se não aprovados os candidatos que obtenham classificação
inferior a 9,5 valores.

9 — Apresentação de candidaturas — os requerimentos, dirigidos
ao presidente da comissão executiva do IPJ, devem ser entregues
na Avenida da Liberdade, 194, 1269-051 Lisboa, ou para aí remetidos,
pelo correio e sob aviso de recepção, até ao final do prazo indicado
no n.o 1.

9.1 — Dos requerimentos devem constar:

a) Identificação completa, residência, código postal e telefone;
b) Identificação do concurso a que se candidata;
c) Habilitações literárias;
d) Habilitações profissionais;
e) Indicação da categoria que detém, do serviço a que pertence,

da natureza do vínculo e da antiguidade na carreira, na cate-
goria e na função pública;

f) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os
requisitos gerais de provimento a que se refere o artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

g) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito ou que constituam
motivo de preferência no lugar;

h) Indicação dos documentos que junta.

9.2 — O requerimento deverá ser obrigatoriamente acompanhado
dos seguintes documentos:

a) Declaração passada pelo serviço de origem autenticada espe-
cificando o tempo de serviço na categoria, na carreira e na
função pública e a classificação de serviço reportada aos anos
relevantes para efeitos de promoção;

b) Declaração autenticada, passada pelo serviço onde foram
exercidas as funções referidas na alínea anterior, que descreva
as tarefas e responsabilidades cometidas ao funcionário;

c) Curriculum vitae datado e assinado;
d) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das

habilitações referidas nas alíneas c) e d) do número anterior;
e) Qualquer outros documentos que os interessados considerem

relevantes para apreciação do seu mérito ou que possam cons-
tituir motivo de preferência legal.

9.3 — Os candidatos que pertencerem ao IPJ estão dispensados
da entrega os documentos que declararem constar do seu processo
individual devendo tal facto ser expressamente referido no reque-
rimento.

10 — Publicitação — a divulgação da relação de candidatos admi-
tidos e excluídos, bem como da lista de classificação final, seguirá
o disposto, respectivamente, nos artigos 33.o, n.o 2, 34.o, n.o 2, e 40.o,
n.o 1, alínea c), e n.o 3, do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Composição do júri — a composição do júri é a seguinte:

Presidente — Licenciado António Manuel Godinho Mariano,
delegado regional de Beja.
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Vogais efectivos:

Ivo Manuel da Mata Cunha, professor requisitado.
Licenciado Baltazar Cachola Borges, professor requisitado.

Vogais suplentes:

Licenciado Francisco Pedro Cabrita Elias Torrão, técnico
superior de 2.a classe.

Licenciado Paulo Jorge Fernandes, professor requisitado.

11.1 — O 1.o vogal efectivo substitui o presidente do júri em todas
as suas faltas e impedimentos.

25 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Comissão Executiva,
Pedro Augusto Corte Real Vieira de Meireles.

Aviso n.o 2902/2001 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para técnico profissional principal. — 1 — Autorizado por des-
pacho de 23 de Janeiro de 2001 do presidente da comissão executiva
do Instituto Português da Juventude, ao abrigo do artigo 9.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, encontra-se aberto, pelo prazo de
10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República, concurso interno de acesso geral para preen-
chimento de duas vagas de técnico profissional principal do grupo
de técnico profissional, constante no mapa X do anexo II ao quadro
de pessoal da Delegação Regional de Leiria do IPJ, aprovado pela
Portaria n.o 778/99, de 31 de Agosto, com as modificações resultantes
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

2 — Área funcional — compete ao técnico profissional principal a
organização de colóquios, comunicação áudio-visual, programas, ani-
mação, filmagens, impressão e montagens, com certo grau de com-
plexidade, relacionados com programas juvenis.

3 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento da vaga mencionada, caducando com o seu preenchimento.

4 — Legislação aplicável — a este concurso aplicam-se os Decre-
tos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro,
204/98, de 11 de Julho, 404-A/98, de 18 de Dezembro, e o Código
de Procedimento Administrativo.

5 — Requisitos gerais e especiais de admissão — podem candida-
tar-se os funcionários que até ao termo do prazo fixado para apre-
sentação de candidaturas satisfaçam as condições constantes do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, bem como
as da alínea c) n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de
18 de Dezembro.

6 — Vencimento, local e condições de trabalho — o vencimento
é o que resulta do sistema remuneratório aplicável genericamente
à função pública, sendo as condições e as regalias de trabalho as
vigentes para a generalidade dos funcionários. O local de trabalho
situa-se na Delegação Regional de Leiria, Avenida de 25 de Abril,
2400-265 Leiria.

7 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
os de avaliação curricular e entrevista profissional de selecção.

7.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constarão de actas de reuniões de júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

8 — Classificação — a classificação final, expressa de 0 a 20 valores,
resulta da classificação obtida no referido método de selecção, con-
siderando-se não aprovados os candidatos que obtenham classificação
inferior a 9,5 valores.

9 — Apresentação de candidaturas — os requerimentos, dirigidos
ao presidente da comissão executiva do IPJ, devem ser entregues
na Avenida da Liberdade, 194, 1269-051 Lisboa, ou para aí remetidos,
pelo correio e sob aviso de recepção até ao final do prazo indicado
no n.o 1.

9.1 — Dos requerimentos devem constar:

a) Identificação completa, residência, código postal e telefone;
b) Identificação do concurso a que se candidata;
c) Habilitações literárias;
d) Habilitações profissionais;
e) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence,

natureza do vínculo e antiguidade na carreira, na categoria
e na função pública;

f) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os
requisitos gerais de provimento a que se refere o artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

g) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito ou que constituam
motivo de preferência no lugar;

h) Indicação dos documentos que junta.

9.2 — O requerimento deverá ser obrigatoriamente acompanhado
dos seguintes documentos:

a) Declaração passada pelo serviço de origem autenticada espe-
cificando o tempo de serviço na categoria, na carreira e na
função pública e a classificação de serviço reportada aos anos
relevantes para efeitos de promoção;

b) Declaração autenticada, passada pelo serviço onde foram
exercidas as funções referidas na alínea anterior, que descreva
as tarefas e responsabilidades cometidas ao funcionário;

c) Curriculum vitae datado e assinado;
d) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das

habilitações referidas nas alíneas c) e d) do número anterior;
e) Quaisquer outros documentos que os interessados considerem

relevantes para apreciação do seu mérito ou que possam cons-
tituir motivo de preferência legal.

9.3 — Os candidatos que pertencerem ao IPJ estão dispensados
de entregar os documentos que declararem constar do seu processo
individual devendo tal facto ser expressamente referido no reque-
rimento.

10 — Publicitação — a divulgação da relação de candidatos admi-
tidos e excluídos, bem como da lista de classificação final, seguirá
o disposto, respectivamente, nos artigos 33.o, n.o 2, 34.o, n.o 2, e 40.o,
alínea c) do n.o 1 e no n.o 3, do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

11 — Composição do júri — a composição do júri é a seguinte:

Presidente — Licenciado Gonçalo Nuno Bértolo Gordalina
Lopes, delegado regional de Leiria.

Vogais efectivos:

Licenciada Lúcia Margarida Pereira da Silva Ferreira, pro-
fessora requisitada.

Licenciada Maria Fialho Isaac Teixeira, professora requi-
sitada.

Vogais suplentes:

Licenciada Judite Simões Ferreira Novo, professora requi-
sitada.

Licenciada Ana Isabel Tavares de Oliveira Santos, técnica
superior de 2.a classe.

11.1 — O 1.o vogal efectivo substitui o presidente do júri em todas
as suas faltas e impedimentos.

25 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Comissão Executiva,
Pedro Augusto Corte Real Vieira de Meireles.

Aviso n.o 2903/2001 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para técnico profissional de 1.a classe. — 1 — Autorizado por des-
pacho de 23 de Janeiro de 2001 do presidente da comissão executiva
do Instituto Português da Juventude, ao abrigo do artigo 9.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, encontra-se aberto, pelo prazo de
10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República, concurso interno de acesso geral para preen-
chimento de uma vaga de técnico profissional de 1.a classe do grupo
de técnico profissional, constante no mapa XVI do anexo II do quadro
de pessoal da Delegação Regional de Viana do Castelo do IPJ, apro-
vado pela Portaria n.o 778/99, de 31 de Agosto, com as modificações
resultantes do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

2 — Área funcional — compete ao técnico profissional de 1.a classe
a organização de colóquios, comunicação áudio-visual, programas, ani-
mação, filmagens, impressão e montagens, com certo grau de com-
plexidade, relacionados com conhecimentos dos programas juvenis.

3 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento da vaga mencionada, caducando com o seu preenchimento.

4 — Legislação aplicável — a este concurso aplicam-se os Decre-
tos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro,
204/98, de 11 de Julho, 404-A/98, de 18 de Dezembro, e o Código
de Procedimento Administrativo.

5 — Requisitos gerais e especiais de admissão — podem candida-
tar-se os funcionários que até ao termo do prazo fixado para apre-
sentação de candidaturas satisfaçam as condições constantes do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, bem como
as da alínea c) n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de
18 de Dezembro.

6 — Vencimento, local e condições de trabalho — o vencimento
é o que resulta do sistema remuneratório aplicável genericamente
à função pública, sendo as condições e as regalias de trabalho as
vigentes para a generalidade dos funcionários. O local de trabalho
situa-se na Delegação Regional de Viana do Castelo, Rua do Poço,
16-26, 4900-519 Viana do Castelo.

7 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
os de avaliação curricular e entrevista profissional de selecção.
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7.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constarão de actas de reuniões de júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

8 — Classificação — a classificação final, expressa de 0 a 20 valores,
resulta da classificação obtida no referido método de selecção, con-
siderando-se não aprovados os candidatos que obtenham classificação
inferior a 9,5 valores.

9 — Apresentação de candidaturas — os requerimentos, dirigidos
ao presidente da comissão executiva do IPJ, devem ser entregues
na Avenida da Liberdade, 194, 1269-051 Lisboa, ou para aí remetidos,
pelo correio e sob aviso de recepção até ao final do prazo indicado
no n.o 1.

9.1 — Dos requerimentos devem constar:

a) Identificação completa, residência, código postal e telefone;
b) Identificação do concurso a que se candidata;
c) Habilitações literárias;
d) Habilitações profissionais;
e) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence,

natureza do vínculo e antiguidade na carreira, na categoria
e na função pública;

f) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os
requisitos gerais de provimento a que se refere o artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

g) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito ou que constituam
motivo de preferência no lugar;

h) Indicação dos documentos que junta.

9.2 — O requerimento deverá ser obrigatoriamente acompanhado
dos seguintes documentos:

a) Declaração passada pelo serviço de origem autenticada espe-
cificando o tempo de serviço na categoria, na carreira e na
função pública e a classificação de serviço reportada aos anos
relevantes para efeitos de promoção;

b) Declaração autenticada, passada pelo serviço onde foram
exercidas as funções referidas na alínea anterior, que descreva
as tarefas e responsabilidades cometidas ao funcionário;

c) Curriculum vitae datado e assinado;
d) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das

habilitações referidas nas alíneas c) e d) do número anterior;
e) Quaisquer outros documentos que os interessados considerem

relevantes para apreciação do seu mérito ou que possam cons-
tituir motivo de preferência legal.

9.3 — Os candidatos que pertencerem ao IPJ estão dispensados
de entregar os documentos que declararem constar do seu processo
individual devendo tal facto ser expressamente referido no reque-
rimento.

10 — Publicitação — a divulgação da relação de candidatos admi-
tidos e excluídos, bem como da lista de classificação final, seguirá
o disposto, respectivamente, nos artigos 33.o, n.o 2, 34.o, n.o 2, e 40.o,
alínea c) do n.o 1 e no n.o 3, do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

11 — Composição do júri — a composição do júri é a seguinte:

Presidente — Licenciado Fernando Pereira Cabodeira, delegado
regional de Viana do Castelo.

Vogais efectivos:

Licenciado José Miguelote de Castro Monteiro, professor
requisitado.

Licenciada Amélia Gomes Jácome Viana, técnica superior
de 2.a classe.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria Emília Moreira de Amorim, professora
requisitada.

Licenciada Maria de Jesus Simões Lemos Vilas Boas, técnica
superior de 2.a classe.

11.1 — O 1.o vogal efectivo substitui o presidente do júri em todas
as suas faltas e impedimentos.

25 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Comissão Executiva,
Pedro Augusto Corte Real Vieira de Meireles.

Aviso n.o 2904/2001 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para assistente administrativo principal. — 1 — Autorizado por
despacho de 23 de Janeiro de 2001 do presidente da comissão executiva
do Instituto Português da Juventude, ao abrigo do artigo 9.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, encontra-se aberto, pelo prazo de

10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República, concurso interno de acesso geral para preen-
chimento de duas vagas de assistente administrativo principal do grupo
de pessoal administrativo, constante no mapa XVI do anexo II ao quadro
de pessoal da Delegação Regional de Viana do Castelo do IPJ, apro-
vado pela Portaria n.o 778/99, de 31 de Agosto, com as modificações
resultantes do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

2 — Área funcional — compete genericamente ao assistente admi-
nistrativo principal funções de natureza executiva enquadrada em ins-
truções gerais e procedimentos bem definidos, com certo grau de
complexidade, relativas às várias áreas de actividade administrativa
designadamente no que respeita às áreas de expediente, secretariado
e contabilidade no domínio dos programas juvenis.

3 — Prazo de validade — o concurso visa o provimento das vagas
mencionadas, caducando com o seu preenchimento.

4 — Legislação aplicável — a este concurso aplicam-se os Decre-
tos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, 204/98, de 11 de Julho,
404-A/98, de 18 de Dezembro, e o Código do Procedimento Admi-
nistrativo.

5 — Requisitos gerais e especiais de admissão — podem candida-
tar-se os funcionários que até ao termo do prazo fixado para apre-
sentação de candidaturas satisfaçam as condições constantes do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, bem como
as da alínea a) do n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro.

6 — Vencimento, local e condições e trabalho — o vencimento é
o que resulta do sistema remuneratório aplicável genericamente à
função pública, sendo as condições e as regalias de trabalho as vigentes
para a generalidade dos funcionários. O local de trabalho situa-se
na Delegação Regional de Viana do Castelo, Rua do Poço, 16-26,
4900-519 Viana do Castelo.

7 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
os de avaliação curricular e entrevista profissional de selecção.

7.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constarão de actas de reuniões de júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

8 — Classificação — a classificação final, expressa de 0 a 20 valores,
resulta da classificação obtida no referido método de selecção, con-
siderando-se não aprovados os candidatos que obtenham classificação
inferior a 9,5 valores.

9 — Apresentação de candidaturas — os requerimentos, dirigidos
ao presidente da comissão executiva do IPJ, devem ser entregues
na Avenida da Liberdade, 194, 1269-051 Lisboa, ou para aí remetidos,
pelo correio e sob aviso de recepção até ao final do prazo indicado
no n.o 1.

9.1 — Dos requerimentos devem constar:

a) Identificação completa, residência, código postal e telefone;
b) Identificação do concurso a que se candidata;
c) Habilitações literárias;
d) Habilitações profissionais;
e) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence,

natureza do vínculo e antiguidade na carreira, na categoria
e na função pública;

f) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os
requisitos gerais de provimento a que se refere o artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

g) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito ou que constituam
motivo de preferência no lugar;

h) Indicação dos documentos que junta.

9.2 — O requerimento deverá ser obrigatoriamente acompanhado
dos seguintes documentos:

a) Declaração passada pelo serviço de origem, autenticada, espe-
cificando o tempo de serviço na categoria, na carreira e na
função pública e a classificação de serviço reportada aos anos
relevantes para efeitos de promoção;

b) Declaração autenticada, passada pelo serviço onde foram
exercidas as funções referidas na alínea anterior, que descreva
as tarefas e responsabilidades cometidas ao funcionário;

c) Curriculum vitae datado e assinado;
d) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das

habilitações referidas nas alíneas c) e d) do número anterior;
e) Qualquer outros documentos que os interessados considerem

relevantes para apreciação do seu mérito ou que possam cons-
tituir motivo de preferência legal.

9.3 — Os candidatos que pertencerem ao IPJ estão dispensados
de entregar os documentos que declararem constar do seu processo
individual, devendo tal facto ser expressamente referido no reque-
rimento.
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10 — Publicitação — a divulgação da relação de candidatos admi-
tidos e excluídos, bem como da lista de classificação final, seguirá
o disposto, respectivamente, nos artigos 33.o, n.o 2, 34.o, n.o 2, e 40.o,
alínea c) do n.o 1 e n.o 3, do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Composição do júri — a composição do júri é a seguinte:

Presidente — Licenciado Fernando Pereira Cabodeira, delegado
regional de Viana do Castelo.

Vogais efectivos:

Licenciado José Miguelote do Castro Monteiro, professor
requisitado.

Licenciada Amélia Gomes Jácome Viana, técnica superior
de 2.a classe.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria Emília Moreira de Amorim, professora
requisitada.

Licenciada Maria de Jesus Simões Lemos Vilas Boas, técnica
superior de 2.a classe.

11.1 — O 1.o vogal efectivo substitui o presidente do júri em todas
as suas faltas e impedimentos.

25 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Comissão Execu-
tiva, Pedro Augusto Corte Real Vieira de Meireles.

TRIBUNAL CONSTITUCIONAL

Despacho n.o 3416/2001 (2.a série). — Nos termos dos n.os 1
e 3 do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 545/99, de 14 de Dezembro,
nomeio, em comissão de serviço, com efeitos a partir de 1 de Janeiro
de 2001, para exercer funções de assessor do meu Gabinete o mestre
Luís Miguel Prieto Nogueira de Brito, assistente da Faculdade de
Direito da Universidade de Lisboa, ficando autorizado, nos termos
do já citado artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 545/99 e do artigo 3.o,
n.o 2, do Decreto-Lei n.o 196/93, de 27 de Maio, a exercer funções
docentes no ensino superior.

28 de Dezembro de 2000. — O Presidente, José Manuel Moreira
Cardoso da Costa.

TRIBUNAL DE CONTAS

Secção Regional dos Açores

Rectificação n.o 430/2001. — O aviso n.o 1969/2001 (2.a série),
relativo à abertura de um concurso externo de ingresso para pro-
vimento de quatro lugares vagos da carreira e categoria de auditor
do corpo especial de fiscalização e controlo do quadro de pessoal
do Serviço de Apoio Regional dos Açores do Tribunal de Contas,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 29, de 3 de Fevereiro
de 2001, a p. 2357 e segs., saiu com algumas incorrecções, que carecem
de rectificação.

Assim:
Na alínea c) do n.o 7, onde se lê «Em carreira inserida no grupo

de pessoal técnico superior dos quatro serviços e organismos» deve
ler-se «Em carreira inserida no grupo de pessoal técnico superior
dos quadros dos serviços e organismos».

No último parágrafo do aviso, onde se lê «Rua de Ernesto do
Canto, 34, 9504-5267 Ponta Delgada (Açores).» deve ler-se «Rua de
Ernesto do Canto, 34, 9504-526 Ponta Delgada (Açores).».

No n.o 2 do programa das provas, onde se lê «Finanças euro-
peias — linhas de evolução, orçamento e sua execução, contas,
controlo;

As responsabilidades pela gestão administrativa e financeira.» deve
ler-se «Finanças europeias — linhas de evolução, orçamento e sua
execução, contas, controlo;

A função do Tribunal de Contas Europeu, em especial;
As responsabilidades pela gestão administrativa e financeira.»;
No n.o 3 do programa das provas, onde se lê «O sistema fiscal

português: imposto sobre o rendimento» deve ler-se «O sistema fiscal
português: impostos sobre o rendimento».

No n.o 6 do programa das provas, onde se lê «Contabilidade ana-
lítica: classificação e apuramentos de custos, centros de custos, sistemas
de apuramento de custos, custos padrão, controlo orçamental — aná-
lise de desvios.» deve ler-se «Contabilidade analítica: classificação
e apuramentos de custos, centros de custos, sistemas de contas, sis-
temas de apuramento de custos, custos padrão, controlo orçamen-
tal — análise dos desvios.».

No n.o 7 do programa das provas, onde se lê «Procedimento e
fases da auditoria;» deve ler-se «Procedimentos e fases da auditoria;».

Na bibliografia, onde se lê «INTOSAL, Normas de Auditoria;»
deve ler-se «INTOSAI, Normas de Auditoria;».

Onde se lê «Quadros, Fausto de, ‘O concurso público na formação
do controlo administrativo’» deve ler-se «Quadros, Fausto de, ‘O con-
curso público na formação do contrato administrativo’».

Onde se lê «Silva, Jorge Andrade, Regime Jurídico das Empreitadas
de Obras Públicas, 6.a ed., Almedina, 1998;

Sousa, Alfredo José de,» deve ler-se «Silva, Jorge Andrade, Regime
Jurídico das Empreitadas de Obras Públicas, 6.a ed., Almedina, 2000;

Silva, Vasco Manuel Pascoal Pereira, Em Busca do Acto Admi-
nistrativo Perdido, Almedina, 1998;

Sousa, Alfredo José de,».
Na legislação, onde se lê «Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho,

Decreto-Lei n.o 275-A/93, de 10 de Agosto» deve ler-se «Decreto-Lei
n.o 155/92, de 28 de Julho, e diplomas referidos no seu artigo 57.o,
alterado pelo Decreto-Lei n.o 275-A/93, de 10 de Agosto».

Onde se lê «Lei n.o 28/84, de 14 de Agosto, alterada pela Lei
n.o 127/97, de 23 de Dezembro (bases da segurança social);» deve
ler-se «Lei n.o 28/84, de 14 de Agosto, alterada pela Lei n.o 128/97,
de 23 de Dezembro (bases da segurança social);».

Onde se lê «Decreto Regulamentar Regional n.o 33/200/A, de 11
de Novembro (estrutura orgânica do VIII Governo Regional dos Aço-
res);» deve ler-se «Decreto Regulamentar Regional n.o 33/2000/A,
de 11 de Novembro (estrutura orgânica do VIII Governo Regional
dos Açores);».

Onde se lê «Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho (regime jurídico
de realização de despesas públicas com empreitadas de obras públicas
de bens e serviços,» deve ler-se «Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de
Junho (regime jurídico de realização de despesas públicas com emprei-
tadas de obras públicas e aquisição de bens e serviços,».

Onde se lê «Portaria n.o 994/99, de 5 de Janeiro (normas con-
tabilísticas das operações de tesouraria);» deve ler-se «Portaria
n.o 994/99, de 5 de Novembro (normas contabilísticas das operações
de tesouraria);».

6 de Fevereiro de 2001. — O Subdirector-Geral, Fernando Flor de
Lima.

MINISTÉRIO PÚBLICO

Procuradoria-Geral da República

Despacho n.o 3417/2001 (2.a série). — Por despacho do con-
selheiro Procurador-Geral da República de 1 de Fevereiro de 2001:

Licenciado Fernando Bento, procurador da República em comissão
eventual de serviço no Departamento Central de Investigação e
Acção Penal — designado para desempenhar interinamente as fun-
ções de director do Departamento Central de Investigação e Acção
Penal, até à assunção das mesmas pela procuradora-geral-adjunta
licenciada Cândida Almeida, provida no lugar através de delibe-
ração de 31 de Janeiro de 2001 do Conselho Superior do Ministério
Público.

6 de Fevereiro de 2001. — O Secretário, José Luís Lopes da Mota.

Despacho n.o 3418/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do dis-
posto nos artigos 35.o do Código do Procedimento Administrativo
e 27.o, n.o 2, da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, delego na directora
de serviços de Apoio Administrativo, licenciada Maria Adélia Saraiva
do Nascimento Diniz, as seguintes competências:

1.1 — Na área da gestão dos recursos humanos, no âmbito da Direc-
ção de Serviços de Apoio Administrativo:

a) Autorizar o exercício de funções a tempo parcial e a prestação
de horas extraordinárias;

b) Adoptar os horários de trabalho mais adequados ao funcio-
namento dos serviços, observados os condicionalismos legais;

c) Autorizar o gozo e a acumulação de férias;
d) Autorizar o abono do vencimento de exercício perdido por

motivo de doença, bem como o exercício de funções em situa-
ção que dê lugar à reversão do vencimento do exercício e
o respectivo processamento;

e) Autorizar a atribuição dos abonos e regalias a que os fun-
cionários ou agentes tenham direito, nos termos da lei;

f) Autorizar a inscrição e participação de funcionários em está-
gios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos pre-
vistos no plano de formação ou outras iniciativas semelhantes
que decorram em território nacional.

1.2 — Na área da gestão orçamental e realização de despesas:

a) Autorizar despesas com locação e aquisição de bens e serviços
até ao limite de 10 000 contos;
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b) Autorizar o processamento de despesas cujas facturas, por
motivo justificado, dêem entrada nos serviços para além do
prazo regulamentar;

c) Autorizar o pagamento de despesas no âmbito da gestão
corrente.

2 — Ratifico os actos anteriormente praticados compreendidos na
presente delegação de poderes.

7 de Fevereiro de 2001. — O Secretário, José Luís Lopes da Mota.

ALTA AUTORIDADE PARA A COMUNICAÇÃO SOCIAL

Deliberação n.o 345/2001. — Deliberação sobre a renovação do
alvará para o exercício de radiodifusão sonora, com a denominação
de Rádio Caria, de que é titular a Associação Cultural e Recreativa
de Caria. — 1 — A Alta Autoridade para a Comunicação Social
(AACS) recebeu, a coberto de ofício do Instituto da Comunicação
Social, o processo relativo ao pedido de renovação do alvará para
o exercício de radiodifusão sonora com a denominação de Rádio
Caria, na frequência de 102,5 MHz do concelho de Belmonte, de
que é titular a Associação Cultural e Recreativa de Caria, para, de
acordo com o disposto na alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98,
de 6 de Agosto, ser emitida a devida deliberação.

2 — A AACS, para cumprimento desta sua competência, analisou,
de acordo com o estipulado no Decreto-Lei n.o 130/97, de 27 de
Maio, os seguintes elementos:

2.1 — Requerimento para autorização da renovação do alvará para
o exercício de radiodifusão sonora;

2.2 — Cópia do alvará para o exercício de radiodifusão sonora no
concelho de Belmonte;

2.3 — Cópia de licença radioeléctrica para emitir em FM na fre-
quência de 102,5 MHz;

2.4 — Cópia dos estatutos;
2.5 — Declarações de que a requerente e cada uma das pessoas

singulares que a integram não detêm participação em mais de cinco
operadores de radiodifusão;

2.6 — Linhas gerais da programação, mapa dos programas a emitir
e do respectivo horário;

2.7 — Estatuto editorial da Rádio Caria;
2.8 — Memória descritiva da actividade desenvolvida nos últimos

dois anos;
2.9 — Informação relativa às contas dos últimos dois anos de

exercício.
3 — Da análise dos referidos elementos, conclui-se que a Associação

Cultural e Recreativa de Caria:
3.1 — Requereu à AACS a renovação do seu alvará para o exercício

de radiodifusão sonora, com a denominação de Rádio Caria, de acordo
com o estabelecido no artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97;

3.2 — Detém esse alvará desde 6 de Março de 1989, pelo que se
encontra preenchido o requisito temporal estabelecido no n.o 1 do
artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97, de validade de 10 anos para
uma rádio de cobertura local;

3.3 — Detém licença radioeléctrica, passada pelo Instituto de
Comunicações de Portugal;

3.4 — Apresentou cópia dos respectivos estatutos;
3.5 — Declarou não deter participação em mais de cinco operadores

de radiodifusão pelo que respeita o estipulado no n.o 1 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 130/97;

3.6 — Emite uma grelha de programas cujas linhas gerais da pro-
gramação e respectivo horário se consideram aceitáveis para este tipo
de operador;

3.7 — Dispõe de um estatuto editorial elaborado nos termos do
disposto no n.o 1 do artigo 17.o da Lei n.o 2/99, de 13 de Janeiro,
encontrando-se o mesmo depositado nesta Alta Autoridade, de acordo
com o previsto no n.o 2 do artigo referenciado;

3.8 — A actividade desenvolvida nos últimos dois anos tem-se man-
tido, conforme informação enviada pela própria, fiel ao seu projecto
inicial, no qual se destaca a importância dada à informação do concelho
em que está inserida;

3.9 — Analisada a documentação económico-financeira enviada
para apreciação, verifica-se que a Associação tem uma gestão equi-
librada, apresentando resultados de exercício e capital próprio
positivos.

4 — Nestes termos, analisado o processo relativo ao pedido de reno-
vação do alvará em causa e encontrando-se satisfeitas as normas legais
atinentes, a Alta Autoridade para Comunicação Social, de acordo
com a alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto, delibera
renovar o alvará para o exercício de radiodifusão sonora com a deno-
minação Rádio Caria, de que é titular Associação Cultural e Recreativa
de Caria.

Esta deliberação foi aprovada por unanimidade, com votos a favor
de Fátima Resende (relatora), José Maria Gonçalves Pereira, Artur

Portela, Sebastião Lima Rego, José Garibaldi, Amândio de Oliveira,
Rui Assis Ferreira, Maria de Lurdes Monteiro, Carlos Veiga Pereira
e José Manuel Mendes.

31 de Janeiro de 2001. — O Presidente, José Maria Gonçalves
Pereira.

Deliberação n.o 346/2001. — Deliberação sobre a renovação do
alvará para o exercício de radiodifusão sonora, com a denominação
de Rádio 90 FM, de que é titular a Rádio 90 FM, Coimbra — Radio-
difusão, L.da — 1 — A Alta Autoridade para a Comunicação Social
(AACS) recebeu, a coberto de ofício do Instituto da Comunicação
Social, o processo relativo ao pedido de renovação do alvará para
o exercício de radiodifusão sonora com a denominação de
Rádio 90 FM, na frequência de 90.0 MHz do concelho de Coimbra,
de que é titular a Rádio 90 FM, Coimbra — Radiodifusão, L.da, para,
de acordo com o disposto na alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98,
de 6 de Agosto, ser emitida a devida deliberação.

2 — A AACS, para cumprimento desta sua competência, analisou,
de acordo com o estipulado no Decreto-Lei n.o 130/97, de 27 de
Maio, os seguintes elementos:

2.1 — Requerimento para autorização da renovação do alvará para
o exercício de radiodifusão sonora;

2.2 — Cópia do alvará para o exercício de radiodifusão sonora no
concelho de Coimbra;

2.3 — Cópia de licença radioeléctrica para emitir em FM na fre-
quência de 90,0 MHz;

2.4 — Cópia do pacto social;
2.5 — Declarações de que a requerente e cada uma das pessoas

singulares que a integram não detêm participação em mais de cinco
operadores de radiodifusão;

2.6 — Linhas gerais da programação, mapa dos programas a emitir
e do respectivo horário;

2.7 — Estatuto editorial da Rádio 90 FM;
2.8 — Memória descritiva da actividade desenvolvida nos últimos

dois anos;
2.9 — Informação relativa às contas dos últimos dois anos de

exercício.
3 — Da análise dos referidos elementos, conclui-se que a Rádio 90 FM,

Coimbra — Radiodifusão, L.da:
3.1 — Requereu à AACS a renovação do seu alvará para o exercício

de radiodifusão sonora, com a denominação de Rádio 90 FM, de
acordo com o estabelecido no artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97;

3.2 — Detém esse alvará desde 14 de Outubro de 1994, por trans-
missão, conforme o despacho conjunto publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 238, da mesma data, tendo o mesmo sido atribuído
em 30 de Março de 1989, pelo que se encontra preenchido o requisito
temporal estabelecido no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97,
de validade de 10 anos para uma rádio de cobertura local;

3.3 — Detém licença radioeléctrica, passada pelo Instituto de
Comunicações de Portugal;

3.4 — Apresentou cópia do pacto social;
3.5 — Declarou não deter participação em mais de cinco operadores

de radiodifusão pelo que respeita o estipulado no n.o 1 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 130/97;

3.6 — Emite uma grelha de programas cujas linhas gerais da pro-
gramação e respectivo horário se consideram aceitáveis para este tipo
de operador;

3.7 — Dispõe de um estatuto editorial elaborado nos termos do
disposto no n.o 1 do artigo 17.o da Lei n.o 2/99, de 13 de Janeiro,
encontrando-se o mesmo depositado nesta Alta Autoridade, de acordo
com o previsto no n.o 2 do artigo referenciado;

3.8 — A actividade desenvolvida nos últimos dois anos tem-se man-
tido, conforme informação enviada pela própria, fiel ao seu projecto
inicial, no qual se destaca a importância dada à informação do concelho
em que está inserida;

3.9 — Analisada a documentação económico-financeira remetida
para apreciação, verifica-se que a empresa tem uma gestão equilibrada,
apresentando capital próprio e resultados de exercício positivos.

4 — Nestes termos, analisado o processo relativo ao pedido de reno-
vação do alvará em causa e encontrando-se satisfeitas as normas legais
atinentes, a Alta Autoridade para a Comunicação Social, de acordo
com a alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto, delibera
renovar o alvará para o exercício de radiodifusão sonora com a deno-
minação de Rádio 90 FM, de que é titular a Rádio 90 FM, Coim-
bra — Radiodifusão, L.da

Esta deliberação foi aprovada por unanimidade, com votos a favor
de Fátima Resende (relatora), José Maria Gonçalves Pereira, Artur
Portela, Sebastião Lima Rego, José Garibaldi, Amândio de Oliveira,
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Rui Assis Ferreira, Maria de Lurdes Monteiro, Carlos Veiga Pereira
e José Manuel Mendes.

31 de Janeiro de 2001. — O Presidente, José Maria Gonçalves
Pereira.

Deliberação n.o 347/2001. — Deliberação sobre a renovação do
alvará para o exercício de radiodifusão sonora com a denominação
de Rádio Vizela, de que é titular Rádio Vizela — Cooperativa de Radio-
difusão, C. R. L. — 1 — A Alta Autoridade para a Comunicação Social
(AACS) recebeu, a coberto de ofício do Instituto da Comunicação
Social, o processo relativo ao pedido de renovação do alvará para
o exercício de radiodifusão sonora com a denominação de Rádio
Vizela, na frequência de 97,2 MHz do concelho de Lousada, de que
é titular a Rádio Vizela — Cooperativa de Radiodifusão, C. R. L, para,
de acordo com o disposto na alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98,
de 6 de Agosto, ser emitida a devida deliberação.

2 — A AACS, para cumprimento desta sua competência, analisou,
de acordo com o estipulado no Decreto-Lei n.o 130/97, de 27 de
Maio, os seguintes elementos:

2.1 — Requerimento para autorização da renovação do alvará para
o exercício de radiodifusão sonora;

2.2 — Cópia do alvará para o exercício de radiodifusão sonora no
concelho de Lousada;

2.3 — Cópia da licença radioeléctrica para emitir em FM, na fre-
quência de 97,2 MHz;

2.4 — Cópia dos estatutos;
2.5 — Declarações de que a requerente e cada uma das pessoas

singulares que a integram não detêm participação em mais de cinco
operadores de radiodifusão;

2.6 — Linhas gerais da programação, mapa dos programas a emitir
e do respectivo horário;

2.7 — Estatuto editorial da Rádio Vizela;
2.8 — Memória descritiva da actividade desenvolvida nos últimos

dois anos;
2.9 — Informação relativa às contas dos últimos dois anos de

exercício.
3 — Da análise dos referidos elementos, conclui-se que a Rádio

Vizela — Cooperativa de Radiodifusão, C. R. L.:
3.1 — Requereu a AACS a renovação do seu alvará para o exercício

de radiodifusão sonora, com a denominação de Rádio Vizela, de
acordo com o estabelecido no artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97;

3.2 — Detém esse alvará desde 23 de Dezembro de 1989, pelo que
se encontra preenchido o requisito temporal estabelecido no n.o 1
do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97, de validade de 10 anos
para uma rádio de cobertura local;

3.3 — Detém licença radioeléctrica, passada pelo Instituto de
Comunicações de Portugal;

3.4 — Apresentou cópia dos respectivos estatutos;
3.5 — Declarou não deter participação em mais de cinco operadores

de radiodifusão, pelo que respeita o estipulado no n.o 1 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 130/97;

3.6 — Emite uma grelha de programas cujas linhas gerais de pro-
gramação e respectivo horário se consideram aceitáveis para este tipo
de operador;

3.7 — Dispõe de um estatuto editorial elaborado nos termos do
disposto no n.o 1 do artigo 17.o da Lei n.o 2/99, de 13 de Janeiro,
encontrando-se o mesmo depositado nesta Alta Autoridade, de acordo
com o previsto no n.o 2 do artigo referenciado;

3.8 — A actividade desenvolvida nos últimos dois anos tem-se man-
tido, conforme informação enviada pela própria, fiel ao seu projecto
inicial, no qual se destaca a importância dada à informação do concelho
em que está inserida;

3.9 — Analisada a documentação económico-financeira, remetida
para apreciação, verifica-se que a Cooperativa tem uma gestão equi-
librada, apresenta resultados de exercício positivos e tem a sua situação
de dívida ao Estado regularizada.

4 — Nestes termos, analisado o processo relativo ao pedido de reno-
vação do alvará em causa e encontrando-se satisfeitas as normas legais
atinentes, a Alta Autoridade para a Comunicação Social, de acordo
com a alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto, delibera
renovar o alvará para o exercício de radiodifusão sonora com a deno-
minação Rádio Vizela, de que é titular Rádio Vizela — Cooperativa
de Radiodifusão, C. R. L.

Esta deliberação foi aprovada por unanimidade, com votos a favor
de Fátima Resende (relatora), José Maria Gonçalves Pereira, Artur
Portela, Sebastião Lima Rego, José Garibaldi, Amândio de Oliveira,
Rui Assis Ferreira, Maria de Lurdes Monteiro, Carlos Veiga Pereira
e José Manuel Mendes.

31 de Janeiro de 2001. — O Presidente, José Maria Gonçalves
Pereira.

Deliberação n.o 348/2001. — Deliberação sobre a renovação do
alvará para o exercício de radiodifusão sonora, com a denominação
de Rádio Ateneu, de que é titular a Rádio Ateneu — Ateneu Artístico
Vilafranquense. — 1 — A Alta Autoridade para a Comunicação Social
(AACS) recebeu, a coberto de ofício do Instituto da Comunicação
Social, o processo relativo ao pedido de renovação do alvará para
o exercício de radiodifusão sonora com a denominação de Rádio
Ateneu, na frequência de 88,2 MHz do concelho de Vila Franca de
Xira, de que é titular a Rádio Ateneu — Ateneu Artístico Vilafran-
quense, para, de acordo com o disposto na alínea b) do artigo 4.o
da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto, ser emitida a devida deliberação.

2 — A AACS, para cumprimento desta sua competência, analisou,
de acordo com o estipulado no Decreto-Lei n.o 130/97, de 27 de
Maio, os seguintes elementos:

2.1 — Requerimento para autorização da renovação do alvará para
o exercício de radiodifusão sonora;

2.2 — Cópia do alvará para o exercício de radiodifusão sonora no
concelho de Vila Franca de Xira;

2.3 — Cópia de licença radioeléctrica para emitir em FM na fre-
quência de 88,2 MHz;

2.4 — Cópia dos estatutos;
2.5 — Declarações de que a requerente e cada uma das pessoas

singulares que a integram não detêm participação em mais de cinco
operadores de radiodifusão;

2.6 — Linhas gerais da programação, mapa dos programas a emitir
e do respectivo horário;

2.7 — Estatuto editorial da Rádio Ateneu;
2.8 — Memória descritiva da actividade desenvolvida nos últimos

dois anos;
2.9 — Informação relativa às contas dos últimos dois anos de

exercício.
3 — Da análise dos referidos elementos, conclui-se que a Rádio

Ateneu — Ateneu Artístico Vilafranquense:
3.1 — Requereu à AACS a renovação do seu alvará para o exercício

de radiodifusão sonora, com a denominação de Rádio Ateneu, de
acordo com o estabelecido no artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97;

3.2 — Detém esse alvará desde 9 de Maio de 1989, pelo que se
encontra preenchido o requisito temporal estabelecido no n.o 1 do
artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97, de validade de 10 anos para
uma rádio de cobertura local;

3.3 — Detém licença radioeléctrica, passada pelo Instituto de
Comunicações de Portugal;

3.4 — Apresentou cópia dos respectivos estatutos;
3.5 — Declarou não deter participação em mais de cinco operadores

de radiodifusão pelo que respeita o estipulado no n.o 1 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 130/97;

3.6 — Emite uma grelha de programas, cujas linhas gerais da pro-
gramação e respectivo horário se consideram aceitáveis para este tipo
de operador;

3.7 — Dispõe de um estatuto editorial elaborado nos termos do
disposto no n.o 1 do artigo 17.o da Lei n.o 2/99, de 13 de Janeiro,
encontrando-se o mesmo depositado nesta Alta Autoridade, de acordo
com o previsto no n.o 2 do artigo referenciado;

3.8 — A actividade desenvolvida nos últimos dois anos tem-se man-
tido, conforme informação enviada pela própria, fiel ao seu projecto
inicial, no qual se destaca a importância dada à informação do concelho
em que está inserida;

3.9 — Analisada a documentação remetida para apreciação, veri-
fica-se que a associação, sendo pessoa colectiva de utilidade pública,
faz uma gestão de recursos provenientes da quotização dos sócios,
doações e outras receitas similares, que lhe permite uma gestão
equilibrada.

4 — Nestes termos, analisado o processo relativo ao pedido de reno-
vação do alvará em causa e encontrando-se satisfeitas as normas legais
atinentes, a Alta Autoridade para Comunicação Social, de acordo
com a alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto, delibera
renovar o alvará para o exercício de radiodifusão sonora com a deno-
minação de Rádio Ateneu, de que é titular a Rádio Ateneu — Ateneu
Artístico Vilafranquense.

Esta deliberação foi aprovada por unanimidade, com votos a favor
de Fátima Resende (relatora), José Maria Gonçalves Pereira, Artur
Portela, Sebastião Lima Rego, José Garibaldi, Amândio de Oliveira,
Rui Assis Ferreira, Maria de Lurdes Monteiro, Carlos Veiga Pereira
e José Manuel Mendes.

31 de Janeiro de 2001. — O Presidente, José Maria Gonçalves
Pereira.

Deliberação n.o 349/2001. — Deliberação sobre a renovação do
alvará para o exercício de radiodifusão sonora, com a denominação
de Rádio Voz de Alenquer, de que é titular a Cooperativa Antena Rádio
Voz de Alenquer, C. R. L. — 1 — A Alta Autoridade para a Comu-
nicação Social (AACS) recebeu, a coberto de ofício do Instituto da
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Comunicação Social, o processo relativo ao pedido de renovação do
alvará para o exercício de radiodifusão sonora com a denominação
de Rádio Voz de Alenquer, nas frequências de 93,5 MHz e 100,6 MHz
do concelho de Alenquer, de que é titular a Cooperativa Antena
Rádio Voz de Alenquer, C. R. L., para, de acordo com o disposto
na alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto, ser emitida
a devida deliberação.

2 — A AACS, para cumprimento desta sua competência, analisou,
de acordo com o estipulado no Decreto-Lei n.o 130/97, de 27 de
Maio, os seguintes elementos:

2.1 — Requerimento para autorização da renovação do alvará para
o exercício de radiodifusão sonora;

2.2 — Cópia do alvará para o exercício de radiodifusão sonora no
concelho de Alenquer;

2.3 — Cópia de licença radioeléctrica para emitir em FM nas fre-
quências de 93,5 MHz e 100,6 MHz;

2.4 — Cópia dos estatutos;
2.5 — Declarações de que a requerente e cada uma das pessoas

singulares que a integram não detêm participação em mais de cinco
operadores de radiodifusão;

2.6 — Linhas gerais da programação, mapa dos programas a emitir
e do respectivo horário;

2.7 — Estatuto editorial da Rádio Voz de Alenquer;
2.8 — Memória descritiva da actividade desenvolvida nos últimos

dois anos;
2.9 — Informação relativa às contas dos últimos dois anos de

exercício.
3 — Da análise dos referidos elementos, conclui-se que a Coope-

rativa Antena Rádio Voz de Alenquer, C. R. L.:
3.1 — Requereu à AACS a renovação do seu alvará para o exercício

de radiodifusão sonora, com a denominação de Rádio Voz de Alen-
quer, de acordo com o estabelecido no artigo 13.o do Decreto-Lei
n.o 130/97;

3.2 — Detém esse alvará desde 6 de Março de 1989, pelo que se
encontra preenchido o requisito temporal estabelecido no n.o 1 do
artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97, de validade de 10 anos para
uma rádio de cobertura local;

3.3 — Detém licença radioeléctrica, passada pelo Instituto de
Comunicações de Portugal;

3.4 — Apresentou cópia dos respectivos estatutos;
3.5 — Declarou não deter participação em mais de cinco operadores

de radiodifusão pelo que respeita o estipulado no n.o 1 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 130/97;

3.6 — Emite uma grelha de programas, cujas linhas gerais da pro-
gramação e respectivo horário se consideram aceitáveis para este tipo
de operador;

3.7 — Dispõe de um estatuto editorial elaborado nos termos do
disposto no n.o 1 do artigo 17.o da Lei n.o 2/99, de 13 de Janeiro,
encontrando-se o mesmo depositado nesta Alta Autoridade, de acordo
com o previsto no n.o 2 do artigo referenciado;

3.8 — A actividade desenvolvida nos últimos dois anos tem-se man-
tido, conforme informação enviada pela própria, fiel ao seu projecto
inicial, no qual se destaca a importância dada à informação do concelho
em que está inserida;

3.9 — Analisada a documentação remetida para apreciação, veri-
fica-se que a Cooperativa tem uma gestão equilibrada, apresenta uma
boa situação económico-financeira e tem a sua situação regularizada
perante o Estado e segurança social.

4 — Nestes termos, analisado o processo relativo ao pedido de reno-
vação do alvará em causa e encontrando-se satisfeitas as normas legais
atinentes, a Alta Autoridade para Comunicação Social, de acordo
com a alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto, delibera
renovar o alvará para o exercício de radiodifusão sonora com a deno-
minação de Rádio Voz de Alenquer, de que é titular a Cooperativa
Antena Rádio Voz de Alenquer, C. R. L.

Esta deliberação foi aprovada por unanimidade, com votos a favor
de Fátima Resende (relatora), José Maria Gonçalves Pereira, Artur
Portela, Sebastião Lima Rego, José Garibaldi, Amândio de Oliveira,
Rui Assis Ferreira, Maria de Lurdes Monteiro, Carlos Veiga Pereira
e José Manuel Mendes.

31 de Janeiro de 2001. — O Presidente, José Maria Gonçalves
Pereira.

Deliberação n.o 350/2001. — Deliberação sobre a renovação do
alvará para o exercício de radiodifusão sonora com a denominação
de Rádio Fóia, de que é titular Rádio Fóia, C. R. L. — Cooperativa
de Produtores de Serviços Radiofónicos Locais. — 1 — A Alta Auto-
ridade para a Comunicação Social (AACS) recebeu, a coberto de
ofício do Instituto da Comunicação Social, o processo relativo ao
pedido de renovação do alvará para o exercício de radiodifusão sonora
com a denominação de Rádio Fóia, na frequência de 97,1 MHz do
concelho de Monchique, de que é titular a Rádio Fóia,

C. R. L. — Cooperativa de Produtores de Serviços Radiofónicos
Locais, para, de acordo com o disposto na alínea b) do artigo 4.o
da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto, ser emitida a devida deliberação.

2 — A AACS, para cumprimento desta sua competência, analisou,
de acordo com o estipulado no Decreto-Lei n.o 130/97, de 27 de
Maio, os seguintes elementos:

2.1 — Requerimento para autorização da renovação do alvará para
o exercício de radiodifusão sonora;

2.2 — Cópia do alvará para o exercício de radiodifusão sonora no
concelho de Monchique;

2.3 — Cópia da licença radioeléctrica para emitir em FM, na fre-
quência de 97,1 MHz;

2.4 — Cópias dos estatutos;
2.5 — Declarações de que a requerente e cada uma das pessoas

singulares que a integram não detêm participação em mais de cinco
operadores de radiodifusão;

2.6 — Linhas gerais da programação, mapa dos programas a emitir
e do respectivo horário;

2.7 — Estatuto editorial da Rádio Fóia;
2.8 — Memória descritiva da actividade desenvolvida nos últimos

anos;
2.9 — Informação relativa às contas dos últimos dois anos de

exercício.
3 — Da análise dos referidos elementos, conclui-se que a Rádio

Fóia, C. R. L. — Cooperativa de Produtores de Serviços Radiofónicos
Locais:

3.1 — Requereu à AACS a renovação do seu alvará para o exercício
de radiodifusão sonora, com a denominação de Rádio Fóia, de acordo
com o estabelecido no artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97;

3.2 — Detém esse alvará desde 30 de Março de 1989, pelo que
se encontra preenchido o requisito temporal estabelecido no n.o 1
do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97, de validade de 10 anos
para uma rádio de cobertura local;

3.3 — Detém licença radioeléctrica, passada pelo Instituto de
Comunicações de Portugal;

3.4 — Apresentou cópia dos respectivos estatutos;
3.5 — Declarou não deter participação em mais de cinco operadores

de radiodifusão pelo que respeita o estipulado no n.o 1 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 130/97;

3.6 — Emite uma grelha de programas cujas linhas gerais de pro-
gramação e respectivo horário se consideram aceitáveis para este tipo
de operador;

3.7 — Dispõe de um estatuto editorial elaborado nos termos do
disposto no n.o 1 do artigo 17.o da Lei n.o 2/99, de 13 de Janeiro,
encontrando-se o mesmo depositado nesta Alta Autoridade, de acordo
com o previsto no n.o 2 do artigo referenciado;

3.8 — A actividade desenvolvida nos últimos dois anos tem-se man-
tido, conforme informação enviada pela própria, fiel ao seu projecto
inicial, no qual se destaca a importância dada a informação do concelho
em que está inserida;

3.9 — Analisada a documentação económico-financeira, remetida
para apreciação, verifica-se que a Cooperativa tem uma situação finan-
ceira sustentada, tendo já resolvida a sua situação de dívida ao Estado.

4 — Nestes termos, analisado o processo relativo ao pedido de reno-
vação do alvará em causa e encontrando-se satisfeitas as normas legais
atinentes, a Alta Autoridade para a Comunicação Social, de acordo
com a alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto, delibera
renovar o alvará para o exercício de radiodifusão sonora com a deno-
minação Rádio Fóia, de que é titular Rádio Fóia, C. R. L. — Coo-
perativa de Produtores de Serviços Radiofónicos Locais.

Esta deliberação foi aprovada por unanimidade, com votos a favor
de Fátima Resende (relatora), José Maria Gonçalves Pereira, Artur
Portela, Sebastião Lima Rego, José Garibaldi, Amândio de Oliveira,
Rui Assis Ferreira, Maria de Lurdes Monteiro, Carlos Veiga Pereira
e José Manuel Mendes.

31 de Janeiro de 2001. — O Presidente, José Maria Gonçalves
Pereira.

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Despacho n.o 3419/2001 (2.a série). — Por despacho de 29 de
Janeiro de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciada Maria João Simão da Assunção Morgado, assistente con-
vidada da Faculdade de Ciências do Mar e do Ambiente da Uni-
versidade do Algarve — autorizada a rescisão do respectivo con-
trato, a seu pedido, com efeitos a partir de 27 de Janeiro de 2001.

31 de Janeiro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.
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UNIVERSIDADE DE AVEIRO

A v i s o n .o 2 9 0 5 / 2 0 0 1 ( 2 .a s é r i e ) . — C o n c u r s o
n.o 45-DRH/2000. — De acordo com o estabelecido no n.o 5 do
artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e após apreciação
pelo respectivo júri das alegações oferecidas pelos candidatos que
utilizaram o direito de participação em sede de audiência prévia, nos
termos do n.o 1 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, notificam-se os candidatos excluídos do concurso externo de
ingresso para selecção de 15 estagiários com vista ao preenchimento
de 15 lugares de técnico superior de 2.a classe (áreas de planeamento,
contabilidade, economia, gestão, comércio, organização e métodos,
relações internacionais e públicas, engenharias, sociologia, novas tec-
nologias da comunicação, jornalismo e outras áreas afins às actividades
das unidades e serviços) do quadro do pessoal não docente da Uni-
versidade de Aveiro, aberto pelo aviso n.o 14 640/2000 (2.a série),
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 241, de 18 de Outubro
de 2000, de que, querendo, podem, no prazo de oito dias úteis contados
a partir da data da publicação do presente aviso no Diário da República,
interpor recurso hierárquico para o dirigente máximo do serviço, de
acordo com o estabelecido no n.o 1 do artigo 43.o da legislação antes
citada.

A interposição de recurso hierárquico deverá ser dirigida ao reitor
da Universidade de Aveiro, a quem cabe conhecer e decidir dos recur-
sos interpostos, de acordo com a competência delegada nos termos
da alínea e) do n.o 1 do despacho n.o 24 305/2000 (2.a série), de 31
de Outubro, do Secretário de Estado do Ensino Superior, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 274, de 27 de Novembro de
2000.

Lista de candidatos excluídos

Alice Carla Farela Marques e Sá (c).
Ana Catarina Brites Chasqueira (b).
Ana Margarida Perrolas de Oliveira e Silva (b).
Ana Maria Lourenço dos Santos Rato (d).
Ana Paula Cabido da Costa (b) (c) (d).
Ana Paula Moreira Vargas (a) (b).
Anabela Costa Gonçalves (b).
Anabela Lopes de Moura (a) (c).
Andrea de Oliveira Matos Fernandes Mendes (b).
António Júlio Castanheira Mendonça (b).
António Manuel Amaro Ramos (b) (d).
Áurea Maria Vieira Guimarães (a).
Bárbara Viegas Lança Caldeira Alves (a).
Carla Alexandra Fraga Torres (a).
Carla Fernanda Dias Coelho (b).
Carla Isabel Silva Sousa (b).
Carla Maria Espírito Santo de Bastos (a).
Carla Maria Miranda Ferreira (a) (b).
Carla Sofia Silva Oliveira Carvalho Aguiar (c).
Carla Susana Pires Mariano (b).
Cecília Ester Godinho Lopes (b).
Célia Cristina Moreira Pereira Miranda (b).
Célia da Conceição da Cunha Araújo (b).
Célia Maria Domingos da Silva (a).
Cláudia Isabel Fernandes Filipe (b) (c).
Cláudia Margarida Gomes Martins Esteves (b) (d).
Cláudia Maria Antunes da Silva (a).
Cláudia Susana de Oliveira Fernandes (b).
Daniela Ferreira da Cunha (b).
Dina Batista Pereira (b).
Edite Ribeiro Nunes (d).
Eduardo José Marques Faleiro (a) (c).
Eugénia Maria Martins de Almeida (b).
Fernanda Maria dos Santos Neves Oliveira (d).
Fernando Jorge Neto Ferreira de Sousa (a) (b) (c).
Filipa Teresa Lopes da Silva Belchior (b).
Florbela Maria Inteiro Casal (b).
Helena da Assunção Lopes de Magalhães Fernandes (b).
Helena Quoniam Vicente Pereira (b).
Hermínia Manuela Calheiros Loureiro (b).
Inês de São Payo Sottomayor e Mello (b).
Íria Marisa Monteiro Ferreira (b).
Isabel Maria da Silva Caldeira de Magalhães (b).
Isabel Maria Pereira da Silva (b).
Isabel Maria Pinto Meireles (b).
Janina Batista de Oliveira (b).
João Manuel Maia Ferreira (b).
João Rafael Gomes de Almeida Martins (b).
Jorge Manuel Afonso Mendes (b).
Jorge Paulo Ferreira dos Santos Cunha (b).
José Carlos Nunes (b).

Lúcia da Conceição Rodrigues Moreira da Silva (a) (b) (d).
Lúcia Manuela Lourenço da Fonseca Almeida (b).
Luís Carlos Soares Abreu de Ferreira Matos (b).
Luís Filipe da Costa Maia Pereira (b) (c).
Luís Miguel Antunes do Patrocínio (b).
Luís Miguel Araújo de Sousa Coelho (a).
Luís Miguel Gonçalves Pascoal (b).
Luísa Margarida Morgado de Araújo (b).
Manuela da Silva Cruz (b).
Manuela Sandra da Silva Pereira (b).
Margarida Otília dos Santos Carvalho (b).
Maria Adelaide de Carvalho e Moita (a) (b).
Maria Adelina da Silva (e).
Maria Celeste Coimbra de Azevedo (b).
Maria da Conceição Ferreira Figueiredo (b).
Maria da Graça Matias Gadelho (b).
Maria de Fátima Bartolomeu Simões (b) (c) (d).
Maria de Lurdes da Cunha Nereu (b).
Maria João Catarino Fraga (b).
Maria João Ferreira Teles (b).
Maria João Monteiro e Matos (b).
Maria Leonor Vieira Samagaio Capão (b).
Maria Vanda Coelho Oliveira (b).
Mário José de Assunção de Matos Franco (b).
Marisa Almeida Bastos (a) (b) (c).
Marisa Ramos Patinha da Costa (b) (c).
Miguel Duarte Correia Pinto (b).
Mónica Alexandra Tomás Pereira (b) (c).
Natércia do Carmo Neves da Cruz (d) (e).
Nuno Gonçalo Bigotte Oliveira Santos (b).
Nuno Miguel Teixeira Pinto da Silva Pereira (b).
Olga Maria Cardoso Ribeiro (d).
Patrícia Cláudia Nascimento de Sousa Barros Cerqueira (b) (c).
Paula Cristina Pires Castanheira (b).
Paula Maria Martins Ribeiro (c).
Paula Maria Ricacho dos Reis Costa (b).
Paulo Jorge da Conceição Álvaro (b).
Paulo Nuno da Cruz Manso (b).
Pedro Ribeiro Soares dos Reis (b).
Raquel Joana Barbosa de Sousa (b).
Regina Maria Marques (b).
Ricardo Jorge Cardoso Lima Ferreira (b).
Rita Isabel Rodrigues Vieira Correia (b).
Rosa Maria Matos Garrido (d).
Rosa Vilele Ribeiro (b).
Rosinda Maria Vilhena Vieira (b).
Rui Manuel Rodrigues Sol (b).
Rui Pedro Sambento Amado (b).
Sandra Cristina da Silva Antunes (d).
Sandra Margarida Nunes Moura Duarte (b).
Sandra Marina Pereira de Figueiredo (b).
Sandra Raquel Resende Pinho (d).
Sandra Sofia de Jesus Martins Saraiva (b).
Sandra Sofia Santos Sançana (b).
Sílvia Maria Almeida Benta (b).
Sílvia Maria Gramacho Alexandre (e).
Sílvia Matias Carreira (b).
Sónia Catarina Ferreira Duarte de Carvalho (b).
Sónia Severina de Almeida Pinto Basto (b).
Sónia Sousa Botelho Moura Rodrigues (b).
Susana Alexandra Cerqueira Teixeira (b) (d).
Susana Cristina Perdigão dos Santos Lucas (b).
Susana Cristina Vagos Delgado (a) (c).
Susana Maria Pinto Freitas (b).
Tanya Cristina Castro dos Santos (b).
Teresa Isabel de Oliveira Vilela (d).
Tiago José Ferreira Peixoto (b).
Vanda Margarida Garcia Cardoso (b).

(a) Excluído(a) por não apresentação de comprovativo de posse
de licenciatura ou certificado que comprove a sua conclusão.

(b) Excluído(a) por não apresentação dos documentos compro-
vativos da titularidade dos requisitos gerais de admissão a concurso
ou de declaração, sob compromisso de honra, da situação em que
se encontra relativamente a cada um desses requisitos.

(c) Excluído(a) por não apresentação de fotocópia do bilhete de
identidade.

(d) Excluído(a) por não comprovar possuir o grau de licenciado(a).
(e) Excluído(a) por não apresentação de documento essencial ou

requerimento de candidatura ao concurso dentro do prazo fixado
no aviso de abertura.

5 de Fevereiro de 2001. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.
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UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR

Reitoria

Aviso n.o 2906/2001 (2.a série). — Concurso para chefe da Divisão
dos Serviços Gráficos e de Publicações. — 1 — Nos termos do disposto
no n.o 4 da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, torna-se público que,
por despacho reitoral de 5 de Janeiro de 2001, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso interno de ingresso com vista
ao preenchimento do cargo de chefe da Divisão dos Serviços Gráficos
e de Publicações, previsto no quadro de pessoal não docente da Uni-
versidade da Beira Interior.

2 — Prazo de validade — o concurso visa o preenchimento do cargo
referido e terá a validade de seis meses contados da data da publicação
da lista de classificação final.

3 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional genérico bem
como as competências do lugar posto a concurso encontram-se descri-
tos na Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, mapas I e II, respectivamente.

4 — Local de trabalho e remuneração — o candidato aprovado
exercerá as suas funções na Universidade da Beira Interior, sendo
o vencimento estabelecido no artigo 34.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, em conjugação com o disposto no anexo n.o 8 do Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação complementar. As con-
dições de trabalho e as regalias sociais são as genericamente vigentes
para a função pública.

5 — Requisitos de admissão ao concurso:

a) Satisfazer todas as condições exigidas no artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Encontrar-se nas condições previstas no n.o 1 do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

5.1 — Condições preferenciais — experiência profissional na área
funcional do lugar a preencher.

6 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

7 — De acordo com a alínea d) do artigo 10.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação na aplicação
dos métodos de selecção, bem como do sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constarão de acta de reu-
nião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

8 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

9 — Apresentação de candidaturas:
9.1 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão

ser formalizadas mediante requerimento dirigido ao reitor da Uni-
versidade da Beira Interior e entregue pessoalmente ou remetido
pelo correio, com aviso de recepção, até ao termo do prazo fixado
no n.o 1 deste aviso para os Serviços Administrativos, Divisão de
Expediente e Pessoal, da Universidade da Beira Interior, Convento
de Santo António, 6201-001 Covilhã, do qual constem os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, data de nascimento,
naturalidade, estado civil e número do bilhete de identidade
e data de emissão), residência, código postal e número de
telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Indicação do concurso a que se candidata, bem como do Diário

da República onde foi publicado;
d) Experiência profissional, com indicação das funções com mais

interesse para o lugar a que se candidata;

9.2 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes
documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, do qual devem
constar, designadamente, as habilitações literárias e as funções
que exerce e exerceu anteriormente;

b) Declaração do serviço ou organismo a que se encontra vin-
culado, devidamente autenticada, da qual constem a existência
e a natureza do vínculo à função pública, a categoria que
detém e a respectiva antiguidade, bem como o tempo de
serviço na função pública;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias;
d) Certificados comprovativos das acções de formação frequen-

tadas;
e) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão,

cuja falta determina a exclusão do concurso.

9.3 — Fica dispensada a apresentação dos documentos referidos
nas alíneas c) e d) do número anterior aos funcionários do quadro

da Universidade da Beira Interior em que se verifique a existência
de dados nos respectivos processos individuais.

9.4 — A não apresentação da declaração referida na alínea e) do
n.o 9.2 implica, nos termos do disposto no n.o 2 do artigo 11.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, a exclusão dos candidatos.

10 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

11 — Em tudo o não expressamente previsto no presente aviso,
o concurso rege-se pelas disposições aplicáveis pelo Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e pela Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — Listas — as listas de admissão e exclusão do concurso, bem

como as de classificação final, serão afixadas nos Serviços Adminis-
trativos, Divisão de Expediente e Pessoal, da Universidade da Beira
Interior, Convento de Santo António, Pólo I, Empresa Transforma-
dora e Ernesto Cruz.

14 — O júri tem a seguinte constituição, de acordo com o sorteio
realizado pela Comissão de Observação e Acompanhamento dos Con-
cursos para os Cargos Dirigentes, e que consta da acta n.o 602/2000,
de 5 de Dezembro, cabendo ao 1.o vogal efectivo a substituição do
respectivo presidente nas suas faltas e impedimentos:

Presidente — Prof. Doutor Luís Carlos Carrilho Gonçalves,
vice-reitor.

Vogais efectivos:

1.o Prof. Doutor Luís António Nunes Lourenço, presidente
do Departamento de Gestão e Economia da UBI.

2.o Licenciado Carlos Alberto Melo Gonçalves, director dos
Serviços Académicos.

Vogais suplentes:

1.o Prof. Doutor Mário Figueiredo Nunes, presidente do
Departamento de Ciências e Tecnologia Têxtil da UBI.

2.o Prof. Doutor João Dias das Neves, presidente do Depar-
tamento de Sociologia da UBI.

15 — De acordo com o determinado pelo despacho conjunto
n.o 373/2000, de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 77, de 31 de Março de 2000, faz-se constar a seguinte menção:
«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Admi-
nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activa-
mente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e
mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

5 de Fevereiro de 2001. — O Reitor, Manuel José dos Santos Silva.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Serviços de Acção Social

Contrato (extracto) n.o 348/2001:

Nuno Filipe Cordeiro Silva Ferreira, empregado de bar/snack, con-
tratado em regime de contrato individual de trabalho — rescindido
o respectivo contrato, a seu pedido, a partir de 19 de Janeiro de
2001.

1 de Fevereiro de 2001. — O Administrador, António Luzio Vaz.

Despacho (extracto) n.o 3420/2001 (2.a série). — Por despacho
de 20 de Setembro de 2000 do presidente dos Serviços de Acção
Social da Universidade de Coimbra:

Armando José Carvalho Rodrigues Pereira, assessor na área de eco-
nomia e funcionário do quadro de pessoal dos Serviços Sociais
da Universidade de Coimbra — autorizada a licença sem venci-
mento pelo período de um ano, com início em 30 de Setembro
de 2000.

1 de Fevereiro de 2001. — O Reitor e Presidente, Fernando Rebelo.

UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Serviços Administrativos

Despacho (extracto) n.o 3421/2001 (2.a série). — Por despacho
do reitor da Universidade de Évora de 15 de Dezembro de 2000,
são designados, nos termos do artigo 46.o do Estatuto da Carreira
Docente Universitária, anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, para
fazerem parte do júri do concurso documental para o provimento
de um lugar de professor associado do quadro de pessoal docente
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desta Universidade para a área disciplinar das disciplinas de Insta-
lações e Equipamentos I e II e Projectos de Construções Rurais:

Presidente — Reitor da Universidade de Évora.
Vogais:

Alfredo Augusto Cunhal Gonçalves Ferreira, professor cate-
drático da Universidade de Évora.

Jorge Ferro de Meneses, professor catedrático do Instituto
Superior de Agronomia da Universidade Técnica de
Lisboa.

Ricardo Paulo Serralheiro, professor catedrático da Uni-
versidade de Évora.

Rui Namorado Rosa, professor catedrático da Universidade
de Évora.

Manuel d’Orey Cancela de Abreu, professor associado da
Universidade de Évora.

Manuel da Ressurreição Cordeiro, professor associado da
Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

Manuel Rijo, professor associado da Universidade de Évora.

1 de Fevereiro de 2001. — O Director, José Fernando Pereira Biléu
Ventura.

Despacho (extracto) n.o 3422/2001 (2.a série). — Por despacho
do reitor da Universidade de Évora de 10 de Janeiro de 2001, são
designados, nos termos do artigo 46.o do Estatuto da Carreira Docente
Universitária, anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, para fazerem
parte do júri do concurso documental para o provimento de um lugar
de professor associado do quadro de pessoal docente desta Univer-
sidade para a área disciplinar das disciplinas de Hidráulica Agrícola,
Movimento da Água no Solo e Hidráulica Geral:

Presidente — Reitor da Universidade de Évora.
Vogais:

Alfredo Augusto Cunhal Gonçalves Ferreira, professor cate-
drático da Universidade de Évora.

António Francisco de Carvalho Quintela, professor cate-
drático do Instituto Superior Técnico.

Ricardo Paulo Serralheiro, professor catedrático da Uni-
versidade de Évora.

João Luís Mendes Pedroso Lima, professor associado da
Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de
Coimbra.

Manuel Rijo, professor associado da Universidade de Évora.
Rui Marçal Fernando, professor associado do Instituto

Superior de Agronomia da Universidade Técnica de
Lisboa.

1 de Fevereiro de 2001. — O Director, José Fernando Pereira Biléu
Ventura.

Despacho (extracto) n.o 3423/2001 (2.a série). — Por despachos
do reitor da Universidade de Évora de 1 de Fevereiro de 2001:

Agnelo João Soares Ferreira, Cristóvão Rosado Gião Gomes, Fran-
cisca Maria Freixial Figo Santos, João Luís Martins Torres Vaz
Freire e Manuel Esequias Prazeres Figo, técnicos de 1.a classe da
carreira de engenheiro técnico agrário do quadro definitivo de pes-
soal não docente da Universidade de Évora — promovidos, pre-
cedendo concurso, a técnicos principais da mesma carreira e quadro,
ficando exonerados dos anteriores cargos à data da aceitação dos
novos lugares.

Teresa Paula Ramalho Serra Bugalho Nogueiro, técnica de 2.a classe
da carreira técnica do quadro definitivo de pessoal não docente
da Universidade de Évora — promovida, precedendo concurso, a
técnica de 1.a classe da mesma carreira e quadro, ficando exonerada
do anterior cargo cargo à data da aceitação do novo lugar.

(Não careceram de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

5 de Fevereiro de 2001. — O Director, José Fernando Pereira Biléu
Ventura.

UNIVERSIDADE DA MADEIRA

Reitoria

Deliberação n.o 351/2001. — O senado da Universidade da
Madeira, na sua reunião de 29 de Novembro de 2000, aprovou a tabela
de emolumentos em anexo, a qual substitui a tabela de emolumentos
fixada na reunião do senado de 22 de Abril de 1998 e publicada no
Diário da República, 2.a série, n.o 116, de 20 de Maio de 1998.

30 de Janeiro de 2001. — O Reitor, (Assinatura ilegível.)

Tabela das taxas e emolumentos devidos pela prática de actos
administrativos prestados pelo sector académico

1 — Certidões:
1.1 — Certidão de conclusão do curso (bacharelato, licenciatura,

formação complementar, especialização, mestrado ou doutoramento)
ou respectivas equivalências legais — 2000$.

1.2 — Certidão de inscrição, frequência ou aprovação:
1.2.1 — Preço base — 600$.
1.2.2 — Para alunos que obtiveram aprovação em todas as cadeiras

que frequentam no ano lectivo em causa — 500$.
1.3 — Certidão de cargas horárias e conteúdos programáticos:
1.3.1 — Uma só disciplina — 500$.
1.3.2 — Por cada disciplina a mais — 100$.
1.4 — Certidão de matrícula — 500$.
1.5 — Certidão de conduta académica — 500$.
1.6 — Certidão de narrativa ou de teor:
1.6.1 — Não excedendo uma lauda — 500$.
1.6.2 — Por cada lauda a mais — 100$.
1.7 — Certidão por fotocópias:
1.7.1 — Uma só folha — 300$.
1.7.2 — Por cada folha a mais — 100$.
1.8 — Certidão não especificada — 500$.
2 — Averbamentos — por cada averbamento — 500$.
3 — Taxa de urgência — os actos referidos nos n.os 1 e 2 poderão

ser executados, em princípio, no prazo máximo de dois dias, mediante
o pagamento da taxa de urgência de 1000$ (devidamente justificada,
esta taxa poderá ser reembolsada).

4 — Diplomas:
4.1 — Diploma de doutoramento — 50 000$.
4.2 — Diploma de mestrado ou especialização — 25 000$.
4.3 — Diploma de licenciatura, formação complementar ou bacha-

relato — 15 000$.
4.4 — Outros diplomas — 10 000$.
5 — Matrícula e inscrição em cursos de licenciatura ou bacharelato:
5.1 — Documentação de matrícula e inscrição, seguro escolar e guia

da Universidade — 2500$.
5.2 — Pedido de anulação de matrícula — 2000$.
5.3 — Pedido de anulação/alteração de inscrição, por disci-

plina — 1000$ (mediante a apresentação de justificação, poderão ser
isentos).

6 — Matrícula e inscrição em cursos de mestrado (*):
6.1 — Propina de matrícula — 5000$.
6.2 — Propina de frequência — 300 000$ (mediante proposta apre-

sentada em senado, esta tabela pode ser alterada caso a caso).
7 — Matrícula pela inscrição para o doutoramento (*):
7.1 — Taxa de matrícula — 5000$.
7.2 — Propina anual — 500 000$.
8 — Admissão a provas:
8.1 — Provas de doutoramento — 50 000$.
8.2 — Provas de agregação — 70 000$.
9 — Equivalências e reconhecimento de graus:
9.1 — Equivalência do grau de doutor — 100 000$.
9.2 — Equivalência do grau de mestre — 75 000$.
9.3 — Equivalência do grau de licenciado — 50 000$.
9.4 — Equivalência do grau inferior a licenciatura — 30 000$.
9.5 — Reconhecimento de grau — 30 000$.

Nota. — As taxas devidas pelos processos de equivalência ou reco-
nhecimento de grau são pagos 50 % no acto de entrega do processo
e 50 % no acto de requerimento da certidão.

10 — Definição de um plano de estudos — requerimento de não
alunos da Universidade da Madeira (para efeito de prosseguimento
de estudos na Universidade da Madeira) — 10 000$.

11 — Ingresso em cursos da Universidade da Madeira, via concursos
especiais — candidatura — 10 000$.

12 — Ingresso em cursos da Universidade da Madeira, via regimes
de reingresso, mudança de curso ou transferência:

Candidatura — 10 000$.
Alunos da Universidade da Madeira há mais de dois

anos — 5000$.

13 — Inscrição como aluno extraordinário:

Por cada disciplina semestral — 15 000$.
Por cada disciplina anual — 30 000$.

14 — Inscrições em exames:
14.1 — 2.a época de recurso:

Por cada disciplina semestral — 1000$.
Por cada disciplina anual — 2000$.
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14.2 — Época especial e exame para estudantes em situações espe-
ciais, exceptuando os dirigentes associativos:

Por cada disciplina semestral — 1500$.
Por cada disciplina anual — 3000$.

14.3 — Melhoria de nota:

Por cada disciplina semestral — 1000$.
Por cada disciplina anual — 2000$.

15 — Pedido formal de fotocópia de prova, após requerimento
entregue no sector académico — por cada prova — 500$.

16 — Reclamação de prova e de exames — por cada prova — 2000$
(este valor será devolvido ao aluno quando a classificação da referida
prova sofrer alteração para um valor superior).

17 — Multas por não cumprimento de prazos, para cada ano lectivo
(desde que não haja impedimento legal):

17.1 — Nos primeiros 14 dias úteis a contar do termo do
prazo — 5000$.

17.2 — Entre 15 e 25 dias úteis a contar do termo do
prazo — 10 000$.

17.3 — A partir dos 26 dias úteis a contar do termo do
prazo — 15 000$.

Cabe sempre recurso da aplicação destas multas.
18 — Impressos próprios aprovados pela UMa — por cada

impresso — 20$.
19 — Isenções, reduções e prestações:
19.1 — Os docentes da Universidade da Madeira beneficiam de

uma redução das taxas de equivalência dos graus de doutor e de
mestre, pagando pela prestação daqueles serviços, respectivamente,
as quantias de 50 000$ e de 40 000$.

19.2 — Estão isentas de emolumentos as certidões para fins de
ADSE, abono de família, IRS, fins militares, pensões de sangue e
bolsas de estudo.

(*) Atendendo a que a formação dos docentes da própria Uni-
versidade da Madeira deve ser considerada fundamental quando inse-
rida nos planos estratégicos da própria Universidade, as propinas de
matrícula em doutoramento dos assistentes ou de mestrado dos assis-
tentes e dos assistentes estagiários poderão ser reduzidas a 0$, desde
que tal redução seja solicitada pelo próprio e tenha parecer favorável
da comissão científica da unidade e do conselho da Universidade.

UNIVERSIDADE DO MINHO

Reitoria

Despacho n.o 3424/2001 (2.a série). — Ao abrigo do artigo 20.o
dos Estatutos da Universidade do Minho, publicados no anexo II do
Despacho Normativo n.o 25/2000, de 23 de Maio, nomeio pró-reitor
desta Universidade o Doutor António José Marques Guimarães
Rodrigues, professor catedrático da Escola de Engenharia.

A presente nomeação é efectuada pelo período de um ano, pror-
rogável por iguais períodos.

Havendo imperiosa necessidade de manter assegurada a gestão da
Universidade, a presente nomeação é feita por urgente conveniência
de serviço e produz efeitos a partir desta data, ao abrigo do disposto
no artigo 45.o da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto, com a redacção
dada pela Lei n.o 87-B/98, de 31 de Dezembro.

1 de Fevereiro de 2001. — O Reitor, Licínio Chainho Pereira.

Serviços Administrativos

Despacho (extracto) n.o 3425/2001 (2.a série). — Por despacho
de 17 de Julho de 2000 do reitor da Universidade do Minho:

Doutor Mikhail Vasilevskiy — celebrado contrato administrativo de
provimento na categoria de professor convidado, equiparado a pro-
fessor associado, por conveniência urgente de serviço, com efeitos
a partir de 1 de Outubro de 2000, com direito ao vencimento mensal
correspondente ao índice 220, escalão 1, a que se refere o anexo I
do Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 15.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho.

O conselho científico da Escola de Ciências analisou a proposta
de contratação do Doutor Mikhail Vasilevskiy como professor con-
vidado, equiparado a professor associado, do grupo disciplinar de

Física, apresentada pelo conselho do Departamento de Física. O con-
selho, tendo analisado o curriculum vitae do Doutor Mikhail Vasi-
levskiy e tomado conhecimento dos pareceres elaborados por três
especialistas, deliberou por unanimidade aprovar a proposta do con-
selho do Departamento de Física.

25 de Julho de 2000. — O Presidente do Conselho Científico da
Escola de Ciências, José Manuel Martins Borges de Almeida.

29 de Janeiro de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 3426/2001 (2.a série). — Por despacho
de 4 de Agosto de 2000 do reitor da Universidade do Minho:

Mestre Ana Paula Loução Martins — celebrado contrato administra-
tivo de provimento na categoria de assistente, por conveniência
urgente de serviço, com efeitos a partir de 4 de Julho de 2000,
com direito ao vencimento mensal correspondente ao índice 140,
escalão 1, a que se refere o anexo I do Decreto-Lei n.o 408/89,
de 18 de Novembro, considerando-se rescindido o contrato na cate-
goria de assistente estagiária a partir daquela data. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Janeiro de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 3427/2001 (2.a série). — Por despacho
de 18 de Outubro de 2000 do reitor da Universidade do Minho:

Licenciado Victor Manuel Ferreira Moutinho — celebrado contrato
administrativo de provimento na categoria de assistente convidado
a 100 %, por conveniência urgente de serviço, com efeitos a partir
da data do despacho autorizador, com direito ao vencimento mensal
correspondente ao índice 140, escalão 1, a que se refere o anexo I
do Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Janeiro de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 3428/2001 (2.a série). — Por despacho
de 23 de Outubro de 2000 do reitor da Universidade do Minho:

Licenciado José Pedro Pires Martins da Silva — celebrado contrato
administrativo de provimento na categoria de assistente convidado
a 60 %, por conveniência urgente de serviço, com efeitos a partir
da data do despacho autorizador, com direito ao vencimento mensal
correspondente ao índice 140, escalão 1, a que se refere o anexo I
do Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Janeiro de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 3429/2001 (2.a série). — Por despacho
de 24 de Outubro de 2000 do reitor da Universidade do Minho:

Licenciado José Miguel de Almeida e Sousa Botto — celebrado con-
trato administrativo de provimento na categoria de assistente con-
vidado a 50 %, por conveniência urgente de serviço, com efeitos
a partir da data do despacho autorizador, com direito ao vencimento
mensal correspondente ao índice 140, escalão 1, a que se refere
o anexo I do Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Janeiro de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 3430/2001 (2.a série). — Por despacho
de 2 de Novembro de 2000 do reitor da Universidade do Minho:

Licenciada Elisabete Paula Coelho Cardoso — celebrado contrato
administrativo de provimento na categoria de assistente convidada
a 50 %, por conveniência urgente de serviço, com efeitos a partir
da data do despacho autorizador, com direito ao vencimento mensal
correspondente ao índice 140, escalão 1, a que se refere o anexo I
do Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro, considerando-se
rescindido o contrato na categoria de monitora a partir daquela
data.

Licenciado Jorge Manuel Fernandes Soares — celebrado contrato
administrativo de provimento na categoria de assistente convidado
a 30 %, por conveniência urgente de serviço, com efeitos a partir
de 10 de Novembro de 2000, com direito ao vencimento mensal
correspondente ao índice 145, escalão 2, a que se refere o anexo I
do Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Janeiro de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.
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Despacho (extracto) n.o 3431/2001 (2.a série). — Por despacho
de 5 de Novembro de 2000 do reitor da Universidade do Minho:

Mestre Carlos Manuel Alves Machado — celebrado contrato admi-
nistrativo de provimento na categoria de assistente convidado a
30 %, por conveniência urgente de serviço, com efeitos a partir
de 6 de Novembro de 2000, com direito ao vencimento mensal
correspondente ao índice 140, escalão 1, a que se refere o anexo I
do Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Janeiro de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 3432/2001 (2.a série). — Por despacho
de 15 de Novembro de 2000 do reitor da Universidade do Minho:

Licenciada Cristina Maria Moreira Flores — celebrado contrato admi-
nistrativo de provimento na categoria de leitor a 50 %, por con-
veniência urgente de serviço, com efeitos a partir da data do
despacho autorizador, com direito ao vencimento mensal corres-
pondente ao índice 140, escalão 1, a que se refere o anexo I do
Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Janeiro de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 3433/2001 (2.a série). — Por despachos
de 17 de Novembro de 2000 do reitor da Universidade do Minho:

Doutoras Fernanda Maria Fraga Mimoso Gouveia e Cássio, Maria
Helena Roberto Cardoso e Margarida Paula Pedra Amorim Casal,
professoras auxiliares de nomeação definitiva — nomeadas defini-
tivamente na categoria de professor associado do grupo disciplinar
de Biologia do quadro da mesma Universidade, com efeitos a partir
da data do despacho autorizador, considerando-se exoneradas
daquelas funções a partir de 17 de Novembro de 2000. (Isentos
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Janeiro de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 3434/2001 (2.a série). — Por despachos
de 28 de Novembro de 2000 do reitor da Universidade do Minho:

Doutor Carlos Alberto Arriaga Taboleiros da Costa — celebrado con-
trato administrativo de provimento na categoria de professor auxi-
liar, por conveniência urgente de serviço, com efeitos a partir de
16 de Novembro de 2000, com direito ao vencimento mensal cor-
respondente ao índice 195, escalão 1, a que se refere o anexo I
do Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro, considerando-se
rescindido o contrato na categoria de assistente a partir daquela
data.

Licenciada Francesca Clare Rayner — celebrado contrato adminis-
trativo de provimento na categoria de assistente convidada a 100 %,
por conveniência urgente de serviço, com efeitos a partir de 1 de
Dezembro de 2000, com direito ao vencimento mensal correspon-
dente ao índice 155, escalão 3, a que se refere o anexo I do Decre-
to-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro, considerando-se rescindido
o contrato na categoria de leitor a partir daquela data.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Janeiro de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 3435/2001 (2.a série). — Por despacho
de 27 de Dezembro de 2000 do reitor da Universidade do Minho:

Licenciada Arminda Lúcia Lopes de Azevedo, estagiária da carreira
técnica superior, em regime de contrato administrativo de provi-
mento — autorizada a nomeação definitiva na categoria de técnico
superior de 2.a classe do quadro da Universidade do Minho, com
efeitos a partir da data do despacho autorizador, considerando-se
rescindido o contrato na categoria anterior a partir daquela data.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Janeiro de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.
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UNIVERSIDADE DO PORTO

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 3436/2001 (2.a série). — Por despacho
de 6 de Novembro de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciado José Leandro da Rocha Massada, assistente convidado
além do quadro, com 50 % do vencimento, da Faculdade de Ciências
do Desporto e de Educação Física desta Universidade — contra-
tado, por urgente conveniência de serviço, como professor auxiliar
convidado, com 50 % do vencimento, da mesma Faculdade, com
efeitos a partir de 31 de Outubro de 2000 e pelo período de cinco
anos, considerando-se rescindido o contrato anterior a partir da
mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

Relatório a que se refere o artigo 15.o do Estatuto da Carreira
Docente Universitária, publicado em anexo à Lei n.o 19/80,
de 16 de Julho.

O conselho científico da Faculdade de Ciências do Desporto e
de Educação Física da Universidade do Porto, em reunião de 20
de Setembro de 2000, aprovou, por maioria dos seus membros, a
contratação do licenciado José Leandro da Rocha Massada para pro-
fessor auxiliar convidado, com 50 % do vencimento, da mesma
Faculdade.

A proposta veio acompanhada do parecer previsto no Estatuto da
Carreira Docente Universitária, subscrito pelos Profs. Doutores Jorge
Olímpio Bento, José Manuel da Costa Soares e António Teixeira
Marques.

Com base naquele parecer e na análise do curriculum vitae do can-
didato, o conselho científico é de parecer que o licenciado José Lean-
dro da Rocha Massada preenche as condições adequadas ao exercício
da categoria de professor auxiliar convidado, com 50 % do vencimento,
desta Faculdade.

27 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Cientí-
fico, José Manuel da Costa Soares.

2 de Fevereiro de 2001. — O Director dos Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 3437/2001 (2.a série). — Por despacho
de 24 de Outubro de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciado Ernesto Duarte Silva, assistente convidado além do quadro
da Faculdade de Engenharia, desta Universidade — contratado, por
conveniência urgente de serviço, como professor auxiliar convidado,
além do quadro, sem vencimento, da mesma Faculdade, com efeitos
a partir de 24 de Outubro de 2000 e pelo período de cinco anos,
considerando-se rescindido o contrato anterior a partir da mesma
data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

1 de Fevereiro de 2001. — O Director dos Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 15.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho.

A comissão coordenadora do conselho científico, com base nos
pareceres subscritos pelos professores catedráticos da FEUP Doutores
Horário da Maia Ferreira e Costa e Henrique Manuel Cunha Martins
dos Santos e pelo professor associado com agregação Doutor Luís
Filipe Malheiros de Freitas Ferreira, deliberou, por unanimidade, pro-
por a contratação do Doutor Ernesto Duarte Silva como professor
auxiliar convidado, a 0 %, para o Departamento de Engenharia Meta-
lúrgica e de Materiais desta Faculdade.

18 de Setembro de 2000. — O Presidente do Conselho Científico,
J. C. Marques dos Santos.

Despacho (extracto) n.o 3438/2001 (2.a série). — Por despacho
de 29 de Setembro de 2000 do reitor da Universidade do Porto:

Doutor Carlos Alberto da Silva Lopes, professor auxiliar convidado
além do quadro, com 30 % do vencimento, da Faculdade de Medi-
cina desta Universidade — contratado, por conveniência urgente
de serviço, como professor associado convidado além do quadro,
com 30 % do vencimento, da Faculdade de Medicina desta Uni-
versidade, com efeitos a partir de 2 de Outubro de 2000 e pelo

período de cinco anos, considerando-se rescindido o contrato ante-
rior a partir da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

1 de Fevereiro de 2001. — O Director dos Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 15.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho.

O conselho científico da Faculdade de Medicina do Porto, em reu-
nião de 21 de Junho de 2000, analisou o curriculum vitae do Doutor
Carlos Alberto da Silva Lopes, bem como os pareceres emitidos pelos
Doutores Manuel Luís Correia de Matos Beja, professor catedrático
da Faculdade de Medicina de Coimbra, Maria José Forjaz de Lacerda,
professora associada da Faculdade de Medicina de Lisboa, e Victor
Manuel Oliveira Nogueira Faria, professor catedrático da Faculdade
de Medicina do Porto, tendo aprovado por unanimidade a sua con-
tratação como professor associado convidado, a 30 %, da Faculdade
de Medicina da Universidade do Porto.

21 de Junho de 2000. — O Presidente do Conselho Científico, Fran-
cisco Carneiro Chaves.

Despacho (extracto) n.o 3439/2001 (2.a série). — Por despacho
de 26 de Janeiro de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Doutor Paulo Jorge Miranda Santos — nomeado definitivamente pro-
fessor auxiliar além do quadro da Faculdade de Ciências do Des-
porto e de Educação Física desta Universidade, com efeitos a partir
de 26 de Fevereiro. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

1 de Fevereiro de 2001. — O Director dos Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho.

Tendo por base os pareceres elaborados dos especialistas opor-
tunamente designados, nomeadamente os Doutores José Manuel da
Costa Soares e António Teixeira Marques, professores catedráticos
de nomeação definitiva da Faculdade de Ciências do Desporto e de
Educação Física da Universidade do Porto, o conselho científico deli-
berou favoravelmente, em reunião de 29 de Novembro de 2000, que
o Doutor Paulo Jorge Miranda Santos congrega as condições neces-
sárias para ser nomeado, a título definitivo, professor auxiliar da Facul-
dade de Ciências do Desporto e de Educação Física da Universidade
do Porto.

20 de Dezembro de 2000. — O Presidente do Conselho Científico,
José Manuel da Costa Soares.

Despacho (extracto) n.o 3440/2001 (2.a série). — Por despacho
de 1 de Fevereiro de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciado Rui Manuel Teixeira Rego de Oliveira, assistente con-
vidado além do quadro, com 60 % do vencimento, da Faculdade
de Engenharia, desta Universidade — rescindido, a seu pedido, o
respectivo contrato, com efeitos a partir de 9 de Março de 2001.
(Não carece de fiscalização do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

5 de Fevereiro de 2001. — O Director dos Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 3441/2001 (2.a série). — Por despacho
de 6 de Novembro de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciado António Manuel Perez da Silva Babo, assistente convidado
além do quadro, com 50 % do vencimento, da Faculdade de Enge-
nharia, desta Universidade — contratado, por conveniência urgente
de serviço, como professor auxiliar convidado, além do quadro,
com 30 % do vencimento, da mesma Faculdade, com efeitos a partir
de 6 de Novembro de 2000 e pelo período de cinco anos, con-
siderando-se rescindido o contrato anterior a partir da mesma data.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

1 de Fevereiro de 2001. — O Director dos Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.
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Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 15.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho.

A comissão coordenadora do conselho científico da FEUP, tendo
apreciado o parecer subscrito pelo professor catedrático Doutor Paulo
Manuel Neto da Costa Pinho, pela professora associada Isabel Maria
Fernandes Ribeiro Breda Lacerda Vasquez, e pelo professor auxiliar
Álvaro Fernando de Oliveira Costa, deliberou, por unanimidade, pro-
por a contratação do licenciado António Manuel Perez da Silva Babo
como professor auxiliar convidado, a 30 %, desta Faculdade.

O licenciado António Manuel Perez da Silva Babo apresenta apti-
dões comprovadas pelos professores atrás citados, de que o Depar-
tamento de Engenharia Civil muito pode beneficiar.

23 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Científico,
J. C. Marques dos Santos.

Despacho (extracto) n.o 3442/2001 (2.a série). — Por despacho
de 1 de Fevereiro de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Maria João Rodrigues dos Santos Leite Cardoso, estagiária da carreira
de operador de sistemas da Faculdade de Economia desta Uni-
versidade — nomeada definitivamente operadora de sistemas de
2.a classe da mesma Faculdade, com efeitos a partir da data da
aceitação, considerando-se exonerada do cargo anterior a partir
da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

2 de Fevereiro de 2001. — O Director dos Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 3443/2001 (2.a série). — Por despacho
de 1 de Fevereiro de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Olívia Ferreira da Costa, técnica profissional de 1.a classe (área de
apoio ao ensino e à investigação científica) da Faculdade de Ciências
desta Universidade — nomeada definitivamente técnica profissio-
nal principal da mesma área e Faculdade, com efeitos a partir
da data da aceitação, considerando-se exonerada do cargo anterior
a partir da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

2 de Fevereiro de 2001. — O Director dos Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 3444/2001 (2.a série). — Por despacho
de 22 de Janeiro de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciada Rita Moreira Sinde Monteiro de Oliveira, técnica superior
de 2.a classe, em regime de contrato de trabalho a termo certo
do Serviço de Relações Internacionais desta Universidade — con-
tratada como estagiária da carreira técnica superior do mesmo Ser-
viço, com efeitos a partir da data da publicação no Diário da Repú-
blica, considerando-se rescindido o contrato anterior a partir da
mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

2 de Fevereiro de 20001. — O Director dos Serviços de Pessoal
e Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 3445/2001 (2.a série). — Por despacho
de 30 de Janeiro de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Doutora Isabel Maria Amorim Pereira Ramos, professora associada,
do 6.o grupo (Imagiologia Médica e Processamento de Sinais), da
Faculdade de Medicina desta Universidade — nomeada, por dois
anos, professora catedrática do mesmo grupo e Faculdade, con-
siderando-se exonerada do lugar anterior a partir da data da acei-
tação. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

2 de Fevereiro de 2001. — O Director dos Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 3446/2001 (2.a série). — Por despacho
de 18 de Dezembro de 2000 do vice-reitor da Universidade do Porto,
por delegação:

Paulo Jorge da Cunha Costa — contratado como estagiário da carreira
de operador de sistemas da Faculdade de Engenharia, desta Uni-
versidade, com efeitos a partir da data de entrada em exercício
de funções, a verificar-se após a publicação no Diário da República

do despacho autorizatório. (Não carece de visto do Tribunal de
Contas. Não são devidos emolumentos.)

2 de Fevereiro de 2001. — O Director dos Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 3447/2001 (2.a série). — Por despacho
de 18 de Dezembro de 2000 do vice-reitor da Universidade do Porto,
por delegação:

Elisabete Ferreira da Silva — contratada como estagiária da carreira
de operador de sistemas da Faculdade de Engenharia, desta Uni-
versidade, com efeitos a partir da data de entrada em exercício
de funções, a verificar-se após a publicação no Diário da República
do despacho autorizatório. (Não carece de visto do Tribunal de
Contas. Não são devidos emolumentos.)

2 de Fevereiro de 2001. — O Director dos Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 3448/2001 (2.a série). — Por despacho
de 18 de Dezembro de 2000 do vice-reitor da Universidade do Porto,
por delegação:

Isabel Maria de Jesus Ribeiro — contratada como estagiária da car-
reira de operador de sistemas da Faculdade de Engenharia, desta
Universidade, com efeitos a partir da data de entrada em exercício
de funções, a verificar-se após a publicação no Diário da República
do despacho autorizatório. (Não carece de visto do Tribunal de
Contas. Não são devidos emolumentos.)

2 de Fevereiro de 2001. — O Director dos Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 3449/2001 (2.a série). — Por despacho
de 18 de Dezembro de 2000 do vice-reitor da Universidade do Porto,
por delegação:

Bruno Inácio Cotta Sá de Albergaria e Remédios — contratado como
estagiário da carreira de operador de sistemas da Faculdade de
Engenharia, desta Universidade, com efeitos a partir da data de
entrada em exercício de funções, a verificar-se após a publicação
no Diário da República do despacho autorizatório. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

2 de Fevereiro de 2001. — O Director dos Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 3450/2001 (2.a série). — Por despacho
de 18 de Dezembro de 2000 do vice-reitor da Universidade do Porto,
por delegação:

Sandra Cristina Lemos Fernandes, técnica profissional de 1.a classe
(área de apoio ao ensino e à investigação científica) da Faculdade
de Engenharia, desta Universidade — nomeada, em comissão de
serviço extraordinária, estagiária da carreira de operador de sis-
temas da mesma Faculdade, com efeitos a partir da data da acei-
tação. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

2 de Fevereiro de 2001. — O Director dos Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 3451/2001 (2.a série). — Por despacho
de 18 de Dezembro de 2000 do vice-reitor da Universidade do Porto,
por delegação:

Nuno Miguel Pires Dias, técnico profissional de 2.a classe da Direc-
ção-Geral dos Impostos da Direcção de Finanças do
Porto — nomeado, em comissão de serviço extraordinária, como
estagiário da carreira de operador de sistemas da Faculdade de
Engenharia, desta Universidade, com efeitos a partir da data da
aceitação. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são
devidos emolumentos.)

2 de Fevereiro de 2001. — O Director dos Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 3452/2001 (2.a série). — Por despacho
de 1 de Fevereiro de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

José de Sousa Ferreira, técnico profissional de 1.a classe (área de
apoio ao ensino e à investigação científica) da Faculdade de Ciências
desta Universidade — nomeado definitivamente técnico profissio-
nal principal da mesma área e Faculdade, com efeitos a partir
da data da aceitação, considerando-se exonerado do cargo anterior
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a partir da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

2 de Fevereiro de 2001. — O Director dos Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 3453/2001 (2.a série). — Por despacho
de 18 de Dezembro de 2000 do vice-reitor da Universidade do Porto,
por delegação:

Álvaro Fernando Lopes da Silva — contratado como estagiário da
carreira de operador de sistemas da Faculdade de Engenharia, desta
Universidade, com efeitos a partir da data de entrada em exercício
de funções, a verificar-se após a publicação no Diário da República
do despacho autorizatório. (Não carece de visto do Tribunal de
Contas. Não são devidos emolumentos.)

2 de Fevereiro de 2001. — O Director dos Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 3454/2001 (2.a série). — Por despacho
de 29 de Dezembro de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciado José Tomé Almeida Sousa Ferreira — contratado, por
urgente conveniência de serviço, como assistente estagiário além
do quadro do Departamento de Matemática Aplicada da Faculdade
de Ciências desta Universidade, com efeitos a partir de 29 de
Dezembro de 2000. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

5 de Fevereiro de 2001. — O Director dos Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 3455/2001 (2.a série). — Por despacho
de 12 de Dezembro de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciada Catarina João Capela Ribeiro — contratada, em regime
de contrato de trabalho a termo certo, como técnica superior de
2.a classe, com 50 % do vencimento, da Faculdade de Psicologia
e de Ciências da Educação desta Universidade, com efeitos a partir
de 2 de Janeiro de 2001 e pelo período de um ano, eventualmente
renovável por igual período. (Não carece de visto do Tribunal de
Contas. Não são devidos emolumentos.)

5 de Fevereiro de 2001. — O Director dos Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 3456/2001 (2.a série). — Por despacho
de 28 de Dezembro de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Doutor José António de Sousa Barros Basto, assistente convidado
além do quadro da Faculdade de Engenharia, desta Universi-
dade — contratado, por urgente conveniência de serviço, como pro-
fessor auxiliar além do quadro do Departamento de Engenharia
Mecânica e Gestão Industrial da mesma Faculdade, com efeitos
a partir de 6 de Novembro de 2000, considerando-se rescindido
o contrato anterior a partir da mesma data. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

5 de Fevereiro de 2001. — O Director dos Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 3457/2001 (2.a série). — Por despacho
de 20 de Novembro de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Doutora Catarina Gasparinho Godinho Lobo — contratada, por
urgente conveniência de serviço, como professora auxiliar além do
quadro do Departamento de Matemática Aplicada da Faculdade
de Ciências desta Universidade, com efeitos a partir de 20 de
Novembro de 2000. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

5 de Fevereiro de 2001. — O Director dos Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 3458/2001 (2.a série). — Por despacho
de 2 de Fevereiro de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Doutor António Pedro Oliveira de Carvalho, professor auxiliar além
do quadro da Faculdade de Engenharia, desta Universi-
dade — nomeado definitivamente professor associado do Depar-
tamento de Engenharia Civil, área de Construções Civis, da mesma

Faculdade, com efeitos a partir da data da aceitação, consideran-
do-se exonerado do lugar anterior a partir da mesma data. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emo-
lumentos.)

5 de Fevereiro de 2001. — O Director dos Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 3459/2001 (2.a série). — Por despacho
de 2 de Fevereiro de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Doutor Jorge Manuel Fachana Moreira da Costa, professor auxiliar
além do quadro da Faculdade de Engenharia, desta Universi-
dade — nomeado definitivamente professor associado do Depar-
tamento de Engenharia Civil, área de Construções Civis, da mesma
Faculdade, com efeitos a partir da data da aceitação, consideran-
do-se exonerado do lugar anterior a partir da mesma data. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emo-
lumentos.)

5 de Fevereiro de 2001. — O Director dos Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 3460/2001 (2.a série). — Por despacho
de 12 de Janeiro de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Doutora Maria do Carmo da Costa Patrocínio Coimbra, assistente
além do quadro da Faculdade de Engenharia, desta Universi-
dade — contratada, por urgente conveniência de serviço, como pro-
fessora auxiliar além do quadro do Departamento de Engenharia
Civil da mesma Faculdade, com efeitos a partir de 7 de Dezembro
de 2000, considerando-se rescindido o contrato anterior a partir
da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

5 de Fevereiro de 2001. — O Director dos Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 3461/2001 (2.a série). — Por despacho
de 17 de Outubro de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciada Ana Gualdina Almeida Matos — contratada, por urgente
conveniência de serviço, como monitora além do quadro do Depar-
tamento de Ciências de Computadores da Faculdade de Ciências
desta Universidade, com efeitos a partir de 17 de Outubro de 2000
e até 31 de Dezembro de 2000. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

5 de Fevereiro de 2001. — O Director dos Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 3462/2001 (2.a série). — Por despacho
de 6 de Dezembro de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Mestre Maria Helena dos Anjos Rodrigues Amaral — contratada, por
urgente conveniência de serviço, como assistente estagiária além
do quadro da Faculdade de Farmácia desta Universidade, com efei-
tos a partir de 7 de Dezembro de 2000. (Não carece de visto do
Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

5 de Fevereiro de 2001. — O Director dos Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 3463/2001 (2.a série). — Por despacho
de 13 de Novembro de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Mestre Ana Rosa Aires Neto da Silva — contratada, por urgente con-
veniência de serviço, como monitora além do quadro da Faculdade
de Ciências desta Universidade, com efeitos a partir de 13 de
Novembro de 2000 e até 10 de Fevereiro de 2001. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

5 de Fevereiro de 2001. — O Director dos Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 3464/2001 (2.a série). — Por despacho
de 13 de Novembro de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Mestre Isabel Maria Rocha Pinto — contratada, por urgente conve-
niência de serviço, como assistente além do quadro da Faculdade
de Psicologia e de Ciências da Educação desta Universidade, com
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efeitos a partir de 13 de Novembro de 2000. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

5 de Fevereiro de 2001. — O Director dos Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 3465/2001 (2.a série). — Por despacho
de 18 de Outubro de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Doutora Ana Rita Pires Gaio, assistente além do quadro da Faculdade
de Ciências desta Universidade — contratada, por urgente conve-
niência de serviço, como professora auxiliar além do quadro da
mesma Faculdade, com efeitos a partir de 24 de Outubro de 2000,
considerando-se rescindido o contrato anterior a partir da mesma
data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

5 de Fevereiro de 2001. — O Director dos Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 3466/2001 (2.a série). — Por despacho
de 21 de Dezembro de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciado José Virgílio Pinheiro Sacramento dos Santos Silva, assis-
tente além do quadro da Faculdade de Ciências do Desporto e
de Educação Física desta Universidade — contratado, por urgente
conveniência de serviço, como assistente convidado além do quadro
da mesma Faculdade, com efeitos a partir de 21 de Dezembro
de 2000, considerando-se rescindido o contrato anterior a partir
da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

5 de Fevereiro de 2001. — O Director dos Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 3467/2001 (2.a série). — Por despacho
de 13 de Novembro de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciada Ana Sofia Leite Valente da Silva — contratada, por
urgente conveniência de serviço, como monitora além do quadro
do Departamento de Matemática Aplicada da Faculdade de Ciên-
cias desta Universidade, com efeitos a partir de 13 de Novembro
de 2000 e pelo período de três meses. (Não carece de visto do
Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

5 de Fevereiro de 2001. — O Director dos Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Faculdade de Arquitectura

Aviso n.o 2908/2001 (2.a série). — Por despacho de 1 de Feve-
reiro de 2001 do presidente do conselho directivo, proferido por sub-
delegação de competências do reitor da Universidde do Porto:

Doutor Rui Manuel Trindade Braz Afonso, professor auxiliar — con-
cedida equiparação a bolseiro fora do País no período de 31 de
Janeiro a 11 de Fevereiro de 2000.

1 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Domingos Tavares.

Faculdade de Belas-Artes

Despacho n.o 3468/2001 (2.a série). — Por despacho de 5 de
Fevereiro de 2001 do presidente do conselho directivo da Faculdade
de Belas-Artes da Universidade do Porto, por delegação de com-
petências do reitor da Universidade do Porto:

Licenciada Rute Ribeiro Rosas, assistente estagiária — concedida a
equiparação a bolseiro no período de 12 a 14 de Fevereiro de
2001 fora do País e no período de 15 a 16 do mesmo mês no
País.

5 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Rodrigo Augusto Pina Cabral.

Rectificação n.o 431/2001. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 27, de 1 de Fevereiro de 2001,
a p. 2222, o aviso n.o 1887/2001, rectifica-se que onde se lê «resolução
n.o 136/98, de 14 de Agosto — tabela de emolumentos da Universidade

do Porto», deve ler-se «resolução n.o 14/2000, de 18 de
Janeiro — tabela de emolumentos da Universidade do Porto».

2 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Rodrigo Augusto Pina Cabral.

Faculdade de Ciências da Nutrição e Alimentação

Despacho (extracto) n.o 3469/2001 (2.a série). — Por despacho
de 30 de Janeiro de 2001 da presidente da Faculdade de Ciências
da Nutrição e Alimentação, proferido por delegação de competência
do reitor da Universidade do Porto:

Olívia Maria de Castro Pinho, assistente deste estabelecimento de
ensino — concedida equiparação a bolseiro fora do país de 18 a
30 de Abril de 2001.

30 de Janeiro de 2001. — A Directora de Serviços, Maria Meibel
Simões M. Soeiro Batista.

Faculdade de Engenharia

Despacho (extracto) n.o 3470/2001 (2.a série). — Por despacho
de 19 de Dezembro de 2000 do director da Faculdade de Engenharia,
da Universidade do Porto:

Alexandrina Maria Novais Gomes de Sousa — contratada em regime
de contrato de trabalho a termo certo como técnica de 1.a classe
da Faculdade de Engenharia, da Universidade do Porto, com efeitos
a partir de 12 de Janeiro de 2001, válido até 31 de Maio de 2001,
podendo eventualmente esta data ser prorrogada por mais dois
meses. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

25 de Janeiro de 2001. — A Directora de Serviços, Maria Odete
Pinto Paiva.

Despacho (extracto) n.o 3471/2001 (2.a série). — Por despacho
de 12 de Janeiro de 2001 do director da Faculdade de Engenharia
da Universidade do Porto:

Cláudia Patrícia de Araújo Alves Ramalho — contratada em regime
de contrato de trabalho a termo certo como assistente administrativo
da Faculdade de Engenharia da Universidade do Porto, com efeitos
a partir de 12 de Janeiro de 2001, válido pelo período de quatro
meses. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

25 de Janeiro de 2001. — A Directora de Serviços, Maria Odete
Pinto Paiva.

Despacho (extracto) n.o 3472/2001 (2.a série). — Por despacho
de 23 de Janeiro de 2001 do director da Faculdade de Engenharia,
da Universidade do Porto:

José Jorge da Silva Ribeiro Novais — contratado em regime de con-
trato de trabalho a termo certo como assistente administrativo da
Faculdade de Engenharia, da Universidade do Porto, com efeitos
a partir de 23 de Janeiro de 2001, válido pelo período de quatro
meses. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

29 de Janeiro de 2001. — A Directora de Serviços, Maria Odete
Pinto Paiva.

Despacho (extracto) n.o 3473/2001 (2.a série). — Por despacho
de 29 de Janeiro de 2001 do director da Faculdade de Engenharia,
da Universidade do Porto, por delegação de competências do reitor
da Universidade do Porto, foi concedida a equiparação a bolseiro
no estrangeiro a:

Fernando Jorge Mendes Monteiro — em 24 e 25 de Janeiro de 2001.
Fernando Pires Maciel Barbosa — de 7 a 11 de Fevereiro de 2001.
João Abel Peças Lopes — de 29 a 31 de Janeiro de 2001.
José Manuel Martins Ferreira — de 27 a 30 de Janeiro de 2001.
José Manuel Pinto Ferreira Lemos — de 25 a 27 de Janeiro de 2001.

6 de Fevereiro de 2001. — A Directora de Serviços, Maria Odete
Pinto Paiva.

Despacho (extracto) n.o 3474/2001 (2.a série). — Por despacho
de 31 de Janeiro de 2001 do director da Faculdade de Engenharia,
da Universidade do Porto, por delegação de competências do reitor
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da Universidade do Porto, foi concedida a equiparação a bolseiro
no estrangeiro a:

Mário Adolfo Monteiro da Rocha Barbosa — em 31 de Janeiro e
1 de Fevereiro de 2001.

6 de Fevereiro de 2001. — A Directora de Serviços, Maria Odete
Pinto Paiva.

Faculdade de Farmácia

Despacho (extracto) n.o 3475/2001 (2.a série). — Por despacho
de 2 de Fevereiro de 2001 do presidente do conselho directivo da
Faculdade de Farmácia, proferido por delegação do reitor da Uni-
versidade do Porto:

Doutora Luísa Maria Sobreira Vieira Peixe, professora auxiliar desta
Faculdade — concedida equiparação a bolseiro fora do País de 3
a 5 de Fevereiro de 2001.

2 de Fevereiro de 2001. — A Directora dos Serviços Administra-
tivos, Maria Noémia Lopes Machado de Sousa.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Reitoria

Edital n.o 122/2001 (2.a série). — Por despacho de 30 de Ja-
neiro de 2001 do vice-reitor da Universidade Técnica de Lisboa,
Prof. F. Ramôa Ribeiro, proferido por delegação, é constituído, de
acordo com o estabelecido no artigo 46.o do Decreto-Lei n.o 448/79,
de 13 de Novembro, ratificado pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho,
o júri do concurso documental aberto pelo edital n.o 540/2000
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 178, de
3 de Agosto de 2000, para provimento de dois lugares de professor
associado do grupo III — Matemática do Instituto Superior de Eco-
nomia e Gestão, nos seguintes termos:

Presidente — Reitor da Universidade Técnica de Lisboa.
Vogais:

Doutor José António Ferreira Machado, professor catedrá-
tico da Faculdade de Economia da Universidade Nova
de Lisboa.

Doutora Maria Antónia Amaral Turkeman, professora cate-
drática da Faculdade de Ciências da Universidade de
Lisboa.

Doutor Carlos Alberto da Silva Ribeiro, professor catedrá-
tico do Instituto Superior de Economia e Gestão da Uni-
versidade Técnica de Lisboa.

Doutora Maria de Lourdes Caraças Centeno, professora
catedrática do Instituto Superior de Economia e Gestão
da Universidade Técnica de Lisboa.

Doutor Daniel de Assunção Muller, professor catedrático
do Instituto Superior de Economia e Gestão da Univer-
sidade Técnica de Lisboa.

Doutor João Manuel Caravana dos Santos Silva, professor
catedrático do Instituto Superior de Economia e Gestão
da Universidade Técnica de Lisboa.

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

31 de Janeiro de 2001. — O Administrador, José Manuel Rosa
Correia.

Instituto Superior Técnico

Despacho (extracto) n.o 3476/2001 (2.a série). — Por despacho
do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por delegação,
datado de 30 de Janeiro de 2001:

José Manuel Bioucas Dias, professor auxiliar do Instituto Superior
Técnico — nomeado definitivamente na mesma categoria, com efei-
tos a partir de 24 de Novembro de 2000. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Janeiro de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Direc-
tivo, Maria Isabel Ribeiro.

Relatório final de processo de nomeação definitiva

Considerando que, em face do parecer emitido, nos termos dos
n.os 2 e 3 do artigo 20.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária,
publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, subscrito pelos
professores catedráticos deste Instituto Doutores Luís Henrique Mar-
tins Borges de Almeida e José Manuel Nunes Leitão, se encontram
preenchidos os requisitos pressupostos no n.o 4 do mesmo artigo,
a comissão coordenadora do conselho científico do Instituto Superior
Técnico, reunida em 8 de Novembro de 2000, aprovou por unani-
midade a nomeação definitiva como professor auxiliar do Doutor
José Manuel Bioucas Dias.

8 de Novembro de 1999. — O Vice-Presidente do Conselho Cien-
tífico, João da Costa Pessoa.

Despacho (extracto) n.o 3477/2001 (2.a série). — Por despacho
do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por delegação,
datado de 30 de Janeiro de 2001:

António Jorge Silva Guerreiro Monteiro, professor auxiliar do Ins-
tituto Superior Técnico — nomeado definitivamente na mesma
categoria, com efeitos a partir de 22 de Dezembro de 2000. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Janeiro de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Direc-
tivo, Maria Isabel Ribeiro.

Relatório final de processo de nomeação definitiva

Considerando que, em face do parecer emitido, nos termos dos
n.os 2 e 3 do artigo 20.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária,
publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, subscrito pelos
professores catedráticos deste Instituto Doutores António Patrício
de Sousa Betâmio de Almeida e António Ressano Garcia Lamas,
se encontram preenchidos os requisitos pressupostos no n.o 4 do
mesmo artigo, a comissão coordenadora do conselho científico do
Instituto Superior Técnico, reunida em 8 de Novembro de 2000, apro-
vou por unanimidade a nomeação definitiva como professor auxiliar
do Doutor António Jorge Silva Guerreiro Monteiro.

8 de Novembro de 2000. — O Vice-Presidente do Conselho Cien-
tífico, João da Costa Pessoa.

UNIVERSIDADE DE TRÁS-OS-MONTES E ALTO DOURO

Reitoria

Despacho (extracto) n.o 3478/2001 (2.a série). — Pelo despacho
n.o 28/2000, de 17 de Outubro, do reitor da Universidade de Trás-
-os-Montes e Alto Douro, foi delegada no vice-reitor Prof. Dou-
tor Armando Mascarenhas Ferreira a homologação das listas pro-
visórias e de classificação final de concursos de pessoal não docente.

6 de Fevereiro de 2001. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

INSTITUTO SUPERIOR DE CIÊNCIAS DO TRABALHO
E DA EMPRESA

Aviso n.o 2909/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior de Ciências do Trabalho e da Empresa de 18
de Janeiro de 2001, ao abrigo do artigo 19.o dos Estatutos do ISCTE,
aprovados pelo Despacho Normativo n.o 37/2000, de 3 de Agosto,
publicado no Diário da República, 1.a série-B, n.o 205, de 5 de Setembro
de 2000:

Jorge Humberto Rodrigues de Azevedo — contratado a termo certo,
por urgente conveniência de serviço, pelo período de um ano, com
início em 18 de Janeiro de 2001, para exercer funções equivalentes
a motorista de ligeiros neste Instituto. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

31 de Janeiro de 2001. — O Vice-Presidente, Manuel Alberto Martins
Ferreira.

Aviso n.o 2910/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior de Ciências do Trabalho e da Empresa de 27
de Dezembro de 2000, ao abrigo do artigo 19.o dos Estatutos do
ISCTE, aprovados pelo Despacho Normativo n.o 37/2000, de 3 de
Agosto, publicado no Diário da República, 1.a série-B, n.o 205, de
5 de Setembro de 2000:

Ana Margarida Lopes Sobreira, Carla Esperança Venâncio Salvador
Bray Palma, Carla Sofia dos Santos Aires, Elisabete Maria da Costa
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de Albuquerque Raimundo, Fernando Gonçalo Antunes, Frank
Pereira da Silva Laureano, Manuela Assunção Martins das Neves,
Maria Alice Varanda Espada dos Santos, Maria José Rodrigues
Letras, Mário Hélder Gonçalves Rodrigues, Ricardo Jorge Estrela
de Oliveira Reiçadas, Sandra Helena Isabel da Fonseca Aleixo
Novais, Sónia Cristina Dias dos Santos Francisco, Vanda Cristina
Mendes dos Santos Silva e Vanessa Mourão Nunes Guer-
reiro — contratados a termo certo, por urgente conveniência de
serviço, pelo período de um ano, com início em 3 de Janeiro de
2001, para exercerem funções equivalentes às de assistente admi-
nistrativo neste Instituto.

Sílvia Maria Dias Pires Lopes José — contratada a termo certo, por
urgente conveniência de serviço, pelo período de um ano, com
início em 4 de Janeiro de 2001, para exercer funções equivalentes
às de assistente administrativo neste Instituto.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

31 de Janeiro de 2001. — O Vice-Presidente, Manuel Alberto Martins
Ferreira.

Aviso n.o 2911/2001 (2.a série). — Por despacho de 19 de Dezem-
bro de 2000 do presidente do Instituto Superior de Ciências do Tra-
balho e da Empresa, ao abrigo do artigo 19.o dos Estatutos deste
Instituto, aprovados pelo Despacho Normativo n.o 37/2000, de 3 de
Agosto, publicados no Diário da República, 1.a série-B, n.o 205, de
5 de Setembro de 2000:

Licenciada Rita João Trindade dos Santos Coutinho, técnica supe-
rior estagiária, em regime de comissão extraordinária de ser-
viço — nomeada definitivamente, por urgente conveniência de
serviço, precedendo concurso e com dispensa da parte remanes-
cente do estágio, técnica superior de 2.a classe, área de relações
públicas — publicidade, do quadro deste Instituto. A presente
nomeação produz efeitos a partir da data do despacho autori-
zador. Considera-se exonerada do anterior cargo a partir da
mesma data.

Licenciada Sandra Teresa Fialho Ramalho, técnica superior estagiária,
em regime de comissão extraordinária de serviço — nomeada defi-
nitivamente, por urgente conveniência de serviço, precedendo con-
curso e com dispensa da parte remanescente do estágio, técnica
superior de 2.a classe, área de planeamento de ensino, do quadro
deste Instituto. A presente nomeação produz efeitos a partir da
data do despacho autorizador. Considera-se exonerada do anterior
cargo a partir da mesma data.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

1 de Fevereiro de 2001. — O Vice-Presidente, José Manuel Paquete
de Oliveira.

Aviso n.o 2912/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior de Ciências do Trabalho e da Empresa de 18
de Janeiro de 2001, ao abrigo do artigo 19.o dos Estatutos deste Ins-
tituto, aprovados pelo Despacho Normativo n.o 37/2000, de 3 de
Agosto, publicados no Diário da República, 1.a série-B, n.o 205, de
5 de Setembro de 2000:

Maria Amélia Cerqueira Gomes Duarte, operadora de sistemas de
2.a classe do quadro de pessoal não docente do Instituto Superior
de Ciências do Trabalho e da Empresa — nomeada definitivamente
operadora de sistemas de 1.a classe do mesmo quadro, escalão 1,
índice 325, por urgente conveniência de serviço, com efeitos a partir
da data do despacho de autorização, considerando-se exonerada
do cargo anterior a partir da mesma data.

Isabel Maria Figueiredo dos Santos, operadora de sistemas de
2.a classe do quadro de pessoal do Hospital de Santa Maria — auto-
rizada a nomeação definitiva na categoria de operador de sistemas
de 1.a classe do quadro de pessoal não docente deste Instituto,
escalão 3, índice 365, após concurso, com efeitos a partir da data
da aceitação da nomeação, considerando-se exonerada do cargo
anterior a partir da mesma data.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

5 de Fevereiro de 2001. — O Vice-Presidente, José Manuel Paquete
de Oliveira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BRAGANÇA

Despacho n.o 3479/2001 (2.a série). — Por despachos de 30 de
Janeiro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro,
e de 10 de Janeiro de 2001 do director-geral dos Serviços Prisionais:

Licenciado Paulo Jorge Ramos Duarte Resende — autorizado o con-
trato administrativo de provimento para o exercício das funções
de equiparado a assistente do 1.o triénio da Escola Superior de
Educação, deste Instituto, em regime de tempo parcial, com uma
carga horária não superior a três horas semanais, corresponden-
do-lhe 20 % da remuneração, com efeitos a partir de 16 de Janeiro
e até 31 de Outubro de 2001.

1 de Fevereiro de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel Pêgo
da Silva Barros.

Despacho n.o 3480/2001 (2.a série). — Por despachos de 30 de
Janeiro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro,
e de 18 de Janeiro de 2001 do coordenador da Área Educativa de
Vila Real:

Licenciada Elisabete Vaz Afonso — autorizado o contrato adminis-
trativo de provimento para o exercício das funções de equiparada
a assistente do 1.o triénio da Escola Superior de Educação deste
Instituto, em regime de tempo parcial, com uma carga horária não
superior a seis horas semanais, correspondendo-lhe 50 % da remu-
neração, com efeitos a partir de 1 de Fevereiro e até 31 de Julho
de 2001.

1 de Fevereiro de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel Pêgo
da Silva Barros.

Despacho n.o 3481/2001 (2.a série). — Por despacho de 25 de
Janeiro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Engenheira Maria José Câmara Viveiros Alves — autorizado o con-
trato administrativo de provimento para o exercício das funções
de técnica superior de 2.a classe do Instituto Politécnico de Bra-
gança, com efeitos a partir da publicação no Diário da República,
correspondendo-lhe a remuneração mensal ilíquida referenciada
na escala salarial constante do anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro.

1 de Fevereiro de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel Pêgo
da Silva Barros.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE CASTELO BRANCO

Rectificação n.o 432/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 28, de 2 de Fevereiro
de 2001, o despacho (extracto) n.o 2297/2001 (2.a série), no que se
refere à renovação do contrato de Ricardo Filipe Gonçalves Batista,
rectifica-se que onde se lê «no período de 1 de Outubro de 2001
e até 31 de Dezembro de 2001» deve ler-se «no período de 1 de
Janeiro de 2001 a 31 de Dezembro de 2001».

6 de Fevereiro de 2001. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Instituto Superior de Engenharia

Despacho n.o 3482/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 13 de Setembro de 2000:

Mestre João Manuel Barrento da Costa — autorizada, por urgente
conveniência de serviço, a renovação do contrato administrativo
de provimento para exercer as funções de equiparado a profes-
sor-adjunto, a tempo integral, pelo período de dois anos, com início
em 1 de Outubro de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

29 de Setembro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Luís Manuel Vicente Ferreira Simões.
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Despacho n.o 3483/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 13 de Setembro de 2000:

Licenciado Rui Manuel Feliciano de Jesus — autorizada, por urgente
conveniência de serviço, a renovação do contrato administrativo
de provimento para exercer as funções de equiparado a assistente
do 1.o triénio, a tempo integral, pelo período de dois anos, com
início em 31 de Outubro de 2000. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

29 de Setembro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Luís Manuel Vicente Ferreira Simões.

Rectificação n.o 433/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 24, de 29 de Janeiro
de 2001, a p. 1901, o despacho n.o 1812/2001 (2.a série), no que respeita
ao mestre António José Coutinho Lopes Cabral, rectifica-se que onde
se lê «para exercer as funções de equiparado a assistente a profes-
sor-adjunto» deve ler-se «para exercer as funções de equiparado a
professor-adjunto».

31 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Luís Manuel Vicente Ferreira Simões.

INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Despacho n.o 3484/2001 (2.a série). — Considerando que:
1 — Se encontra em curso a implementação do Sistema de Gestão

da Qualidade nos Serviços Centrais do IPP;
2 — Essa tarefa foi inicialmente cometida a um grupo de trabalho;
3 — Pelas responsabilidades crescentes que decorrem do avanço

do processo e por exigência da Norma ISO 9001 torna-se necessário
integrar o grupo na estrutura organizativa dos Serviços Centrais:

1.o

Criação

1 — É criado o Gabinete do Sistema da Qualidade dos Serviços
Centrais do Instituto Politécnico do Porto (GSQ — SC).

2 — O Gabinete funciona na dependência directa da presidência.

2.o

Criação

São responsabilidades do GSQ — SC:
1 — Responsabilidade operacional pelo Sistema de Gestão da

Qualidade.
2 — Responsabilidade pela manutenção do sistema documental.
3 — Responsabilidade pelo plano de auditorias.
4 — Responsabilidade pelos registos da qualidade.
5 — Colaboração nas acções de sensibilização e motivação internas.
6 — Propor acções de formação na área da qualidade.

7 — Outras atribuições que lhe forem cometidas no regulamento
orgânico.

3.o

Constituição

1 — Integram o GSQ — SC:

a) Dr.a Mónica Vieira, técnica superior e coordenadora do GSQ;
b) Dr. Vítor Verdelho, assessor;
c) Elvira Gaio, técnica profissional.

2 — Para o desempenho das suas funções o GSQ poderá ainda
proceder ao recrutamento de um a dois estagiários.

4.o

Delegação de competências

É delegada na vice-presidente do Instituto, Prof.a Doutora Fátima
Morgado, a coordenação e a supervisão do processo de implementação
e acompanhamento do Sistema de Gestão da Qualidade nos Serviços
Centrais do IPP.

29 de Dezembro de 2000. — O Presidente, Luís J. S. Soares.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VISEU

Despacho (extracto) n.o 3485/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 12 de Dezembro de 2000:

Bacharel Paulo Alexandre Esteves Pinto Lapa e Nápoles — renovado
o contrato administrativo de provimento como encarregado de tra-
balhos para o Instituto Politécnico de Viseu, Escola Superior de
Tecnologia, com início em 13 de Dezembro de 2000, por dois anos,
por urgente conveniência de serviço.

2 de Fevereiro de 2001. — O Presidente, João Pedro de Barros.

ORDEM DOS ADVOGADOS

Edital n.o 123/2001 (2.a série). — Para os devidos e legais efeitos
torna-se público que, por despacho do bastonário da Ordem dos Advo-
gados de 5 de Fevereiro do corrente, com efeitos a partir da mesma
data, ao abrigo do artigo 37.o, alínea d), do Estatuto da Ordem dos
Advogados, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 84/84, de 16 de Março,
e do artigo 10.o, n.o 1, alínea d), do Regulamento de Inscrição de
Advogados e Advogados Estagiários, aprovado em sessão do conselho
geral de 7 de Julho de 1989, foi suspensa a inscrição do Dr. J. Maga-
lhães Pereira, tendo sido, nesta data, feitos todos os averbamentos
e comunicações.

7 de Fevereiro de 2001. — O Bastonário, António Pires de Lima.
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